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RESUMO | _' | B

A presente  dissertac&c analisa as dificuldades qﬁe ze

interpSe nas situagbes de disputa de posse e guarda de filhos

|  menores que Juetificam & =olicitag&o do trabalho'dq psicélomo

" pas Varas de Familia. Confronta-se as funcdes atribuidas aos

.fsicélogos nesse contexto com as necessidades dog sujeitocs qus
buscam na Justica solugdes para seus-problemaﬂ_familiarés, & luz

de conhecimentos acaddmicos.

Solicitacles apresentadas por -juristas do estado do Rio de

Janeire, a respeito da preeméncim de disporem os Juizos de”"{

Familia de um trabalho sistemético dos psicdlogos, aliado &
escassez de pesquisas no Brasil sobre & temdatica,  foram fatos

geradores da escolha do tema.

Constatou-se que o pedido de aplicagfic da Psicologia A&

matéria juridica n8c & recente, mas sim eztruturada em funcdo de

conceitos poeitivistas que reaultam-na“pr&tiea paicolégica sob a

forma de pericias.

A  argumentacgdo deaehvﬁlvida ror alguna_:teéricbs- Que

¢clasgificam a pericia psibolégica_comd-uma_forma'de controle -

-

Lo



social scbre individuos, além de um preocedimento gue reforca a

¥

[}

nocdo de disputa, foi examinada detalhadamente.

A partir do referéncial tedrico examinado e de: entreyistas
realizadas com profiésionaia'do'DireifE e'psicélogos,:evidencia_
se que as dificuldades emocionaié advindas das separagdes
matrimoniais litigiosas, dificultam 08 procedimentog juridiéos.
A nova situaclo familiar, apss =a sepafacao matrimoniel, exige
que o antigo casai .seja capaz de egtabelecer entendimentos

matuoe e contactos permanentes, dada a posig8o de genitores.

Sugere-gse que psicdlogos dirijam sua  atuag8o profissional
pfiorizando as necéésidades dos 'individﬁﬁh ‘envolvidos com as
auestdeza Jjudiciais, evitando o trabalho exclusivamente restrito

&4 pratica da bericia peicolégice para fins Juridicos.

ww




ABSTRACT -

The ?resent research analises the dificulties to
determinate custody of underaged children.thﬁt justifiéé the
request of Psychologist work, at Family Courts. It is faced
profesasional attributione at forensic context to the éubject‘s-
necessities, to solve family guarrele &t Courts throughout

academic knowledge.

Requesté made from Jjurists of sﬁate of Rio de Janeiro, on
the needs of Judge to dispoee of 5ystematic paychologist 2 work,
at Courts, and the laék of fufthér regearch on :Juridiéal
Psychology in Brazil were the facts that influénced, at most,
the choice of the present theme{ | |

I+ has been realized _ﬁhat .the..néeda of psﬁcholoéieal-
atention to the Juridical Subjeqﬁ is not.reéent,'bﬁt Btrtctﬁréd
upon Positivism concepts,-which:kﬁinly.iﬁdicate-?sycthogical
forms of me&suremepts'fdr fdrensic.applications_ | |

Argument$ -devaloped-:by' theoriéf5. classifﬁ thie .type' of

paychologist’™s inquisitions as a form bf_' apcial control'-.upon




HE .

individuals besides being- a procedure that enhances disﬁute

among peoplé, were examined in dstail{

From the theories sﬁudied' ‘and interviews made with Law
professionals and Psychologists, iﬁ has been -shown that in
'mayriage disruption, unsolved emotional quarrels make difficult

the juridical processing.

The new familiar situation, after a brokeﬁ méfriage,
require, the former couple, to be able to mgintéfn mﬁﬁual and
permanent contact, as there is'é_pafent&l'condition.: |
= We further sugéést ?éychbloéista__ﬁgﬁ  £06&5 ‘their
professional activities ovef the men’s involved' in Jﬁridical'
gueries avoidding unigque work with Psyéhological'determihatidns

for forensic subject.
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1 - IRTROIDUGAQ

A presente dissertac&o-tem por objetivo verificar,'em que
medida imp8e~-se & necesaidade de = atuagio profissioﬁal dos
paicblogos nas Varas de Familia e qu&is‘&tribuicﬁes lhes seriam
pertinéntea neste contexto, dado o8 conhecimentos atuais da
Psicologia.’ | | |

A opgdo pelo tema ocorreu sm func&o da'solicitag&o expressa
por diversos Juristas que enfatizaram a-_impoptﬁnqia"desse
trabalho nos Juizos de Familia (BRITC &_PEREIRA,'lQBSEIEO)i Nos
ultimos anos, ¢onstata-se gue esta deman&é. & reafirmada por
grandé parte dosﬁpréfiséiénais-dé'Dirgito de'Fhmilia. Q memoriaf _'
reivindicatéric de _20/08/85,_ que foi encéminhado ao 'Exmo_: Sr.
Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de 'Juatlﬁa do
Estado do Rio de Janeiro, pela Associacdc Bresilelra de Direito 
de Familia, enfatiza & donveniéncia de disporem esees Juiaos_dé
equipes técnicas, compostas por assiatentes socials e psicédlo-
goe. Em agosto de 1986, o Jornai ProPsi, editada ﬁeio Coﬁselho
Regional de Psicdlogia -do” Rio de :Janefirc': . éprésenta ma:_t;éria '
{ntitulada “O Peiclogo no Poder Judlcidric” onde vérice Juizes
apontem para a nééessidade.de atuacﬁb.dq paicélbgo_ha ins£&n¢ia
Juridica. Ressalts maisg uﬁa v92 &.imgoftﬁncia_dD époi§'técnido
do psicdlogo nas Varas dé F@milia;-exémpiificando—seibs éasoa de
disputas de posse e guarda e regulamentacéo de-visitag-como a1§_
tuacdes que.intariavelménte deveriam dispdr'éo tfabalhd.dé psi—u

cHlngo. Esta colaboragio também é_obdeto_de'grande aolicitﬁ¢§o i




no Semindric "0 Direito de_Familia apéa B Constituicﬁo Be§3ra1
de 1988", realizado de 14 & 18 de maio de 1980 no Estado de Rio
de Janeiro. Grande parte das reivindicag8es encontram-se apoia-
das no pedido de que o psicélogo possa realizar pericias .ou
laudos para subsidiar as decisfes judicliaias:

B estressante ficar sem um laudo do psicédlogo. Sua
atuacdo & perfeita no momento que traz ac Julz um em-
tudo do ¢ca=so, um perfil psicoldgico dos pais e da prd-
pria crianga"” (Magalhies In PROPSI., 1888:6).

Outro fator determinante na escolha do tema, refere-se a
inexisténcia do carg¢e de psicdleogo Junto so Poder Judiclério,
regtringindo-se a aplid&cﬁo dos conhecimentos-psicolégicoa_a'
inesténcis duridic& -1 pmética de pericia, realizada pof ps1c610—
gos auténomos. ’ - (

Verificou-se no entanto;. que varioe tebricogs do Direitvo
{AGUIAR, 1984; THOMPSON, 1983, DORNELLES, 1988) posicionam-se
como contrdrics & essa funcéo eminentemente perici&l daé
Clénciasg Humanas, sapontando uma estratégla de controle social'
nesta pratica. Como afirma Roberto AGUIAR (1984:135j

"a Psicologia, neste ocaso, assim come &
Psiquiatria, @ desvestem-ee de  qualguer - dimensfio
libertadora, constituindo-ge em meros bragoe do Estsado,
mercs recursos de confirmaclo de 1ldeclogia do poder, .
além de se colocarem como eficazes inatrumentos de

controle

Percebe-se assim, uma outra corrente do Direito, gque aponta -

sérias restricles & prética da Psicoldgi&'Juridica, relﬁcionada  :; 

exclusivamente a realiaacﬁo de pericias dudiciaia. Apesar de
carscterizada esta ambiguidade, conatata-se um esScasso numero deu'

estudos metodolégicas e sistematizadas-dos conhqcimentos'psicoﬂ'



16gicos &plicados a c.iéncia' o.u ‘& técnica juridica no Brjgéil-
Trata-se de objeto de estudo muitc_poucb exblérado velos ﬁsicé—-
logoe, com pesquisas éoncehtradas preferencialﬁente na.busca de
técnicas e testes ﬁais adequados &_realizagﬁo"de tais pericias
(ORTIZ, 1986; GOLDEMBERG, 1991}.

Contrapondo-se a essa opinifio, viea-se na pesquisa em
questéo, problematizar & fung8o do psicdlogo nas Varas de
Familia, tentando-se esclafecer: ¢ lugar -das pericias neste
contexto e Be esta sérla a atuaclo psicolégicd mais adequada &
situacio. Parte-se do principio de aue a8  separagdes
matrimonisis, assim como as funcdes atribuidaz aca psicélqgos na

insténcie Juridica, s8o gquestdes que devem ser cdnduzidas

e

através de um nivel de compreensio amplo Procura -8e apontar na
Histbria a origem desta pratica pericial, além de-fatores Que
vBo facilitar a sua consblidacﬁo junto éos Juizos de Familia.
Considera-se também que a partir da instituicHoe do-divércio
no Brasil e daq mudangas promulgadas pela-Constituicﬁo de 18588
nc que tange &8 relacdes familiares, impGe-se a neceesidade de
novas Investligactes por parte das Ciéncias_ﬂumanas, em_rel&c&o.&-
temdticas especificas como: c&samento,.divéréid.e suarda.de.fi- 
lhos, temas Bempra prolémicos. o | _ |
Talvez dando continuidade a perspectiva m@tonimiﬁanta" a
que se refere Roberto Da ﬁatta (in ALMEIDA et alii 1987 115), ou’
seja, estudes sobre o que se passa no___mundn da casa” 8o
realizados preferencialmente .por mﬁlheres.' Mais “uma 'Véz; um
estudo dedicado ao tema da familia, 'espécificamente, a familia-*'

gue solicita ao Poder Judicilério uma 3oluc§o para impasses que




surgiram e partir da sepgraoéo matrimonial, sera realizad?fﬁor-
um representante do sexo feminino.

Neate contexto, analisar a atuagéo:profissidnal do pgicd-
logo em Varas de Familia, pressupde uma reflexio sobre o traba-
1ho do psicdlogo juridico. Por esse motivo, no capitulo 2, pro-
curar—-se—a caracterizar a a?lica¢§o' da Psioologia jﬂnto ao
Direito, seu histdérico e a vinculac#o do modelo cientifico ini-
cial da Psicologia e das Ciéncise Sociais,-és ciéneise da natu-
reza. Secrdoc destacadas também as atuwais criticas em.relacao a
aplicacdo de forma excluslva desse mddeio g2 Ciéncles Humanas.
Seguindo os preseupostos- pesitivistas, a tarefa primordial da

Psicologia Junto ac Direito, relaciona-se & pericig psicblégica.

No capitulo 3 tratar-se-& detalhadamente desta temitica, enfo-
cando-se o8 diferentes uscs das provaé Judiciais_relacionados as
estruturas sociais. politicas e religiosas de cada época. Na
sociedade contemporinea desponta a técnicé do - exame para
subsidiar a préatica Juridica, passando-se a svaliar
comportamentos de acordo com normas impostas pela sociedade. A
regulamentac8o atual sobre pericias no Brasilltambém coﬁétituir—'l
se-é objeto de estudo deste cdpituio,--" | | | o
J& no capitulc 4 o objeto de anélisé éefé-a Faﬁilia-élauas'
miltiplas implic&cﬁeé'com o Estado,'Por tré6 da.juatificatiﬁé dé_J
manutengdo da satde da populagBo, de acofdo com bs.pé?&metros_
wnédico-higienistas, déspontam ideais e intéfeases p@liticos db'
Estado. Ainda neste capitulo, propBe-se discorréf bfevémente 
scbre autores cléssicos do'Direito-BrasileirO'e Buaé éohgepeﬁas

a respeito do Direito de Familia, dsstacando-se também_hlguns




artizos da regulamenﬁacﬁo Juridida'que inastituiu o divﬁrc%dfno
Bragil (1977)., especificamente oa artiéds.réferentes a-pbééé-e'
guarda de filhos. Procurar-se-& ébordé: ainde A recente difuéﬁo
dr teorias peicanalitica ¢ as mudancas de_comportamento derivagas
na vida femiliar. | | |

No capituloc b eerdo aﬁreéentadas'vérias criticas'deferid&s
p&?heatudiosos gque indsgam sBobre a objetividade & neutralidade
pretendidas nas pericias gque envolvem questles emocionais € &8
implicacSes para o8 que 2o submetem & tais proﬁas. Recomendanm os
autores (LANDRY,1981; RAUTER,1989) que ee supere & visfio redu-

cionista gue muitas vezes conduz & patologizac&o'ihdividual de -

cagos que sdo na verdade socisis. Enfbcarese~é ainda sugestdesn

“alternativas para  aplicac&o dos conhecimentos psicolégicos &s

Varas de Familia & a necessidade gque e impSe de ;nterdiecipli4
naridade na formagfo Juridica. | -

No capitule 6 ilustrar-ae—é.-a  temitica proposte, averi-
guando—se as expectativaé dos profissionais do Direito e  && |
Pglicologia em relacdo =a atuag&o_ﬁrofissioﬁ&l do psicélogo nas
Varas de Familia. Objetiva-ae o-éonhecimento das reale neéeséiw
dadees does Juristas ao éolicitaﬁ ta13 pericia5. Serliam feaimenté
as pericias impreécindiﬁeis ou a necessidéde da atuac8o db péi-i
cGlogo neste contexto, podéria ser rea1izdda de:formﬁ-diﬁeréa-?
Ac mesmo tempo interroga-se os.p91qﬁiogos_sobre suas difiduldaf
dés em ralaglo a ésta eratica. &8-imposi¢6és fda lei éstériam_den
acordo com ¢ propagado pelo Cédi@o_dé Eﬁiga-Profissiphal'dcé
Psicdlogos ? Visandd 5. regiétro de taie 'dados; aptou-ze por -

realizar entrevistas semi-estruturadas, oom profissionais do




Direlto que desenvolvém sua, ﬁrética em Varaé de ?aﬁilia (Ju;zés,
Curadores e'Advog&dos),_assim-como_psicélagaa que realizem ou
tenham realizado, pericias neste.&mbito._Entreviata-se também a
Comise&o de Etica'dq Cohsalho_Regional de Psicologia do Rio de
Janeiré.

0O eastudo da questio limita-sge A familia em litigio, no gque

~

taﬁée & posge, guarda e régulamentagéo de wvisitas de filhos

menores, situsedes em que sBe solicita com m&is_.fréquéncia_ &
atuacio do psicdlogo nas Varas de Familia'éob & forma de peri-
cia. O levantamento de dados fol realizado 3ﬁnto a-Justica paga,
exceptuando-ze asg Varas de F&milia'liggdés a Jusﬁica gratuita

por considerar—se que -nestes caeos existem fatoresa esgpecificosz

‘que devem ser pesquisados, os quais nfo se constituem  objets de

estudo da preeente pesauieza.

Deseja-me que esBe trabalho possa'confribuir pars uma me-
lthor compreensfo das relacldes da Psicologia com a Justiga, gé—'
rando subsidios para préaticas psicaiégicaa que estedam'dé.acordo
com OB Dpressupostos satuals desta ciénecis, cﬁntemplando &é
neceesidades nfo 86 dos _Jufistaa aue centram aeu trabalho-
profissional nos Juizos de Famillia, como dos iﬁdiﬁiduos aue .

buscam neste contexto a solugdc para seus conflitos.

.




2 - APLICACARO DA PSICOLOGIA JUNTO A0 PIREITO

No primeiro capitulo deste trabalhofﬁreténdé—se discorrer
sobre & construc8o tebrica aplicada a Psicologia Juridica _no
inicio do século, acbmpanhada;de uma-brevé exposicBo sobre o
modelo cientifico atribuido &s Ciéncias Sdéiaiﬁ e }ﬁmwnas:da
época. Uma compreens8o contemporines da ciéqcié,_ éuéﬁtioha Ia
estrita necessidade da _objetividé@e e _experimentécﬁo
reivindicada por esses modelos e introduz & éossibilidade de se
articular préticss diferenciadas a0 trabalho do-paicélogo.

N&o foram localizadas na litefétura_résquisada,-ahélisee_

especificas de Peicologia Juridica que relacionem o referencial

teéricd aqui desgenvolvido.

2.1 - 0 MODELO INICIAL DA PSICOQLOGIA JURibICA - :
Apesar da escassg 1iteratﬁra relacionando a Psicoidgia.ao
Direito, alguns autores (ANASTASI, 1872; SABﬁTE, 19753 atribuem_.
&8s necessidades da matérisa juridica, a responeabilidade péla
estruturacdo de uma Pesicologia dita cientifica.-Pesqéisas sobre
a Psicologia do Tbstemﬁnhq,contri?ﬁifam para o_de$envo1viment§
da Pslcologia Experimental, com“gfﬁnde interésse_por.parte da'
Justicé,[de estudos sobre meﬁbria, éefcepqﬁd:e sensécéo; Entre
og pesqulsadores pioneiros dé temét1ca eﬁccntraéséiWilliaﬁ‘Stebn-
{in SABATE, 1875:8) ague, edita"uma _fevista eobre -esée tema
"Beltrage Zur.Péycha;ogie_dar_Aussage“,.pﬁbligada émILeipzig na
primeira década -deste' século. Para _65 -autores. c1tédos'_a'

Peicologia Experimental, a éxemplo_'daa Ciénclas  da ﬁatureza,~



deve utilizar instrumentos de medida quempossibilifem copﬁfo-
vagoes mateméticas'conduzindola Paicologia ao status de cléuncis,
de acordo oom pregaupostos positivistas da época _{COMTE;
DURKHEIM). Na adequsciio a tais postulados, & Peicologle em fine
do século passado ¢ inicio  deése  passa a tef' como modelo &
Biologia, afastando-se de sua influéncia inicial da Filosofia.
Consldera-se oportuno discutir inicialmente a prépriﬁ
definicso, aplicaclic e alcancé_.da Psicclogid Juridics. Um
congelto divulgsdo e inicialmente aéeiﬁo foi o de MYRA Y LéPEZ
(18687:22) que a encsra numa vertente-pragm&tic&,lclassificahdowa
como "Psicologis aplicada ao melhor-exercicio do Direito™. Esta
compreensfo vem corroborar com & ;qualificacéo.’da. Paicoiogia
Juridi&& proposta por SABATE (1975512);..§§;'-a _definé  cOmc
"eminentemente -probatdria”, rejeitando :§ualquer posaibilidade
diferenciada de aplicagéo. Identificﬁ este autor, aa'tentétiv&a
de investigac8o psicoléglca sobre o uétodqsduridiCO”pmoposté,
entre outros, relo grupo escandinavo de Upsala, comoe um
"paicologismo juridico” distancisndo~se de uma Psicolqgia que se
propde clentifica. Recomenda SABATE aos representantes'da ordem
juridica, & utilizagZo de dados.fornecidoé_por léboratérios'de"
Psicologia que realizem estudos da conduﬁaﬁ_éandlmiﬁdd_gﬁe 26 a
experimentagfo podera "Bediﬁent&r';a'fPsicﬁiogi&:ﬁJuridica. "A
Psicologia Juridicea deve buﬁdﬁf aplic&r'métodos'e reéultados da.
Psicologia pura e eapecialmente'_a 'Bx§erimén£al &f préfica. do
Direito.” (SABATE,1975:12) ; |
MIRA Y L6PEZ (1967:8)”ﬁambém extérna preocupaclo a respeito

do encaminhamento tedrico adotado pel&'Psicdlogia.Juridica.”fes— _



saltando & necesgidade de Ium distanciamento 'da concepééo

. s
filos6fica em favor da adocfic de critérios “exclusivamente
blolbglcos.”

"A moderna Psicologila no vretende, por conse~ -
guinte estudar a esséncia mas os resultados da ativi-
dade psiguica e, para isso., baseia-se como toda cutra
ciéncia neatural, na observacBo e na experimentac&o,
utilizando para a elsboragdo de seus dados., o038 dois
métodos légicos fundamentalis, a analise e a sintese
comprovando a cada passo o valor de susas afirmaces por
meio do cdlculo matemdtico especlalmente sob a forma do
cdleule de correlacgfo”.

A 1idéia de gue todo o Direito; ou grande parte dele ests
impregnado de componentes paicolégicos, {( SABATE, 1975;
ANASTASI,1972) Justifica a colaborac8o da Pslcologia neste &m-
bito com o propésito de_obtendﬁo de eficdcia Juridica. Surge

aggsim, a construciio de uma Peicolagia Jufidioa apoinds ho

Direilto positivo, pbstulado em hossos coOdigos. A medida que &8

observag8ic, a experimentacBic € & légica matemdtica haviam

funcionado eficientemente como instrumentos 'adequados- &

exploracdo de disciplinas como: Fiesica e Euolegia, buéoa—se -}

mesma metodologia no nNOvVo Campoe que se abria, no qual o

principal objetc de estudo era 0 §f6prio homem.

De acordo com este preferencial. varias foram as contri-'

buicles oferecidas pela Psicologia Juridica da época,_cpmo por

exemplo métodos Qque poasibilitassem detectar_a mentira. Pod9Fse"

imaginar a expectativa com gue se aguardava um método precisoc e

objetivo que indicasse o ‘grau de sinceridade das . pessoas.

Divereas foram ae técnicas e aparelhos deaenvOlvidos visando tal -
intento, c¢omo o método da, prova- paicanalitica de Abraham—_.,’

Rosanoff-Jung (1n MIRA Y LDPEZ 1967 195) e o emprego do reflexo '-
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psicogalvanico para ¢ controle da7ainéeridade (in MIRA Y LQPEZ,
1967:215-217). | |

Técnicas para & determinagfo da periculosidade dos indivi-
duos, foram também bmplamente ?esquisadaa_e aplicadas. MIRA Y
LSPEZ recomenda o Teste de Apercepc8o Temética de Murray afir-
mggdo que a partir desta prova, pode-se ter um prognéético;sobré
as:intencﬁes do preso e seus planoe pars o futuro. "Bast# para
isto ver como termina sums histérias: arrependimento, reniGneia,
resignacdio, rebeldia, etc.” (MIRA 2 LAPREZ, 1967:220)

Empregava—-se técnicas subletivas, derivddas dé teoria psi-
canalitica para a determinag#o objetivag‘calcul&da da.periculo~l

aidade. O contexto sonde encontra—se O preso. assim como a gua

P

iﬁéercéo em ums hiétérig maior ou sejé; & histéria da¥éociédade;
com suas oportunidades de trabalho, aseus 'precoﬂceitos, suas
normas juridicas, ndo era levado em consideracdo. i

Alem de dados psicométricos e péicotécnicos,' SABATER
(1975:10} chama satenc¢foc para &8s investigagdes peicoléglcee que -
surgem neste século no campo da criminologisa, “particplarmente_a_
chamada Biologia ou Psicologis Criminal.™

A correspondéncia iniciai do.hodelo.ﬁidlégico 50 931co16;
gico, functes fisicas e mentaié,-aferidés pdr'hétodﬁa comuns,

reflete a ordenaglo cientifica inicisl dessas diéncias, conforme

exposato a segulr.
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2.2.~ A INFLUENCIA DO POSITIVISMO NO DESENVOLVIMENTO DAS
CIBNCIAS HUMANAS E SOCIAIS .

Partindo-se da compreensio da ordem cientifica que delineou
a Paicologis Juridica, pretends-se deménstr&r quﬁo'fundaﬁenpal-
fol a participac8o do positivismo'n&.estfuturaé&o.das Ciénciaa
Humanas e Socials. | o |

0 método cientifico surge no século XVI; quando se ressalta
a importﬁnéia da obsesrvaclc sistemitica. em consonéncia bom o
raciocinio, rejeitando-se explicacBes religiosas oﬁ filosdficas
sobre o real (SDUZA,lQQG), Eata proposta de ciéﬁcia; colocada em
pratice inicialmente por Copérnico e Galileu, antre oﬁtros,’f&—
cilita a consolidacﬁo das Clénclas da Natureza. | |

No século X?III pensadores Iluministaa. em defesa da bur:
guesia, critlcam a estruturac8o da sociedade feudal, constatando
um atraso daas Ciéncias Sociais em relagBo Aas Ciéncias da
Netureza gque se consolidam. Propldem explicacles da realidade
social e politica de acordo com o modelo das Ciéncias da
Natureza, argumentando que as8 Ciéncias Sociaia devem seguir
pardmetroe dito positivoa. LOWY {1988 15) chama atenﬁﬁo para a -
feto de que o rosltivismo Burge oomo WA utopia critica, numa
tentativa de diseociar o conhecimento social-dos-interesses-das
classes dominantes e dos pmeconcéitos ﬁ&'época; atribﬁidoé aq |
clerc e a aristocracia. o o | .

"0 cienticismo'poéitiviéta'é ﬁ§u1~ﬁm:inqtrumento
de luta contra o obscurantismo clerical, as doutrinas -
teoligicas, os argumentos de sautoridade, oe axiomas

spriori da lgreja, os degmas imptéveis da doutrina 80~ :
cilal e politica feud&l {LDWY 1988 -19) o :
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 '0 autor cita ainda Cbndofcet e Saint Simoh'como repn&é&n—
tantes desta corrente critica que-sé manifesta contra a-idedloﬁ
gia tradicionalista. Acradit&—sa, na época, Qque & pértip de pre-
missas precisas, postuladas pelo positiviamo, as'Ciénciaé So-
cials ¢ Politicas podem ser neutras e objetivas. |
Atribui-se a Augusto COMTE (1798-1857) a relacfio do modelo
prositivista com a ldeologia dominante. Entende esass ﬁutor, que
o8 “preconceltos revoluclondrios” do pehsaménto eritico refe-
rente ao Iluminismo e, defendidcs por Condorcet, impedem a des-
coberta de "leis sociolégicas”. ) | |
0 positivismo deve e¢stabelecer principios de umaZOrgani—

zaclo sistemdticea e racional da ordem socia;, proponde a

compreensic dog comportamentos & problémas humanos a'partir'doa'
métodos utilizados nas Ciénecias da Naturezs. COMTE"dénomiﬁa 6-
estudo das Ciéncias da Sociédade de Fisica Social, expr;saando
as implicacles conservadoras de sua pesquisé .metodolégiéa, e,
visando uma ciéncia que sejsa neutra e objetiva quanto_&d estudo
dos fatos soclaisa(LOWY, 1888).

Dando continuldade a obra de Augusto COMTE, DURKHEIM (1858-

1817) publica referencial teérico de tal relevo e_penetfacab na

sociedade, que chega-se & 1he-ﬁtr1buir-0-papel de “pai” da so-
ciologia pdsitivisﬁa - Visa o autor o daﬁheciﬁentc _de;.léié _
relacionadas a constituicfic e evolucic da sociédadeVpara poder
intervir noe fatos patolégi¢os-dé:forma clentifica. Sua prdﬁoata;
encontra respaldo no dado de que a'rediidadelsbdiél'deve ey

entendida a partir dos mesmos principios  63 estudo da vida
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natural. Exp8e em “As regras do método socloldgico” {19745xv1-
XVII) gque: o

“ Nosso método nade tem, pois, de revoluciondrio.
Num certo sentido é até esgencialmente conszervador,
poig coneidera oe fatos eocliais como coisas cuja natu-~
reza n#o & passivel de modificac8o facil, por mals
dictil e maleévgl,que aeja. " (pref.) ' :

Em seu ensaio "A divisds do trabalho social” DURKHEIM
(1977) compara a socledade a um ser vivo que agrupa um sistema
de b6rg&os diferentez, cada um com sua funcéo esepecifica e atri-
bui o privilégio de alguns a uma funcfo inevitavel dade &
natureza do papel que devem cumprir. Esgencislmente conaervador
em 3Suas concepgdes, DURKHEIM busca também a imparcialidade
c¢lientifica, sendo com Augusto COMTE-xmm_doagrepfesentﬁntea'do
positivismo cléssico. HA sinda uma preocupaclo exagersds com ©
método, com & pbetenaﬁo de validade universai ] absbluta, e com'
o dado da objetividade nas pesqulsas. _

LOWY (1988:32) argumenta que as analises dos poeitivistas
clagsicos:

"egt8o fundadas sobre premissasz rolitico-sociais
tendenciosas e ligadas ao ponto de vista e a4 visfo Bo-
cial de mundo de grupos scciais determinados. Sua. pre-
tens8o A& neutralldade é as vezes ume llusdo, &8 vezes :
um ceuwltamento deliberado, e, frequentemente, uma mis-. . -
turs bastante complexa dos doise.” - S
Observa-se que essa busca d0 chhecimento-5ocia1 através do.

poaitivismo, influenciou fortemente as Ciéncias Humanas de um

mode geral e particularmente a Psicologia no séoulo XIX. Nésta".~

época fisidlogos iniciam estudos 5nat6midps'ﬁaié'profuﬁdoa do  .

cérebro. Gustav Fechener (1B0O1-1B87) . por exemplq,demonStré "a' 
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possibilidade de se aplicar métodos ciéntifiéoé aq1estudg7ﬁqs-
processos mentais. | -

Os manuais que se propde a retrataf o surdimento da moderna
Peicologia, entre eles DAVIDOFF (1983), MARK e HILLIX (1973).
creditam ¢ nascimento da Pslicoliogia enéuanto disciplina clenti-
fica a Wilhelm Wundt (1832-1820) que, em 1878 funda o primeiro
laboratdrio de Psicologia experiment&l -do_ mundo. Médicb,
respons&vel pela Catedra de Fisiclogia na Universidade de
Heidelberg, Alemanha & mais tarde professor em Leipzig,.acredita
aue o8 psicdlogos devem dedicar-se :ap;‘ésﬁudd*'dds"“prccessos ;
elementares de consciéncia” através do método gque denomina dé
"instropecciio analitica™ ou seja auto obeervacéo formal. Em
1892, -Titchenar,. brilhante aluno de Hundt, emigra para Qé
Estados Unidos, aonde. difunde tais idélas, - tornéndo-ae'
responedvel por um laboratdrio de Psicologia'experimentai neste.
paié e lider do movimento dencminado “eatruturalisho“.
Utilizando como método de pesguise a "introspec¢do formal” para
o estudo da conaciéncile humana,_tfeina cilentistas para avaliar

seus padrles dé& sensaqﬁo' em laboratério, . néo aceitando a

orientacdio de pesquisaa voltadaa para os assuntos praticos da*“

vida cotidiana.

William James (1842 1910) ps:cologo americano, professor na_:
' Universidade de Harvard, poaicion&—se como contrario ao estrutu ;
ralismo, visto por ele como inexato-e 1imitado.-Argumenta que_a :
consciénelia & pessoal e énéoﬁtra-se em processo continuo ae.mﬁ—”'
dancea, desempenhando uma fﬁncﬁo'da ad&ptacﬁo'das pgaﬁdas B cadat’

ambiente. Representante da corfentg - "funclionalista” da
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Psicologia, consideré que oOs psicéiogbs'devem centralizarfséus
estudoes no funcionemento doé-prqceasoa ﬁentéis nos diversgg am—
bientes. Utiliza para tal p&opésito a.introsp30c§o baseada na
auto-observagdc, além de métodos obdeﬁivos,'aplicaﬁdo seus'?ee-
sultedos a questlez praticas como Educacéo'e;Diréito { DAVIDOFF,
1983 12). John Watson (1878+195S} deasponta comno ﬁm dos eestudio-—
sos que questionam & instropec¢§o adotada pelo estruturalismo e
pelo funcionaliasmo, a medida aue a autcmobservacﬁo n&c pode zey
reproduzida por outros esujeitos, uma wvez gque depende das idiog-
sincrasias pessosis. Em sua argumenta¢§o propae B adocéo_de mé—'

todos mais racionals para o estwde do comportamento, Suas

criticas s&atraem seguidores, surgindd em 1912, nos  Estados

:ﬁgidos, o movimento cénhecidd como behaviorismo"‘- propondo

entre outraa recomend&g&es, o emprego de técnioas e principios
da Peicologisa animal para o estuda" do comportamento humano.
Segundo DAVIDOFF (1983:13) "o enfoque behaviorista deu forma. &
moderna Psicologia e continua a exercer sobre ela érdfundo
impacto.” | |

No mesmo anoc de 1912, difunde-se ﬁa ﬁlemanh& 8 “P3i¢§lagia.
da gestalt™”, que tambéﬁ_desfere criticés ao mo&é16'esffutﬁfé—
lista. Seus idealizadores foram'KGhIer, Koffka e Wertheimer que

através de pesquiaas sobre o movimento aparente ¥ demoatra_gue 02 ,

todo & diferente da soma de suas partea, eriticando a tentattva_

de se reduzir experiéncias complaxas a elementos simples.
Percebeﬂse claramente uma preocupae&o eada vez maior de

parte desgtes psicﬁlogos para;in&erir eats ciencia_noa Padroea de
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experimentacao amplamenté utilizados na époéa, em contrapq§i¢§o
ao método introspectivo que depende de uma conscifneis priveda.

Entre as principais tendéncias na ebnatituigao do moderno
referencial tedrico da Peicologis, Sigmund Freud. (1856-19391},
propde métodos afastados do modelo experimental de laboratério.
Mégico em Viena, criador da "psicanéliae",. eépecializa—se no
traﬁamento das desordens do sistema nerveso, prihcipalmente as
neuroses. Através de relatos dos.-béoientes frocura trazer a
consciénecia o material que permanece inconécienta,-considerado
como aspecto importante da personalidadé. A teori&.psicahalitica
difere dos movimentos tedricos expoatéé_antériormente, a medids
que Freud, nf&oc tentou influenciar o'aéademicismo psicoiégicd. A
‘1;port&ncia da teoria por ele construida caracteriza no - entanto_
a psicandlise como um dos movimentos da Paicologia voltado p&r&
os ambientes clinicos. "

A partir dos estudoé'désenvolvidos em 1aborat6rios cria-se
a Ciéncisa Psicolégica, propondo—-se aue oz clientistas dd compor-
tamento devem estudar os Pprocessos mentais preferencialﬁente
através de métodos objetivos. o . )

Como bem damonstra MIRA Y LOPEZ (1967}  atravéé de‘ a%a%
liagles guantitativas de condieaes psioolégioas, o'pcsitiviamo”
atua como linha mestra da psicotécnica. Inserida neste contexto
a Psicologia Suridic& corraborancoﬁ.esta.vertente,_ou sta-fOr-
necendoc dados explicitos  que _ bb&em sér -”ﬁﬁt&m&ticémente.i
comprovﬁveis, expressos atbaﬁés-de tesfes; 1audosJe_oriant&ndo_
as decisbes da Justica; Neat& perﬁpectiva, & tarefa dc peritofi

do comportamento humanq, consiste. am descobrir Ba oauaas
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subjetivas, gue acarretam procedimenfos distércidos, ligadgé'ao
desvio das normss soclaie e consequéntgﬁente; indicar técnicas
teprapduticas gque possam alﬁer&f o} comportamento_andrmal{ Marisa
CORREA (1982:55) no estudar Critérioé_ que. buécam definlicdes

cientificas pare tals questdes nO'ihicio do século'argumenta:_

) se a definig8o cientifica das pessoas comegou
por ser feita a partir da Antropometria, o desenvolvi-
mento ds saplicecfo pratice de novas disciplinas msalis
sutis da medida como a Eugenia ou a Pasicologia, deglo-
cou a8 discuasio do exterior para o interior do corpo
humano, dos estigmae viesiveis, para ce Binais inviai-
veis de sua adequacio ou inadequacido &8 normas 80—
ciais”™. ' : -

Ainda segundo a autors, &3 pesgsoas PaSSam a ger définidas,
cada vez mais, a partir de “testes refinados que as classifica-

R

vam conforme a sua hereditdriedade, o Seu cardéter ou a esua

constituic8io biotipolégica, uma combinsc8o de fatores fieicos e |
rsiguicos”. ) |

A difus8Bo do modelo positivista acarreta'consequentemente'
uma andlise spurada de parte de vAarioes pesguisadores gue comecamn

s levantar questlionzmentos sobre taie postulados.

Autores contemporineos {FERNANDE?, 1950; KOGIK, -1873; LUWY,:

1988) identificem uma ideclogia conservadora nesta ?rapost3 "'

cientif;qagaplicﬁda'a Paicaldgig expfiﬁindo um§ visdo consénsual
do mundo, gque axclui-as_Contradigﬁés, da-el&aseé eociais e,-doé o
contextos eccnémicos'e Pdiiticos. - |
Eduardo Lourengo no ﬁmefécio_de fAé-palavrasfe:as coisas.”
Ume arqueologie das Ciénclas Humenas® (FOUCAULT, 1968) ressalta
que & tentativa de'deslocaméntp da metodologia r&éiénaliéta-naf-

turalista que vem sendo utilizada juntc A= ciéncias experimen—
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tais, para as chamadas "ciéncias do espirito” resulta em-‘uma

passagem e adaptagio problematicas.

2,3 - O QUESTIONAMENTO DA OBJETIVIDADE )
Aliado a criticaszs deferidas 'aoé"‘principios conserv&darés
trgcados pelog gque concebem oS pressupostﬁs positivistas'éomo a
ﬁniga. concepgio de carater .cientifico,'.queationa-ae tamhéyx.a
ilﬁséo instaurada sobre a possibilidade de.se manter a estrita
neutralidade cientifica no éue fange &g Ciénecias Humenas e
Soclais. | | . _ _
VELHO (1981:123) Expde éue uma das ‘premissas tradicionaig"
que acompanham as Ciéncias Sociais, a hocao de objetividade nas
ﬁgequiaas, visa a impé}cialidéde .por parte_—do ‘pesduisador e
acarreta uma valorizacHo dos métodos quantitativos. Entends po-
rém, que muitos pesquisadores nfo compartilham desse Ppensgamento
considerando invidvel a inexisténcila de envolvimento pdr parte
de qguem realiza investigac&o clentifics. Dessa forma, a objéti"
vidade proclamada como de muita relevdncia para obtenclo de da-
dos cientificoe ndo pode ser total, = sim rel&tiva, 8 médida que
é interpretada pelo peaguisadoi'a 9&rtir de sua subjétividade.- |
Um dos primsiroa autores a prcblematizar a quest&o da busca-
da objetividade na metodologia utilizada em Ciéncias Sociais,

assim como as relacdes entre conhecimento cientifico e pr&tica,

foi Max WEBER (1864 ~-1820), em artigo intitulado A deetividada

do conhecimento nas Ciéncias Soci&is“, public&de-em 1904 Neate"

ensaio o autor eritica as posicﬁes teéricas do positiviamo,
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questionando a possibilidade de ge falar'dé uﬁ principio d@‘ﬁhw
jetividade. | -

Em um breve esclarecimento, note-se que & Escols Franceéa
de Sociclogia positiVista*funcionalista.é marcada pelas obras;de
Comte e Durkheim; a Escola Alem& de_Soéidlogia'encohtra féspaldo

nas obrag de W. Dilthey {1833-1811), incorpdradaa rosteriormente

porIM. Weber.

WEEER‘rejeita anédlises cientificas da.vida cultural e dos
fendmenos soclais, isentas de pressupcostos de valor. Considera
que o valores que dominam & cuitura, também s&o:reaponséveis
peloa objetos de estudo privilegiados peio.iﬂVBstigador,'asaim

como pelos métodos de investigacf@o escolhidos: caso contréario,

‘correm o risco de n#o serem aceltos como verdsde cientifica pela -

comunidade.

"N&o exlste sndlise cientifice diretemente obje-
tiva da vida cultural ou doe fendmenos sociais, gque
seja independente de ponteoe de vieta eespscificos e
unilaterais. gue fazem com gque estas  manifestacdes
sejam, explicita ou implicitamente., . conaciente  ou
inconscientemente, selecionadas Como obijeto de
pesquisa, conformadas e organizadas no corpo da
exposic8o. " (WEBER in LOWY, 1987:34-35) :

Aponta no meemo texto a 1mpoaéibilidﬁde;.de_fapféensﬁa da
realidadé social_atra?és dé leis ¢ f6rmulas 58meihan£és-&a.de+ '
senvolvidae pelas Ciénciae-dﬁfﬂatureza;-Rejeit&.o;impériaiisﬁﬁ
do modelo mateméticb, qgandc'dd tenﬁativ& dé aua aplicabilidade-
univergal &s ciéncilas, aséim comﬁjafinflténciﬁ dé_Biolagia'naa-

-

Ciénciés Histéricas.f'

“ Com base nestas consideracdes, WEBER submete a
uma severa critica os dois conceltos gue, contradito- .
riamente, se achava em sua €pock (& ainda hoje se acha}
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que comandavam a invesﬁig&ééo cientifica.tanto em his-

té6ria como em Psicologi& ou Socicloglia: a quantiflcacﬁo

e B experiéncia vivida.” (FREUND 1987:3b6)

Constata ainda WEBER -(1972} que a <Jiéncia ou a prética.
desta, contribui para o desenvolvimento da_tegndlogia que oon-
trola a vida, a partir das conexbes estabelecidas entfe orién¥
tacBes valorativas e comportamentds ectruturais.

BExpSe o0 autor a no¢lio de rel&tiviemo.histérico.e cultural
éo demostrar a impossibilidade da &plicac&o de leiep de cardter
unlvereal &s Cléncias Socials, lels aque pressupbe as mesmas
causas coperando 8¢ longo do  tempo em difergntes épocﬁs
histéricas. Argumenta que é.compréens&o dés,feﬁéﬁencg;jégaquaié_
denomina de eepiritusis, reqﬁer tarefaé diferénci&das_ das
férmulas empregadas para © conhecimento exatpkga naturezs. Dgsta
forma, no campe das cié&ncias .da cultura, o .c0nhecimento' de
regularidades, a fofmu1a¢ﬁo de lels gerais,’ e a expllcagio dés
fendmenos, a partir de uma continuidade histérica, hﬁo
apresentam uma dustificatiﬁa clentifica. Acredita que, o-nﬁmero
e & nabtureza das causaeg que determinmm qualquer acontecimento
880 sempre infinjitos. ’ : _ . |

“Segundo WEBER, Poﬂem exiatir tantas ciénci&a _

'‘quanto pontos de vista sapecificos no exame de um pro-—

blema, e nada nos autoriza a pensar Jé termos esgotado

todos o3 pontos de vista possiveis_"(FREUND 1987-34} |

Propde como ponto de partida para as Ciéncisa Saciaia,;
anfélise do que seja Peculiar a cada situac&o na sua especifici~
dede, & partir do conhecimento dos Ienﬁmenos.histégicos; & an&—.:
lise comparative n#o deve'operar.nafbusca:do §ue seja comum a

vérias ou & todas as ddnfiguragﬁésihistéricas; mas eim, permi~
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tindo trazer a tona © que & prépric de cad&_umd delas. O clen—

tista deve porém esclarecer seu referencial teérico. 4

A valorizac#o da espécificidade:doé_dados a serem analisaé
dﬁa, em funcdo de cada contexto histérico, conduz autores con-
tempor&necs (MACHADO, 1988; FERNANDES, 1980_) A concepclio de Eaué
nfo hda verdade universsal unica e t&o pouco'uﬁ métédd cilentifice
que tenha que ser geral, mas existem vérios modos bara se atin-
gir o conheclmento cientifico. Preasupﬁem que o objeto de estudo
£ construido e n#o, um objeto nafural; apresenta relacab com o
objeto real mas nio & o préprio:.-Elaborﬁ;se assim, csategorias
cientiflcas para chegar as vérdades qonhecidas, sendo neceasiria
uma andlise mais profunda da vida gocisl em processo, ém opo—
eiclioc & forma estatica aéfinidai ?or~ postuladda positivistaas
FOUCAULT (1288) recomenda gue se desvie a aten¢sio dos -objetos
naturais, focalizando-se a percepclio na prética gue o= objetivou
na histéria. Assim, objetos homénimos. podem ser tratados atra-
vés de praticas tdo diferenciadas aorlongo do tempo; que.ﬁéo'
tenham muito em comum & ndoc ser a deﬁominacﬁo. Para vwvarios
estudiosos, conforme veremos a geguir, este:entendiménto pafacé
que =e constitui_ em uma _possibilidadéz'ﬁais adeguada A8

exigéncias de compreensBo dos objetos de estudo das Cigncias

Humanas e Sociais, encontrando-se adEQtoé'Qeata'pogicﬁo também  f.

em outraé éreas-do conhecimenfo..o_professor de Direitc,.Robertd
AGUIAR (1984) por exemplo, ao ee referir as Ciénciss Soclais
contemporéneas, coﬁsideré §ueZeatas'frduxéfém aﬁbsidibs ﬁéeig no
sentido de apontaf uﬁa_ eépeqifiéidadé,__oﬁl'rélatividade"em':_

relagfic aos valores normais e - comportamentos - de véarias
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sociedades,'desmistificando_assim a concepclio de universalidade

desses conceitos. . STES o

2.4 - A APLICACZO EXCLUSIVA DO MODELD_EXPERIMENTA&INA'PSICOLDGIA
GERA ALGUMAS CRITICAS e

Apbe o esumidrio sobre a. ordem céientifiéé que 'ofgah'iza am
épocaa Dpassadag o pensamento dos idealizadores da Psiéologia
Juridica e os questicnamentos geréis, referentes acs postulados
positivistas, o préximo passc serd enfocar as criticas deferidas
quento a aplicecdo exclusiva deste modelo a Psicologia e seus
diferentes ramos de atuagio. _ s _

STENGERS (1890:79) entende que a guestlio crucial péfa a
cléncia moderna, traduz-es na interrogag8o  constente a respgito"-“
de procedimentos utilizados serem cien£ificds ou pﬁo.:Dﬁvid&s.
quanto & correta e apropriada definichio de ciénqia; amﬁ;amente
veiculadas anteriormente, cedem lugear a 6utra;’ ou seja, tal
pratica & cientifica ? Em contrapogicfio aos gque defendem que a
dnica cidncia verdadeira & do tipo experimenﬁal, a sutora srgu-
menta que nas ciéncias exferimentais & aferic8o doé'fatos cor—
responde uma interpretagBo e esta relacdo _fato;iﬁterpretaéﬁd_-
pode trazer controvéréiaé;;Além dﬂjrwdelo:expéfimentalfexisir?
ume homogeneid&de'na'parcepgﬁo;1exisﬁe uma pyeocupag&o'cbnataﬁte'
‘nestes experimentos de_purificaﬁéo'éuééﬁtrole dos dadog_~0utro'
problema apontado pela autofa'referéQBE-a'"cri&céa-de'artéfatoa“
{p.87), Justificados como necesséfios pdra_séuafer%r o dado ex-

perimental. -
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Especificamente em relaglio & Psicologia , STENGERS
(1990:87) critica a criaclio destes artefstos para afericfio de
dados comportamentais: -

“Podemos alids dizer que do ponto de vista das

ciéncias realmente experimentals, o8 psicdélogos .

Skinnerianos que agem “em nome de ciéneirn”, produzem

sistematicamente artefatos. "0 rato numa caixa de

Skinner nSc tem nenhuma escolha, ele nBo faz o psicd- -

logo correr nenhum risco. O que guer gus o rato faca, o

psicélogo terd seus nimeros.”

A autors estende essas discussSees &s pesquisas realizadas
por Plaget. Exemplifica com a experiéncia na qual Plaget
acondicionava & mesma quantidade de &gua, em recipientes de

farmag diferentes e BPS8 B8 criances Qrésenciarem a c?eracﬁo;

interrogava aonde havia mais liquido. Pera STENGERS (1980), &

‘prépria pergunta J& induziria a criaﬁca -a escolha  de um

recipiente.

Em relacdo a Psicologia Juridica ae téenicas que
possibilitariam a obtengfio do dado precieo, & ser repaséado Az
Ciséncias Juridicas, também constituem-=e em objeto de critica.
Variae contribuicles propostas por MIRA f LCPEZ, como por
exemplo, a deteccSo da mentirs através de iﬁstrumentog.
paicolbgicos, eneontfam Opdéitores désde o] iniéio_deate-século.'
A afericfio de dados para fins Jﬁridicos'através_da aplicaéﬁo de .
téonics psicanalitiéa, f@i considerada perigoaa‘por FREUD,'J& em
1806, em confeféncia proferidé na Univeréidade de'Viena{ Refére__
se eapecificemente o autor, a’ prova que ._empr.eg'a'.o _.méﬁodc; da.
aggoclagdo livre visandq a detécﬁ&d_é&_ﬁentifa que, no'enﬁéﬁder.
de FREUD, busca ume “auto tf&iCﬁd dbjéti?&“ qﬂ&ndd-procura—se

distrair o interrogado durante & prova.
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A averiguacfo da sincer.idade- porl 'iri.stri.lmantos que regisi_;r'em
reaglfies fisicas, encontra também adverééribs, que.' arglmentai;; que
tal prova detectaria apenas uma em@cﬁo;'nﬁo implicando necessa-
riamente que o sujeito estejs mentindo.(BAQUE, 1976)

A proposta de estruturac8o das Ciéncias Huma_nas ;luntc; a
ordem Juridica, baseada primérdialmente nos dados _obtidoé no
contexto experimental, gera criticas. da parte de alguns juristas
come por exemplo Roberto AGUIAR (1884) qﬁe denomina os téenicos
que atuam na Justica de “funciondriocse intermedidrios”. Estea
garantem a aplicac8o da norma e da idéologia, determinando aseim
a continuidade do discurso do poder. TAYLOR e.t glii (18980:22)
comrartilham  dessas criticas, reséeiltando inc lusive 8
-responsabilidade desteé profissionais em relacﬁo a este fato: "a -
imagem dos clentistas socials como peritos técnlcos livres de |
valor, prontos para aluguel, & “ uwma 4dmagem aque o& pgépﬁios
cientistas soclais ajuda_ram a cc_instfuir." _ o

CIRINO dos SANTIOS (1984) ao estudar e.l'lcriminologia, censura
veementemente as teorias psicolégicas aplicadas aos es._t.udos 8O-

bre violéncia, aue concentram seu foco nos dados individuais,

fundados de acordo com og pogtulados fundementais do positi- S

viemo. Derivade desta premisen, ...iui:'is'te_is_ come DOR:QEL_LES_.-(lBB.B}'.-
AGUIAR (1884), THOMPSON (1883), concluem que o Direito nfio seria
imparcial, estando de algoma : foma- com:;romet_ido - com O Poder |

dominente. Demonstram insatisfagdo quanto a '_procediméntoé de
_énélise realizados 'pelés 'Ciénc?ia.s. '_Humanae',. e -Scﬁci@is,- voltados o

prioritariamente para o estudo da norma em si.
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LANDRY (1881:107),  psigulatra preocgpédo com O recursq,.'do _
exame rericlial em individuos.acusados'pelg ﬁustica, Expde gﬁe o
prognéstico fornecido deve ser subordinadb.a mﬁlpiplos.fatores:
pessoais, evolutivos 'e' socliais;  cabendo'faoé " profissionals
"reconhecer os limites do seu poder e aé fraqueﬁaa e.incerté%aé
do seu saber.” Posicl8o contrArie a de MIRA Y LOPEZ (196‘?}, qﬁe
insiste na possibilidade de um prognéstico que.indique,d possi-
vel periculosidade ainda vigente em um preeo. |

Na critica a explicacles pogitivigtas relacionades ac
Direito Criminal, alguns estudiososz (TAYEOR, 1880 THOHPSDN,
1883: CIRINO dos SANTOS, 1984) propSem & denominada criminolo-
gia critica ou radical, baseada na dialética. Concebem que ©
egetudo da corimlinvlogle deve priﬁilegiér_g qﬁest&o da nsaturezs
humana ndo como um dado natural acabado mas como um produto
histérico em formac8o. Apesar de nﬁp -ser o praopésito do pr‘ese;nte'.
trabalho o exame dos fundementos do Direito Crimin&l, considera-
ge importante situar & quegtio das égplicacﬁea popitivistas no
Ambito juridiqo, no momento ) uma..indagag:&ql qﬁe perpassa ﬁof
vérios ramos do Direito. o : . _

'32_59 forma semelhante compr;eéride—éé .qu_e'_.o_ modelo de- atu_a.oégj-_
baseado em pmemissas driginad&s'dq posifivismd, ngo ¢ um pro-
bleme exclusivo ‘da Psicolﬁéia_ apiicﬁda 'p' Justica, mas d&f_'

Psicologia em geral. A Revista do C-onse'lho' Federal de 'Péi'c:olog'ia:'

dedicou ne -ano de 1891, um nﬁmero . achre Psicolagi& -

Oi-ganizaciqnal,. sonde  varios artigos refletem ?r,eocupacﬁes- a
respeito dae tarefas atribuidas durante muitos anos a esta area

especifica. A predominéncia inicial do trabalho desenvolvido
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peloe pBicblogocs na industria, Podé-aer.resumida a étividades_
relacionades a elaboracdo e aplicacgo dé_instrumentos de mgnsu-
rac8o, restringindo-se a fﬁncﬁo'& aplicagdo de-testeé em selecdo
de pessoal. Conforme HxpSe PAULON (1881:24) a atribuiclo rela-
tiva & selegfo de pessoal também encontra referéneia ﬁoé
rressupostos positivist&é ds. natureza humens, bsseados nae
necegsidades de reconhecermos  uma variedade de aptidBes, que
serdo absorvidas no mercado de trabalhc de forma diferenciada. O
concelto de aptidéo, segundo & autora & entendido neéta-contexto
como um dom natural. _ _ o L

BASTOS e GALVAO-MARTINS (1891:11) na mésma' puﬁlicacéo,
chamam atenc&o para a 1egislac§6 que'regulamenta.a.profissﬁo de
paicdlego (Lei 4119 de 27/08/1862); relgcidn&@&-ainda.&s funcdes
previstas no lnicio da aplicegéo da Psicologid no quéil,

"Artigo 13¥ Ao portﬁdor do diplomas de psicélsgo & confe- -
rido o direito de ensinar Psicoiogiﬁ_nos.véridé_cub&os de gue
trata esta lei, observadas as exigéncias legais especificas, e a
exe%cer e profiss8c de psicélogo. |

Pardgrafo 01 - Conatitui funco privatiﬁa do p@icélogo a
utilizac8o de métodoa e técnicas psicoiégicas_Eom-os_séguintes
objetivos: | | | |

a).di&gnésticd:psicolégiéa o
b) orientaclo e selecHo prdfisﬁionall
“e) nriehtacﬁo ped&gégica' | |
d) soluc8o de prpbiemaé de ajus£ameh§o
Pardgrafo 02— B d&-dompéténcia do paicélogo a'colabofacﬁd

em assuntos psicologicos ligados a outras ciéncias.”
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Ao snalisar & atuag8o corrente dos pBicélogOs organizacio-
nais, os autores acima citados, entendem que eate trabalho foi
ampligdo, dalineandc—éa um novo p&pel_para'esta_profissional.
Deslocou-se & preocupaclo Tfundamental, até entso centrada no
individuo, para o sistema ofganizacional.e'seu desenvolvimenté ;

Proposta semelhante  surge quanto a ampliacéo das contri-
bﬁic&es psicoléglcas no ambito juridico, RIBEIRQ (1991:147) de-
fende a necessidade de uma atuacéo criticé da Pseicologia
Juridica, afastando-se de conceitos tidos como classicos quando
o peicdlogo atuave de forma "emihentemente digciplinar”, forne-
cendo dados sobre o3 sujeitos envolvidosléela Jﬁética. Entende a

autora, gque deste modo afrsta-sze a poséibilidade do queeﬁionae

‘mento das praticas Juridicas, .de acordo com- 08 conhecimentos

pesicolégicos atuais. HEste entendimento confronta-se com a com—
preens8o de SABATR (1975:12), defensor da_exélusividade'do dado
experimental na Psicologis Juridices, gque argumenta " oA
Peicologia Juridica deve ater-se B norma sem tentar explicar se
a mesma € ou ndo justa, nem pretender argumentar esobre seus

fins."

SOUZA (1990} destaca 50  esforco -realizado por vdrios - -

pesaquisadores a0 desenvolverem trabalhos gua -apresentem uma -

perspectiva dlferenciada ‘do modela positivista. Nésté.;busqa;
muitos classificam suas pegquisas como de_base dialétida,.apesar'
de nfio eeguirem os postuladoé  preconizedos por este método.
Afgumenta a_.autora,"que o antaéoniaﬁo.:eﬁtre;.marxismo;'e'

positiviemo defendide por muitos, interessa cada vez menos, -
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sendo de vital importéncia, a procura de instrumentoe que sejam
v&lidos a cada realidade. . ' o | 4

Conforme o exposto, um modelo de ciéncia que ndo esteda
necesgariamente atrelado a verificacdo 'experi_mental, comegs .a
ser reivindicedo, visando-se uma melhor compreensfo GOS'diveréoé
objetos de estudo das Ciéncias Humanaes e Sociais.

Criticae a8 respeito de qué as ciéncias vam se deSenvolvendo
dissociadas do contexto econdmico, politicov e a3oclial surgem
constantemente. No entanto, conforme atestam os8 sutoree ¢itados
ac longo do cepitulc, a modalidade experimental ¢ ainda hoje,
dominante. A Psicologia oferece a'possibilidadé de aplicagéo de
seug conhecimentos & Justica; bagicamente sob é forma de peri-
cla, prevendo-se gue dados precisos’ e Dbjéﬁivds poderfo ser

aferidos através desta técnica.
3 - A PERICIA PSICOLOGICA NO AMBITO JURIDICO
Conforme © exposto no capitulo anterior, a pericia consti-

tui-ge uma das principais colaboracBes da Psicologia & instéhcia

jurfdica, & partir de uma concepc8o positivists da cigncia.

- Dessa forme, o concelto de pericia, seu surgimento, assim como &

necessidade do Direito.em:recorrer_a esfejsubsidio:téénico, afo

queetdes a serem abordadas no capitulo em questéo.

3.1 - REGULAMENTAGAO JURZDICA SOBRE PERfCIA NO BRASIL
A palavra paricia-ofigina—sé do11&tiﬁ.peritigg_signifi- -

cando destreza ou hebilidrde.
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As pericias Judiciais, junto com outras prcvas_processuais
tem como objetivo forneecer ao-julgédor;dadoe para que eéte ioss&
melhor decidir as questﬁes'juridiéas. &5 193181&¢698'brevéem as
Periciss como provas judidi&ia; utilizando-se'o conhecimento de
profiszaionais das diversas eapecialidades 'r-,m. assessoramentc; =]
Justica. | | |

MAGALHAES (1976:83) define "pericia”™ camd gendo © termo
genérico que abrange o exame, a viétoria e-a avaliaé&c.”

Embora o wvocédbulo pericia seja utilizedo na literatura ju-
ridica de diversos paises, enfocar-se-& & regulamentacdic da lei
Brasileira e seu respectivo entendimento. -

Conasidera-se perito da matéria, e pgofissioﬁal com hdbili—'
tag8o reconhecida perante Oorgio .fiscalizadbr ‘da regpectiva
profissdo, desde gque esté egteje regulamentada por lei. | |

A Lel federal 7270 de 10/12/84 estabelece no &rtigo 141

o peritos comprovaréo sus especlalidade sobre a matéria
que deverdo opinar, mediante certidio do &rgdo- profissional em
que estiverem inscritos.”

Os peritos s8o vistos como'auxili&res-dﬁ Justice. Porém, o
Magiatrado ndc & 6brigadb a.doncofdar com.aé cqngﬁusdeé_dd laudo 
técnico, podendo dar enc&minhamento.&dverso'&o.éue fci sugéridc
pelo profiseional. . | E _ _.

‘Em Varas de Fémilia;'quando a_éepava¢&o conjugal:é 1iti-
giosa, havendo disputﬁ pela posse o Qﬁarda_dé filhos ﬁeﬁdreq.”
pode zer solicitada pericia'técniéa,'ﬁiaando_fovnegéf'subai&ios:

80 julgador. Sempre ague a_dausa.&;sér'julgada depender_de_prova,_E



técnlca, ndo posgsuindo o Juiz_ tals ﬁaﬁhécimentds, ele 'deyeré
nomear wm perito para fornecer tais rrovas {MONTEIRO, S. 1955).
.0 Cbédigo de Processo Civil (1873) da Podef ao Juiz para
nomear © Pperito Jjudicial,. ém seu artigo 421; acrescentando no
artigo 145 “gusndo a prova do fato depender do conhecimeﬁtﬁ
técnico ou cientifico, o Juiz sera assisﬁido por perito, segundo
o disposto no artlgo 421" . -
| A nomeacfo do perito & realiz&da normalmente pélp dJuiz, que
atende geralmente & solicitac¢lo dos advogados, ou do Curador. Ao
mesmo tempo, as partes poderdo nbméar outro profissional, deno-
minado assistente técnico gue devéré elaborar léudo em separado,
concordante ou divergente do laudo oficial.

ORTIZ (1888:30) cita um painel sobre peridias Judiciqisf

realizado peln OAB/Secf8io Sfio Psulo (sem data), aonde ressalta—se.'

que & func8o inicial do assistente técnico seria assessorar as

partes sobre a necegsidade ou nfo, de solicitdc&o da pericia.

Aceita A tarefa, o profissionsl na condig#o de
assessor periciml deverid consclentizar-se de gue lhe
cabe prestar todo tipo de auxilio ao. cliente e ap
advogade no que concerne 8 Pegicolegia. Inclusive
orientard & mesmo se responsabilizard pelos queeitos -
necessidrioa . para a_-_elaborac&c “do -diagnéstico-f'
sitnacion&l. : IR ' : '

Cabe 80 asSlstente técnico elaborax* critica ao. l&udo do .

perito oficial abcrdando &spectos que considere improcedentes,.

ambignuos, em relag8c & periqia. Consequentemente, oa-laudos de-

vem ser °fundamentados. objetivamente” (MONTEIRD,S.- '1955':_176),’

com conclusaes que nﬁo permitam interpretaoﬁes dubias.

Entende-se que ndo existem regras para & realizagﬁo de pe-

riclas. As questﬁes, sob forma de‘quesitcs,.serﬁq formuladas p0r '
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pessocas que possuam oonhecimento da matéria e enqaminhadasrao

/

rerito, visando meu parecer.

A prova pericial exige conhecimentoe ainda que
tedricos, do Julz, do advegado e, acima de tudo, es-
forgo mental criativo, gue come¢a com & eegcolha corite-
ricosa de um bom assistente técnice, experiente =
legalmente habilitado; desenvolve-se com a formulacéo
de queslitos egpecificos e pertinentes & tese defendida
pelo advogado gque oa formule e completa-s2 com o pedido
de esclarecimento, anteriormente suplementado, com o8
quesitos cabivels, durente as diligénecias.”
{MONTEIRO,S. 19385:6) : -

Cabe ao perito enviar ao Juiz un relatdério sobre a-perici&
realizads, cbm ag devidas conclusdes. HEaste relatQpid deve ser
clare, evitando-se termos técnicoa que possam induzir a inter-

pretacdes errdneas. (LANDRY, 1988)

- 0 perito oficiel aesim qdmo o assistenta_técnioq_que.tiver

qualquer tipo de vinculo, passado ou presente, com as partes, &

considerado impedido para reaslizay tal prova. _ .
MONTEIRO,S. (1885:328) cita jurisprudéncié. do T.F.R .(AI

44874. RS. & turma, DJV de 31/5/84) aonde Expﬁefque néo cabe ao

perito:

a) confirmar ou nso ¢ contetido de textqs legaisz

b)presumir a intencéo de subscritores'dé doéumanica

c}prestar'depoimento aobﬁe alg¢ qhe'n§d'pr§sehciou,-nem teﬁ como

deduzir o o o |

d)dar informacBes do teor de documentos juntados &os autos. -

Quanto aos esclerecimentos que o perito ou os assistentes -

técnicos devaem fornecer as partes, o artigo-435 §e:C6dig0 de

Processo Civil/ 73 estabelece:
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"“ a parte que desejar esclarecimento do perito e
do assistente téenico, requererd ac Juiz que mande in-

N

timé-lo a comparecer & audisdncla, formulando desde 1oga
as perguntas, sch forma de quesitos.

Entende-se que as dﬁvidas que surgem.em relacBo a pericila
devem ser tiradss também através dos quesitos que cabe as partes
formular, ndc s=se admitindo um interrogatério ao perito. Tais

quesitos devem wversar apenas sobre matéria da pericis, ndo se

concebendo gque novas guestdes sejam formuladas. O perito n#o

possui poder decisdrio, sua tavefas 1imit&-se'é.infcrm&r a0 Julz
sobre assuntos especificos: a decigfio final cabe a0 Juiz..

Em relacfc & pericia =& Eef reslizada por peicblogoes o
Decreto Lel 53664 de 21/01/64, que regulamentou a Lel 4119_de
27/08/82, que dispbe sohre &a profisséo do psictlogo, afirma gue

no exercicio profissional, entre outras. atﬁihuic&ea, -cabel BC

peicélogo: “realizar pericias e emitir pareceres sobre matéria

de Psicologia.” ' .
As acBes do peicadlogo com &m Justica. s&d”reguladés ‘pelQ

Cédigo de Btica Profissional (1987) em seus artigoa de 17 alzo.
“DAS RELACUES COM A JUSTICA:-

Art. 17- O pslcdlogo colocard o seu conhecimento & disposigHoc da

Justica, no sentido de promover e aprofundar ume maior compre~

enséio entre & lel e o agir humano, entre ‘a liberdade -e--_'a”-_"

instituicBes judioiais.
Art.18- O Psicdlogo se esousard de funcionar em pericia que eg—
cape 4 sua competéncia profissional.

Art.19- Nas pericias, o Peicélogo agiré com absoluta 1sencﬁo,

limitando—Be é exposicio do qpe.tiverhconhecimentq-através ‘do.




seu trabalho e ndo ultrapassande, nos laudos, © 1imite dasﬁin—

o
r

formacHes necessarias & tomada de decisdo.
Art.20- E vedadc ao Psicélogo:

a) Ser perito de pessos por ele atendida ou em &tendiﬁentoﬁ

b) Funcionar em pericia em que, por motivo de impedimeﬁtﬁ
ou suspelc8o, ele contrarie a legislac8o pertinente;

c) Valer-se do cargo que exerce, de lacos de paréntesco_du
amizade com autoridade administrativa ou Jjudiciéria par&'pleiﬂ
tear ser nomeado perito.”

Mo capitulo referente =zo sigila prafissional;desté chadigo _
de é&tica, entende-se gue existem dois artigos eapecialmente imw
rortantes para o psicélogo qhe realizard periclas, o artigo 23 e
o artige 29, : B - e _ f. | — |

“Artigo 23- Se o atendimento for realizado por pBicélogo
vinculado a trabalho multiprofissional:numa clinica, empresa ou
instituicZo ou & pedido de outrem, 86 poderfio ser dadas infor-
magdsa a quem as solicitou, a crifério do profissional, dentro
doa limites do estritamente necessdrio soca fins a que sé.déstie.
nou o exame. | | | |

Paragrafo 1- nos caaoB de pe:i§ia,_n ééiééipgo.tdmar& todas
as precaugdes, a fim de que 25 venha & relatar d_que zeja devido

e necessério ac esclarecimento do caso.

Paragrafo 2- O _psicﬁlogo, quando sdlicitado _pelo'_examia L

nando,estd obrigado a forneder:h este'as.infqrmacﬁes qﬁe'foram_
encaminhadas ao solicitante e a orienté-lo em funosic dos resul-.

tados obtidos."”



"Artigo Z9- Na remesess de :laudos ou informes a outros
profissionais, © psicdlogo assinalarﬁ o carétér confidenéiﬁi do
documentc e a responssbilidade, de quen receber, em preservar o
sigileo,” o

Apbés tentar sbordar a regulament&oﬁd-qué7norteia a prética
da pericia para fins Juridicos, pretende—se enfocar come ocorreu '

seu surgimento Jjunto ac poder Judicidrio

3.2 —.DIFERENTES FORMAS DE INVESTIGACAO DA VERDADE UTILIZADA5 NO
PASSADO | | _' |
Observa—-g8e, 4ue ex;stiramz a0 lonEO'_da histéfia nos
diferentes paises, outras formas de investigacﬁo. da 'Verdédé.
FOUCAULT (1974) -ac realizar pesquiss sobre & produc@o das
verdade no sedmento Juridico, ressalta que na socledade greda
srcaica este conhecimento dave-ge através da prova, do dgsafid.
Nesta época nfoc se utilizava o testemunho, além de nédo existir'
ums sentenca Judicial. A existéneia de uma terceirs pessba nos
dueloé relacionados &  disputa Juridica, restringia-se a-
necessidade de constatac8o da'ocprréncia da prova, ﬁ&d h&vendo
solicitac8io para o Julgamento de um tefcéifoﬂ_Oé prébiemaa eram
resolvidos peloa_ prépriog ” indi§idu0s,   quando'{u3en£i&m—3e'
atingidoé: FOUCAULT (1974:41) coﬂstﬁta aindq a_existénﬁia de uﬁ..-

mecanismo de produoﬁolﬂa_yerdade.diversolnaytragédiané Edipo,

exemplo de " uma espécie de resumo da histéria do Direito grego” ..

Neste caso, & pesquisa é~realizad&_a p&rtir'darjunc&o'é_da
interpretactio de pequenos fragmentbs5"do' conjunta; surgindo a

técnica do testemunho e da retérica; canacteriﬁando o rudimento
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do inquérite, por volta do século V. - . = | .

-

o

"Houve na Grécia, portanto, uma espécie de grande
revoluc8o que, através de uma série de lutas e cantes-
tactes politicas, resultoun na elaborascdo de uma deter-
minada forma de descoberta Jjudicidria da verdade. Esta

constituli a matriz., o modelo & partir do gual uma =érie .

de outros saberes- filosdficos. retdricos e empiricos-

piaderam se dezenvaolver e caracterizar ¢ pensamento
srego,” (FOUCAULT,1974:42) :

Ainda segundo ¢ autor, a histéria do nascimento do inquée-
rito permaneceu esguecida depols da queda do Império Romano
tendo sido retomada sob outras formas, véarios séculoe mais
tarde, na Idade Média.

& partir de meados do século KII}'com a'formacﬁa dae gran-
des monargquias medlevals, constitui-zse o Poder Judiciéric ao
aqual oe individuce devem submeter-se (FOUCAULT,1974:51). Lesar s
lei, passsa a ser interpretado como-lesarfao_sdberana- Surge em-
consequéncia a nogdo de infreclo conjugada m idéis de falta mo-
ral, com econotacfo religloea, uma vez gque a Igrejé durante a
Idade Média também utilizeavae o procedimento do ingquérito.

Desponta neste contexto, a figura do procurador do vei, que de—

fenderd a poder lesado.

"

Tem~se assim, por volte do século XII, uma ocu-
ricea conjungdo entre a lel e a falta religiosa. Lesar
o soberanc e cometer um pecado sHo duae colisas gue co-—

- mecam & se reunlir. Elas estarfo unidas profundamente no

-DMreito cléssico.  Dessa conjunc8o ainda nfo estamoa
totalmente 1ivres.“ {FOUCAULT, 1974 58) :

A averiguacao e resoluo&o de 1itigios passa a ser tarefa dof .

Estado, tornando- -8 necessario a. buaaa de mecaniamos que posaam.

indicar =a culpabilidade ou . negé-la. Partindo-sa d& preeaupasto

de que © soberano & qhem_foi 1@3&60, n&o-cabe mais & liguidacBo
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Judicidria satravés da prova; utiiiéandoése entdio © modelo ‘do
inguérito. Represgsentantes do mon&rca » reuniam informagﬁeg.dos
notaveis, pessoas que deveriam possuir o conhecimenté da wverdade
dado & sBuas possges, habilidades, bu cutros'atributos,-favore~
cendo-se asgsim o desenvolvimento das ciéncias da observacéo;
FOUCAULT credita ¢ surgimento dé inguérito nests éproce a trans-
formactes politicas complexas éue ocorréram qﬁando visava-se 0
aumento do poder real; argumentando que & tééﬁica do - inguérito
perpasgsa o exercicic de poder, estendendo—se - a0 saber_é.ao cO~

nhecimento, atributos que passam a gindnimo de poder.

O inguérito €& preclsamente ums forma rolitics,

uma forma de gestiio, de exerciclo do poder cue por meia

da instituicdo judiciaria, veio a ser uma maneira, na

cultura ocidental, de autentificar &= verdade, -de-

adauirir coisas que vHO ser consideradas Ccomo

verdadeiras ¢ de as tranamitir. O inguérito é uma forma

de saber-poder.” {FOUCAULT,1874:61)

A partir dos Gltimos anos da Idade Médié,¥g_ordem ?ﬁbli¢a,
o enriquecimento & A 3aide, surgem come funedes gue jé& ndc podem
gser asseguradas por um Gnico instrumento, necessitando-se psara
isso de vArias instituigBes e regulamentos, os quais serdo
denominados genericamente de “policia” (FOUCAULT,1986:197).., No
decorrver dos séculos XVII e XVIII este termo-ser& empregado'em
relac&o a dominios e técnicas em que o Estado intervém. O objeto
da policia constitui—se a populaoéo,_noc&o gue deaponta no sé—
culo XVIII, qu&ndo QB governantes percebem que n&o estﬁo lid&ndo '
apenas Ccom indiVLduos mas com problemaa decorrentea de uma so-
ciedade como: natalidade, sauda e aliment&c&o, f&to_que.acarreta_

inovactes nag técnicas de.poder. EOUCAULT’(iQ?é)-apoQt§=para'uma_'

modificacso do_sistema-juridico"noé'diférestB pai3es'da Europa
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gquando o8 tedricoes da épaca_ ateﬁt&m “para a necessidade. da
dlesociac8o até entd@o existente, do.crime.com a falta mgrél ou
religiosa. O crime passa a-éer entendido:comé'ruptur& com & 161, 
a quel fol estabelecida ém defesa da sociedads. Surge a.nocéo dé
contrato social e a neceaaidade de punicgio par&.Q criminoso &ué
rompe com este pacto. O infrator da led agoféJé um inimigo da
populacéo e nido gspenas umn ofensor &0 aobefano..Despcnta a noclo
de preveng¢do, sss8im comd as circunsténcias ateﬁuantes, havendo
necessgidade do exeame de cadﬁ cago para ee déterﬂinar & ﬁunic&o,
& qual sge asfasta do Principio-de.uma iei univergal. Conatata
incluesive o autor gue a emergéncia dae Ciéncias Humanas ee dé no
momento em gue surgem problemas especificos que necesslitam de
solucBo. As praticas de controle origin&daghneste periodoﬁv&or
determinar um saber eapecifico sobre o homem, modelo'que-pérdura
na sociedade ocidental, conforme descrito a seguir. - |
Apesar de em "As éerdadea e as formas jﬁridicaa" I1974)
FOUCAULT referir-se basicamente a préticas ditas penals, scre-
dita—-se que suae observ&caés-_pcdem gser aplicedas a diveréas-

dreag do segmento Jjuridico.

3.3 - O SURGIMENTO DA SOCIEDADE le_sc_IPLiﬂaR E DA TECNICA DO

— _ | | __ _ |
& partir de f£ins do século XVIII e iniclo dol's_écul-o. XIX, .

gesganta;a“aociedadé disciplinar;-ocorrendg'uma rebfgahiﬁgcéb doS

" sistema Judicisrio na Europs (FOUCAULT,1974; | CASTEEL, 1978).

Centra-se & lel penal_na'reﬁdracﬁo do_mal cometido.&,cdmunidade,i

assim como na tentativa de impedir que outros Males'semelhantés__  -
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pogsam ocorrer. Julga—ge agdora, n&o s os &atos que a8 pessoas_
cometeram, mas também a posslbllldade de virem a pratlca loa.
Varias instituic8es terdo &8 tarefa de enguadrar os individuos F
a escola, & policla, s fabrica e oz hospitais; atuacéo preve.ﬁ-—
tiva visando o desenvolvimento de potencialidades de acordo éoﬁ
o que & esperado e acelto pela comunidade. |

A sociedade contemporfnea ndo utillza prioritariamente a
reconstrucﬁo dos acont.ecimentos ne busca da verdade, como oCor—
ria no inguérito na Idade Média. Exerce _porém, uma viglléncia
constante nos sujeitos; realiza e;;:ainea, na tentétiv_a de obtencﬁo_ '
de um seber que subsidiard a prética 'juridi’ca‘_. A nedida aue &
instituigfo Jjudicidria integra-se aos diversos aparelhos:'admi-
niatrativo e médlco, por exemple, desenvolve-se um pr'o_ccf:aso-
cregscente de averiguagdo do comportaménto dos .individuos,' vi-
gando stingir os qué nEoc apresentem céérénci& com as normss dow-
minantes.

Esta é a base do poder a forma de saber poder "
que val dar lugar nio A3 grandee Ciénclas de obmervagdo
como no caso do inguérito, mas ao que chamamos Ciéncias
Humanas: Psigquiatria, Psicologia, Socielogia, ete.™.

_(FUUCAULT,iQTQ:TO)_ | : _'. .”-€ _

A queds do antigo fegime na Franga; aliada a . paﬂsagem de
uma civ1lizac§o rural para uma - civilizacﬁo urbana,'_acarreta.
grandes mudancas socisis. A ordem_l_ Juridica_. que Be 11’151:-&}..&.:..113()'
congague assﬁmirla héranca dé poder'real  he6essitanda'da-co1a—_'
boraclo de outras instituicaes. Segundo CASTEL (1978)'ant95.do
advento da .sociedade burguesa, o controle de. 1oucura na Franca,-
era exercido pelo monsres. & quem as familiaa,-_solicitavam &.. "

interdig@o . dos alienadbé. Segundo o autor, A& -.justic:a' na |



socledade burguesa n&c conssgue manter esaélcbhtrole, apelando
para outro segmento, no caso a Médicina, que oferecerd um modela
alternativo para o controle da loucurs. Acrescentzs ainda que, a

partir do fim do Antigo Regime na Franga, o8 médicos pasgam a

criticar a detenc8Bio dos insanos em prisdes, sugerindo a
diferenciac&c dos espagos de internscdo. _Defehdem aue a
interdicﬁu deve ser realizada de acordo.bom o panto de vista
médico, em vez de juridico. Cit&'aiﬁda CASTEL (1978:159) gue, &
partir de 1802, torna-se neceezidrio um atestade fornecido por
dois médicos e duas teatamunhas,lné qual se constate a loucura
do individue gque deve ser internado, configu»andafse' assim a

figura do mé&dico perito.

Fica assim, prefaciada, a cclsboragBo entre as
inst8ncias administrativas, judicidrias e médicas que
caracterizaxrsd & lei de 1838. Mae, apesar de eserem
solicitadas & 8e sustentarem mutuamente, elas ndo
ocupam & mespa posigifo. O poder médico goza de um
privilégio de fato, pois cebe a els a fung8o de
pericia: 0 certificade aque wvalida oun invalida o estado
de doenca, decide, de fato, a guestdo da legitimidade
da internacdo.” (CASTEL,1978:180)

Oe casos considerados insolﬁveié'paraLA“ﬁuética, pasaan as
ndos da Medicine - que sinaliza com ums possibilidade de oampre-__
ensio. 0 problema se coloca no;entanto, na-necessidade de_aprev'

ender e disgnosticar esta louaura quando n&o existe Y pmasenca
de delirio. Atraves da nosografia. da monomanla LCASTEL,lQ?B;
FOUCAULT,1977) a Medicina tenta qualificar este comportemento

tido como anormal;jﬁpeaar'de alguns #lienista§ da éPoca'admiti—-r
rem que é__dgscobérta da -ﬁhnomaﬁiaﬁ'hﬁo- en&lobéﬁa Certézas
abasolutas Bobré a doenca,. reconheciawse:'a necessidade dé _

interveﬁcﬁo médica . ser -  m&ntida '_ dunta a Juatica_
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(CASTEL,1978:171). A nocio de periculosidade’ que emerge ‘nesta
época, também contribui p&ré uma aliancga de.outros_podergé ao
Judicidrio. | R

Institui-se =& sociedade. disciplinar { FOUCAULT, 1974),
utilizando coﬁo um 408 recursos .&:.técnica' dq exame, ﬁué
possibilitard investigscoies diversas sobre as-pessoaa.-Passa—se
a valorizar o testemunho de perltos que através de avaliaches
éientificas_ achem-se em condicﬁea'_de- pronunciar-se gobre o

comportanento dos individucs, e ditar previsdes futuras.

Toda a penalidade do século XIX passs & =ser um
controle, nZo tanto sobre 3¢ o aue fizeram os indivi-
ducse esta em conformidemde ou néc com a lei, mas so ni-
vel do aue podem fazer, do que s8o0 capsazes de fazer, do
que estio sujeitos a fazer, do que estio na iminéncia
de fazer." (FOQUCAULT,1974:87) ' : :

Cutro recurseo utilizado amplamehte no. procedimente do in-
quérito desde & Idede Média, fdi a confis=do, relagionada'
originalmente & pratica da 9eniténcia.na'tradic§o religiosa. Sua
repercusgdo perpassou o. Ambito religioso, difundindo-se
principalmente &8 partir do século XVI. aquando aproximafse'ﬁas
regrag do diédurso cientifico, atingindo amplamente os slatemas -
Juridicos, médicos s pedagégicos. o - | | |

" Confessa-se, ou se é'fofcadofﬁ.confessar; Guande .

a oconfissloc nic € esponténea  ou  impozta por algum

imperative interior, & extorquida, desencavamn—na alma -

ou arrancam-na no corpo.’ {FOUCAULT 1988: 59} ' :
-0 emprego deste técnica perdura na 3ociedade ccidental
SOMOE 901101tados das mais diversas formaa 8 dizer o que

sentimoe, pensamos, deseaamca a recordamog. A confisaao ganha

nova  forma, novas maneiras  de expfessﬁo_' através de




interrogatérios e consultas, sendo ﬁtilizad& n&s'ﬁais-divéréas.
gituagbes como: relacdo paié @  filhoB, doentes e 'médidos,
analieandos e peicenalistas Colébora _ na controle da
normalizagdo, quando através do império d&ltécnicé cientif}ca

combina-se confissdio e exame. FOUCAULT (1988:81) entende que a

técnica da confissdo ja encerra por &l um ritual de podeyr, pois

o

quem confessa, confesesa a alguém, aue deste lugar scha-=e em

condigdies de mvaliar, fcrnecer'consélhoe, punir, ou seja, tcﬁar
uma posigio em relag8o ao que .foi _donfess&do;' decifrando e
interpretando esta verdade. | |

A estratégia contemporénea de pericid;”tracada'inicialmente:

pelos alienistas no tratamento da loucura, expande sua atuacdo a

‘varios setores peasoals e sociais. : o R

' A malor parte dos noﬁoé modos - de cdntrole,.das
novas técnicas de sujeicio, das novas relacles de
tutelarizacio vic ger sietadas ror um indice médico (e
posteriormente médico-psicoldgice, médico-psicanslitico
etc)” (CASTEL,1878:52) ' :

A pericia psiquidtrica. inicialmente restrite a Iinvesti-
gac@o da responsabilidade penal de adultos, estende-se & partir
do final do século XIX, =& outras &reas do_Dibeito (AGUIAR,iQB&;Zf
CASTEL, 1878; DONZELOT,1986).  <1.diagn6st1ao das cfiénéas; vi-
sando prevencic e profiiaxia,_-assim ZcomoJ;o. diagnéstico  de
condenados, visando dispositivés'da ﬁofrecﬁo a serem aplicados, -

pagcsam & Ber objetoe de  pericia. A passagen de periciﬁs-'

- psiquidtricas a peicolégiéas, to;\mawse' ‘facilitada  a partir' do :

surgimento, no final‘dd'século XIX, de.pﬁéfiss3ea-rglaciOnadas o

ao social.
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Segundo DGHZELDT_(1886:83) as periclas que dizem reapeito a
situagdes oue envolvem os filhosg ganhesram inporténcia gquendo
pagsou-se a levar em conta a palavra da mfle. A partir da redugdo
do poder paterno, facilitado pelo movimentd_higiénicn, bossibif
litou~-se o surgimento da'contradi¢§o:

”5;_ "Estendendo-se o Direito de correcio a mée, obti-
- nha-se o0 melio de provocar uma controvérsia entre o ho-

mem e a mulher e, portanto, de Justificar um pracesso

de wverificacgo gque implicava sm inguérito Jjunto &

crianga € aos vizinhos."”

Roberto AGUIAR (1984) argumenta no entanto, que ao Mesmo

tempo que a introdugdo do procedimento periciai rode ger consi-

derada como um avanco na ordem Juridica, cria também tuna

zfmﬂtadustificativa da decisdo”. A respnnsabiliﬂade de possivels

errce e omissfBes é atribuida aos funcionérips que preStam'sera
vigo a Jjustica. A dimens3o humanitdris aue & atribuida”é“infro—
ducdo de ciénclaes auxilisasres no cémpo do Direito, confundéwée em
sua aplicacBo com o surgimento de novas formas de controle, bem

mais eficazes.

Conforme  retratade neste capitulo, mudangas "gociaig e

politicas prcfundas-suscitaram' umaﬂalianca daéfCiéncias Humanas

com © Poder Judicidrio na Idade Moderna. Para muitoa autores,'a -
1ntrodu¢ﬁo desssas ciéncias no émbito Jurldico nao passa porem,_

de formas maie sutis de contrcle:dos_individuosl-Conslderandoﬂae'

inegével o controle que'a'EStado exerce'sobre-a ordem -a2ocial,

optou—se por desenvolver no préxlmo capmbulc, algumaa congide—

racﬁes das 1mplica¢535 politicas emn questﬁes de émbito familiar,:

abrangendo-se desde o tempo ao Br&sil Col&nia, com suas-eapeoi~'

ficidades politicase e-soci&is, aog dias de hoje.




. a3
4 - FAMILIA E ESTADO | B

4.1 - RELACAO FAMILIA E ESTADO

Percebe~se a necessidade de um aprofundamento dﬁ'estudo das
relactes da familia com o Estado, o contrato jurldico do casa~
mento e suas 1mpllcacoes sdcio- politicas, azsim como uma andlise
da importéncia da ordem familiar a nivel social, implicando in-
clusive em toda regulamentacéo juridica do casamento.

Para Roberto AGUIAR (1984:45-46) n&@o existe a possibilidade
de se falar em Direito sem referir-se ao Estado, dada ‘a
interrelac8io entre esses dois conceitos. Reésalt& que aivertente
que utiliza a Sociologia e a Cﬁéncia Politlca como fundemento
para desenvolver os estudos aobre o) Eat&do (KELSEN, WEBER};
identifica as duas instituicfes como dois nomes diversos para )

mesmo fendmeno.

"Na medida em gue o Direito & emanado de um poder
e na medida em que esse podser politico recebe moderna-~
mente o nome de Estado, evidentemente a fonte primor-
dial das normas juridicas originarias seré o Estado.”
FOUCAULT (1988) entretanto'constata_qﬁe o Estado hﬁo'pﬁde
ger entendido como tGnica 'fonté_'déihpoder;' Hi micropoderes
distribuidos por-diﬁersoa'niveia da rede 3ocial, 'os quais podem

encontrar—-se on nﬁo, integr&dos &0 Eat&do._Nﬁo considera que Q

poder faca uma tradetéria descendente, na verd&de Percebe ‘que 05.   o

micromecanismos_sﬁo_deslocgdos_e transformados,-constituindo«se.
em mecanismos mais gerais'de dominacﬁd. D p@der n&o deve ger
buscado em um ponto unico, origlnando—se de varios 1ugares, além.:

de eer mbvel,
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s

0O poder n&oc & uma instltuigdo e nem uma estru~
tura, ndo & uma carita poténcia de que aliguns sejam do-
tadog: é o nome dado a umas situacdc estratégica com—
plexa numa 2ocledade determinada.” (FQUCAULT, 1988 :88)

Esclarece ainda ¢ autor que nfc serd através da simples

destruigdo do aparelho de Estado que se tranaformard a rede de -

poderes existente em uma sociedsde, aconselhando o estude do

podéf a partir de "técnicas e téticas de  dominacHo”
(FOUCAULT,lQBB:lBS}. Seguindﬁ ecta sugestlio optou-sze por uma
reflexfo sobre algumas obras de Direito de.Familia} escritas por
Juristas brasileiros, averiguando-se os fundamentoslatribuidoa 8
necessidade de estruturacﬁo da ordem familiar pelo Estadd;'

Washington de Barros MONTEIRO ({1976), concebe & familia

—

como & instituicZo de maior importéncia ‘dentro da ‘gociedade,;

alicerce de toda organizacdio social. Considera ainde, que & 80* 
ciedade contemporinea assiste a uma verdadeipa crise.da fémilia,_
gendo que a missdo do Jurlsta seria evitar a sua compléta desa- -
gregacio, discilplinando a organizacﬁd do ntcleo familiar.
Justifica a intervencio dd_Estado-na familia, de for@a cadé e
mals pronunciada. Entende. que o Direito de Familia refere-ge 80
“Direito, aue ‘tem por objetivo tuﬁelér”_ o gruco familiar po
interesse do Estado.” (MONTEIRO, 1676:3) . No enﬁantoiécfsscenta
que o Direito nﬁo'disciplihﬁ:éfﬁrgahizacéd familiar emltﬁdo#_oé.
Beus-aspect05,'55 que eéta estrutura~se também_&'pértirida mpral'f
e da religifio. | o ; |   _ _ - | ) | 3

Caio M&rio S. PEREIRA (1975) nio considera & :'fam-iiia'-mo--_" |

derna em crise. Acredit&{-quefq'muhdo'atual impSe uma concepclo -

diferente de familia, circunscrevendo um Direito com normas



muitdveis. N#o afasta porém a necessidade de que o Estade

- C : ’ //'
intervenha cada vez mais nesta esfera "... a familia necessita
maior. protecfio do Estado, e tanto mais adiantado um pais, quanto
mais eficientemente esta se faz sentir.” (PEREIRA, 1875:31)

Arnoldo WALD (1885}, chama atencfo pars as vVérias acepcBes
atribuidas & noc8o de familia ao longo da hiatéria,_Conceba que
o Direito de Familia apresenta caracterigticas singulares em
relagdo aos outros= ramos de Direlito, exigindd s=sensibilidede no
manejo das situagfes que envolve:

“Ao contrdrio do Direlte das obrigacles. essen—

cialmente légico e universal, o Dirsito de Familiam &
local e as suas reformas t&m uma cardter menos técnico
e implicam em modificacgdo de ume escala de velores, &
algumas vezes da ideologia dominante. As tradicdes
histéricas e as c¢rengas  religiosas dé um pove se
refletem diretamente no siztema de Direito de Familia
gue adota.” (WALD,1985:56)
Inserido no Direito Civii, o Direito de_Familia & concebido
como DHdreito privado, =endo considerado como slvao deste o casa-
mento, razdo das normas gue regulam o Direito de Familia. Tais
normag, sdc imperativas em relac8o ao casamentc & roforem-se nio
80 &g “relacbes pesscais” entre os canjﬁges e os outroa'membros_.
da familita, como também abraﬁgem as relagaes patrimonlais £a-
miliares, além de abarcar as relacﬁes assistenci&is

Em decorréneia dessas'ponderacﬁes'alguns Juristas (Ruggiebo-'

e Savatier in PHEREIRA. 1975) entendem que O Direito de Familié'

deverisa estar incluida-como Direito Pﬁblico, jé que visa Bm &m- '

bito mais amplo do que o individuo, ou. aeja, & tutela de toda a -
soc:.ed,acie Apesar das controvérsias, predomina e concepr;ﬁo da

que esta especialidade do. Direito deve continuar integrando o _ 




Direito privado, embora se reconheca a presenca de conceitos de

. R
s

ordem publica.

4.2 - A DIVERSIDADE NA REGULAMENTACAO JUREDICA DO CASAMENTO AO
LONGO DA HISTORIA |

: Na tentativa de compreensfc dos codigoe Juridicos atuais
-qué'regulam a familia brasileira, necessdrio se faz a volta aos
primordios de sua constituic8o e sua ligacfo ao aspecto socisl e
histdrico dos paises catdlicos ocidentaia.

CERRONI (1971), ALMEIDA et 3111{198?), CORREA {1982), entrg'
outros, chamam satenc&o para o fatao dé qpé ao se iﬁiéiaf a8 pes-—
quisa cientifica sobre a familia deve-se ter.cuidado nessa conj'”
‘ceituacdo, J& que partir da definicdo Juridica de fhﬁilia sefia x
inapropriade. Torna-se necessfric circungcrever qﬁe grupo ge
estd estudando, Ji que este mesmo Ltermo apresenta vérias‘sighiw )
ficagdes ao longo da histéria. |

Se partimos por definir um conceito universal do que seja
familia, adegquado & estrutura histdrica da instituigéo familiar
da noassa época, isso pode ser_iﬁdevidamente axtrapol&do na.cﬂm~
paracfic de tlpos histérigqa de §ami1ia; que apresent&m uma fun—_'
damentacgdo diversa; 'figurﬁndo-'apeh&s :cronologicamente cpmo'
antecedentes da moderna institulcgo familiar. | | B B

Observa—ae, em um& rapida censideracﬁo a cerca das diversas.'
ragulamentacﬁes a respeitq do casamento e dlvércio, ao’ longo da
histéria nos diferehtes pgiaés, que a competencia quanto ao ea~
tahélecimeﬁto_'dessaﬂ ‘normas, alterna—se entre 0 Estado 8. a

Igreja, de accrdo com o8 diferentes periodos histéricos.-
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A familla romena por 'e:cemplo,.--- era‘ uma sociedadej,--"’éue
compreendia maior nimero de geragdes de ,fillhos e de eseravos
submetidos & autoridadé do “"prter’, 0 gue possibilitava s este o
exercicio de um Direito ilimitado. A familia repreéentava uma
unidade econdmica, Jjuridics, religiosa e pclitiéa. a ;jusf.ica .era
administrada pelo “pater", um dos mem‘:.:iros _dc Senado, gque &8s
constituia pela reuniBio dos chefes de familia. Assim sendo, na
unidade familiar romana exiastiam va’triaé scciedades domésticas,
familias naturais ou s=ociedades & que chamariamoe mais exata-
mente de familias. N&o e}iistia o ate Juridico do casamento,
apenas apurava-se se o homem e & mulher comportavem-se como
esposcos. A mulher ao casar, no senti'd_o de um casamento-vincula,
ou enﬁrava para &1 unidé.l-:‘!e.- famililalr ou --pemanéa_ia na de éeu- Ibai\,'i--
ndo se admitindo gue uma mesma bpeasoa fizesse -ﬁarté de dois
nicleosg familiares &so mesmo tempo. Progresaivamente, & e*}dlucrﬁo
da familia romana ocorre no. éentido de uma meior autonomia &
mather ¢ aos filhes., 0O divoércic era amplamente pratice;db,-
considerando-se aue =e ndo havia mais afeto que .justificassa umsa
unifdo, poderis-se desfazé-la,.

“A necessidade de uma, 'disé:ipiina _:)-uri.&ica' da tniﬁo'
entre o homem & a nmulher, e por isso mesmo, de uma -
sistematizacio particular dos diveitos e deveres dos
ecbnjuges, dog pals e doa filhos, continua dependendo da

" colocagdo particular, histédrice materiml, que & apre-
gentada pela scciedade privada moderna”. (CERRONI,

1971:33) : S o S ' o

A riqueza da fsmilia, o dever de criaclo € educacdoc de me-

nores impSem esta estrutura juridica do ‘casamento. Na -Idade

Média, o Direito Candnico rege as “relac8es fdmiliarels, ‘n&oc se

admitindo o divércioc, a medida gue o cassmento & visto. como um
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gacramento e nfo apenas um contrato. Como sacramento os cdnjuges
sdc unidos por Deus. A doutrina da Igreja_estabelece impedimen-
tos que devem ser considerados na realizac8o do matriménio, além
de reconhecer motivos que podem Jjustificar a anulsabilidade
deste.

"A separacio do Direito candnico =s2e distingue do
divércio romano ou Jjudmico por n8o importar na disso-
lugdo do vinculo & por ser um ato Judicisdrio da
autoridade religiosa, enguanto, em EKoma e para o8
hebreus, constituia um ato privado contra ¢ gual a
perte prejudicadsa rodisa recorrer a autoridade
judiecidria.” (WALD,1985:13)

Noe fim da Idade Média surgem conflitos entre tribunais ci-
viz e religiosos. 08 protestantes _pdr_ exemplo, atribuiam_ ao
Estado a competénecia da regulamentac&o do Direito de Familiaﬁ
sem impedimentos religlosos guanto & dissolﬁ¢§c do vinculo ma-
trimonial. .

Coube porém &ao Concilio de Trentoe (1542-1583) reafirmar &
autoridade absoluta da Igreja em tudo o gue se relaciona ao ca-
samento, incluindo a celebracic e averiguacio de sus nulidade.
Surge nesta época a obrigafio de_um registro de casamento, rea-
lizado de forﬁa solane, na pregenca de um_sac@rdote,~an'é_vistq
como teatemunha necessiria. Com a _consolidac§o da ‘relac#o
Igreja-Estado, © casal jat1o1-1-1 a'ser;valoriza@o,_surgindb uma mo— -

ral diferente da gque vinha Sendo'praticadafanteriarmente,'admi#=

tindo—se o sexo oxclusivamente opara fine de prooriscio e

-
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dentro do matrimdnio, cabendo a mulher um papel de passividade.

“As econclusfes do Concilio de Trento t&m a mixima
importéncia na evolucdo do Direito de Femilia deos pai-
ses catbdlicos, especialimente nos gue o receberam, ocomo
Portugal, mandasndo gque a8 decisdes do Concilioc se
aplicassem em seu terriidric.”({WALD, 1985:14)

No Renascimento, o HEstado, representado pela autoridade do
Rei wvolta a reivindicar que o Direito de Familia seja de Bua
competéncia, criando-se em alguns territdrics legislacdes pré-
prias. Comc fator principal desta desvinculagéo, destaca-se o
fato de gue a estrutura medieval concebia ¢ casgamento
principalmente como ato politico e social, repudiando as normas
religiosas gue stribuiam um caréfter individualista a¢ matrimdnio
dispensando & autorizac®o formal dog genitores:dos nubentes}_

0 cagamento civil & instituido na Franca em 1767 obser—
vando—-8e que aos poucos O poder civil absorve a competencia da .
legislacio de Direito de Familia, s=em prejulzo no entanto do -
cagamento religioso.

“Na sua técnica, o Direito lelgo de familig'cbnw
gervou todavia os c<conceltos biasicos elasborados pela
doutrina candnica, que ainde hoje encontramos no pré-
prio Direlto bras;lelro." (WALD 1985 16)

Em Portugsl, as diﬁposicﬁes do Concilio de Trento influen—

claram as Ordenac&es Filipinas--{lsoa},- rgvogando- disposicﬁea

anteriores do Direito Civil portugués. O transplante do Direito -

portugués para & Colonia foi iﬁeﬁit&vel,.aplicando«se_nas colﬁ—:,b

- nias lusitanas uma'legialacﬁo'qﬁe'em muitos'aspﬂctoé-h&o encdn—
trava oorrespondsncia com sua realidade social (CARVALHO 1979}
Apenas no século XIX _surge uma 1egislac&o civil brasileira a

ger aplicada ao casamento dos aue nﬁo eram catolicos



50

"O Decreto 3.068, de 1?}4/1883, reguiaﬁentando a:_Lﬁi’lde
1861, estabelecen as normas bésicas referentes ao registro dos
nazcimentos, casamentos e dbitos dos acatdlicos.™{WALD, 1985:19)

Na histéria do Brasil, a Proclamagfio da Reptblica sok 0
preasnte aspecto, 8So0a como um momento impprtante em.rélaoéo 5
desvinculagdec da Igreja com o Est.ado.‘(} decreto 181 de 1839
traduz-se ne principral manifestacl8io legislativa refefénta ao
Direito de Familia nas primeiras décadas da Repiblica, enguanﬁd-
néo se publicou um Cédigo Cilvil. | o

"A regulamentacSo do casamento civil foi feita

pelo Decreto 181 de 24/01/1880, de autoria de Ruy .

Barbosa, em virtude do qual ficou ebolida a Jurisdicso

© eclesidstica, considerando-se como Gnico casamento va-

lido o vrealizado- perante  as - autorldades civis.” =

(WALD, 1885:1820) - '

0 Cédigo Civil Brasileiro de 18186 atribui a0 termo faﬁili&,
a unifo legalmente constituida pela via do casamento éi&ii; Esta
fol a norma que prevalescen até 1937, inspif&da ppincipalmente
pelas correntes liberais e positivistas da época. “Coube a Lei
378 de 16/01/1937 permitir gue o casamento religiorso tivesee
efeitos civis, tendo d_ referida lei sido modificada pelo
Decreto-lel 3200 de:19/04!1941." {ﬁaLD,1985:39)-.' | _ _

Juristas s#o ﬁn&niﬁéé em 'afifmar qﬁe a 'Lei"B515 de
26/12/77,;conhebida'peloa.1éigcs'¢me peifdQ Divércio,_foi_§
mais relevante nos tempoa-étuaia;ﬁno.q#é 312'réapeito:ao ﬁiréito'
de Famfilia no Brasil. Estaliéi' reéﬁlameﬁﬁé.a dissqiuc&c'da B8O~
éiedade conjugal' éz.dol GABaﬁentb?_:aﬁreSen£§hdb_’tambéﬁ 'como
destaque a subst itﬁi{:ﬁd dq '_ termo .' desquité.,'._: ._épr. ] separacho

Judicial.
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Coube a Constituicdio de 1988, - no artigo _226; parégféfo
terceiro, reconhecer a “unifio esﬁével entré o_homem.é”a mulher
como entidade familiar", aseim como no parégrafo'segundo.admitir
que "o casamento religlosgo tem efeito civil; nos termos da lei.”

Pode-ge identificar as regras que .rSgem .D matrimdnio,
artlculadas com as discuessbes politicas do Estado e da Igrejs,

que confrontavam—se rela prima31a desta autoridade.

4,3 ~ DA FAMILIA PATRIARCAL A FAMiLIA NUCLEAR

Os filhos no sistema colonial brasileiro, aTaﬁ“consider&doa
como mais um dos membros da vasta familia & servico do pai; este
eim, visto como centro da unidade faﬁiliar e .das atengBes. O
‘afeto e dedicacic que modernamente sfo reivindidados como
indispensévels ao deazenvolvimento infentil, n&o encontram
correspondéncia na época coloniaml. A preocupacﬁc reinanﬁéﬁera de
que a crianca creeéesse rapido parﬁ tornérfse rrodutiva. H&o
possuiam um estatute de c¢rianca, sendo trateadasg como adultos
desvalorizados (ARIES,lQSl; CO5TA,1989). Entendiajse que a
necessidade de luta pela grande prroprisedade e a subeisténcia da
prépria familia, &6 poderiaﬁ éer-exeréidas pelo.chefe da casa,.
visto como patrdc ¢ protetor, aléma de detentor de um grande
saber. A= Ordenac&es' do - Reino,' cédiga_-juridico- da ¢&poca, .
reconheciam o Direito ao pai_de,apliqar @édid&élﬁﬁnitivasfcomo
castigos fisicos, aos_filhoé, éscfayba.e ﬁ_éspésa;j.  -: .

A histéria.dé Familia no Brasil, indica'éue ‘© mbdelo_pa4_
triarcal, onde-csposa; fiih03 e escrafbstccmpunham os bhens d§ 

“pater familias”, funcionava como um modelo ideal a ser buscado, .
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estendendo sua influéncia oos estatutos Juridices. Observa—gé'em
relaclic aos cbdigos Jjuridicoz brasileiros gue passam a reger as
relacdes do cagamento, que egtes nao sé'deriyam~se dos cbdiges
portugueses, come destinam-se a este concelto de familia . A
literatura desenvelvida basicamente até a década de 60, com ©
intuito de vretratar a  histdéria da familia brasileira
(FREYRE, 1978 ; CANDIDG, 19851), aponta para ¢ dade de que esta
derivar—se-is da familia patriarcal .lusa, conservando
caracteristicas destsa, como por exemplo: a familia extensa e a
forte autoridade da figura paterna, écarretando conSequentemente
uma grande submisgs&0 e recato por _parta 'das"mulheres. No
entanto, pesquisa=z recentes (CORREA,1982; ALMEIDA et &l1ii.1987)
apontam para o dado de que este modelo especifico de 6rganizdcﬁc
familiar nf8o vrepresentava o tipo dominante no territério’
nacional. Argumenta~-se aue da formas como & familia patriarcal
fol apresentada na literaturasa citada, todos oz outros modelos de
unifc conjugal, socam como inexpressivos. Conforme demonstra
Samara (in ALMEIDA et a1i1,198T7:31):
Yo gque se percebe claramente_nessé rariodo é.que_
os diferentes segmentos gue compunham & scciedade en-—
conbtraram . formas = diversas de organizacia.  Esasa
pluralidade de modelos  revela-se, por exemplo, &0
tentarmos compor um guadro geral da familia paulists no
ihicio do. sécule XIX, no qual constatamos que  as
“extensas ou do tipo - patrlarcalf- nao'_chegavam_ A
representar 26% dos domicilios ' - '
De acordo com astes estudﬂa K mcdelo de familia patrlarcal
parecs reatring1r—se a uma p&rcela aa populacﬁa braaileira, mais

especificamente & regi&o o canavieira  do'- Nordeste. 

Conseguentemente a op¢fo do casamento legalmente eatabelecido }
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também nesta épocs, restringia-se a uma fra¢5o dos hahitgntea
: ;
(Samara in ALMEIDA et alii 1987).

Un outro item em que as pesquisaz histdéricas recentes
apontam diversidade em relacdo a estudos inicisls, refers-se ao
modelo de comportamento atribuido & mulher na denominada
sociedade patriarcal. Originalmente stribuia-se a estas um papel
recatado, com estrita obediéncia_ aocs maridos e convivencia
basicamente restrita ao ambiente privade. Samara (in-ALMEIDA, et
alii 1987:3B) acreecenta gue, este também ndo configura um
modelo generaliéado de comportamentc feminino da épbca.

"Percebe-ze, portanto, a¢ menosg no século XIX,
divergéncias no ideal de c¢castidadse & submissic da
malher, mostrando que na préatica, .- os valores
tradicionais estavam sendo afetados ou mesmo burlados,
embora no plano legitimo a autoridade ainda
permanecesse nas maos do sexo masculine.” - '

Este comportamento feminino menos rec§tado deriva-se:
provavelmente do fendmeno do mundsnismo, gque surge por vqlta do
século XVIII, junto com o Iluminismo (AIMEIDA ef alil 1987;35}.
Neate fendmeno constata-se uma "decadénoia" de c@stumés .d&_,
aristocracia, comportamento que chega ao Bbgsil atravéé da

familia real. Esse modo de'vida,'paééa a'sef ségu1do Doy sétorea.

da burguesia, admitindo gue & mulher faca parte do mundo social

aszumindo inclusive-o prazer sexual' compcrtamenta ccntrario &s-

determinacdes da Igreja. N&o exisfia_tempa, nem dedlca¢§o para a S

criacdo dos-filhos.' | S
As razdes hzgienicas propagadas POT mé&icoe, a'partir'do
século XVIII na Eurepa, e a part:l.r do seculo XIX no . Brasil

contribuiram tembém para a mudanga de regraa no contraxo
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conjugal. Nesta época su?ge ns Emrop&_vasta liter&tura'médica

I

sgobre a educacio infantil._'Questiéna~ae cosbtumes corrigqueirocs
como: o envio de criangas.para o Qampo-a-fim de serem culdadas
por nutrizes, e a educagdoc inadeqﬁ&&a a'quai eé@ariam expostas.
Como consequéncia desta ﬁr&tica,'_éponta—se § &bandﬁno . das
criancas por rarte das familias, além. de um alto indice de
mortalidade infantil e maue  hébitos fDDNZELOT, 1586;
COSTA,lQSQ). Trace—s5e uma nova politica socisl gque abrange a
problemdtica infantil e conseguentemente o medicalizacéa da
familia. Propde-se qgue para um adequado deaenvdlvimento daé
criancas 8dc necessarias novas regras que envolvam ae relagies
entre peis e filhos, impondo se aos genitores obrigagﬁes no .
cuidado das criancas A funcﬁo princip&l da f&ﬁili& deixa de ser
& producdo de descendentes, passando—ae a prlvilegiar o
crescimento adequado de eeres humanos que possam “ser§ir &0
Estado.
"A politica médica, que se delineia no século
XVIII em todos os paises da Furops, tem como reflexo a
organizacéce da familia, ouw melhor do complexo famillia-
filhos, como insténcia, primeira e imediata da medica*
lizac8o dos individuos " (FGUCAULT 1986 200)

Com o surgimento do movimento higienico na Europa, a_fami— 

lia passocu de nmdelo de forma de governo, ﬁ_instrumentd deste

(DONZELOT, 1986; FOUC&ULT,IQSS, COSTA,lQBB), 0 acentuado cresci- '

mento demogréafico do século KVIII,-trﬂz_azneceasidadé de orde-
nacBo do espaco urbano e-da populaco, assim'Cquide”aua inte—

gracfo sos mecanismos de_Qrodug&o.'Deapbnta-aihda,'a import&ﬁci&'

do corpo énquahtd forca de_tfabalhb na sociedade prdmdvida'péla'_“

Revolucdo Industrial e, traduzida como mais uma Pdssibilidada.ﬁé
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controle sobre os individuwos. Nesta época, o objetivo do goyean-
centra-ge na melhoria das condigdes de vida para a populacﬁo,
surgindo assim técenicas novas na arte de governar.

Com a ascens8c da burzuesia fabril, com a nmudanca qgs
familias das Aareas rurals para as Areas urbanas S, a decadéncis
da familia = partir-do mﬁndénismo, surge a familia nuqlear bupr-
guesa, composta pelo casaf e filhos. Sintoniqada com O pensa-—
mento das Ciéncise Sociais da época, atribui 2 leis naturais o
papel s2ocial inferior da mulhsr, em relacBoc 8o hbmem.'Podefse
observar que nesgta mesma época, DURKHEIM (1977) admite em zeu
ensaio "A divisZo do traebalho social” que a deesigualdade social
deve-se a leis naturais da sociedade.

Résponséveis rela satde da familia-nuelégi,'gs médiéos hi-
gienistas eram vistos'também como especialistas do"espado fi-
gico. N8o 86 o espa¢o domiciliar, & medida que ditavam‘regraé'
sobre & neceasidade de ventilac3o nas moradias: a adeqﬁacéo de
quartos distintos pars meninos e meninas, mas também © eépaco
urbano, como: siestema de eagotos e localizagdo de cemitérios.
que passam & ser objeto de vigilﬁncia.médica.

"0 médico se torna o.gréhde:dbnseiheiro e o gfandé-
perito, se nfo na arte de governar, pelo menos na de
cbservar, corrigir, melhorar o “corpo social” e manté-

1o em um permanente = estado - de - sadde.™

(FOUCAULT,1986:203) ' : L S PR :

_ Expande—se assim o Smbito_ﬁrdfiséional_médico,_que~a§68'&_

_metéde do século XVIII-dirige_Sua atuac§o t§mbém a2 mulheres e

" oriangas. (DONZELOT,1988)
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4.4 - A TMPLANTAGAG DA MEDICINA _HIGIENICA -NO 'BRASIL'.

No Brasil, = Medicina higiénica estabslecen-se junto oom &
implantagfic do Estado Nacional, guando necessitavé~sé - de
parémetros Jjuridicos diferenciados. dbg utilizado= na époosa
colonial. Como afirma Jurandir Freire COSTA- {1989:29}, estudios=sc
das qnestaes higiénicas no Brasil "0 Estado aceitou medicalizar
suag acbes politicas, reconhscendo 6 valor politico das acBes
médicas”. Ressalta ainda que oa ﬁréceitos médicos higiénicos no
pais, nfo foram constituidos a partir de simples aﬁualizagéo do
higieniemo europeu, faziam parté LOYEM da poiitica.

MACHADO et alii (1978:23) relstam que na vigénecis do'Pej
riode colonial hrasileiro, a presencga do médicc_era'insiateﬂtém
mente aoclicltada pela populagfo, desassistida em termos de
saude. Nesta é&pocea havia proibicﬁo_rel&tivé_ao ensino Bﬁperior
nas coléniss. A rreocupacfo com a saude dos individuos por parte
do Estado, ndc fazia parte do contexto édcio relitico anterior
ao século XIX. SatGde era sindniwo de ¢ombatela doengas, estando
ausente o concelto de prevencéo. |

A partir de 1808, éPOQa da - transferénoia da corte poOYty-

guesa para © Brasil, surgem modificacaes sociaia a partir as

inatalagio do poder centr&l. Criamwse novaa instituic&es que, '
ndc 86 prople-ze & eatud&r a papulacﬁa-e 0 territorio-naeional-
mas também disseminar o saber, visanda—ae o orescimento da
Coldnia. Tenta-se provar 2| neceasidade de uma - policia sanit&ria_:
da cidade" (MACHADO et alii 1978 163}, visando a ﬂeutralizacﬁou

dogs focos de dcenca, fung&o que deve gey circunscrita B figura
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do médico. Ao mesmo tempo, a criacio do ensino cirﬁrgicd.é'yiéta
como necegssdria a  gatde da populagdo. Segundo 0s autores acima
citados, & criagfio de uma Escola de Cirurgia;naiﬂahia'ocorre am
1808; e a Faculdade de Medicine em 1832. A Medicina firma sua
colaboracdo so Estado visanda & menutencfo da sadde publica,
principalmente apds a aprovacso pela governo da Sociedade de
Medicina, fato que ocorre em 1830 (MACHADD et &lii, 1978:215).
Em 1835, esta sociedade transforma-se em Academia Imperial de
Medicina, ampliando—-se sua relaclo com o Estadb. | |
“...agindo junto a0 Estado cdm'o'objetivé de in-—
tervir na sociedade pelo e para o Estado, & Medicina se
insere no movimento que fara do Estado brasileiroc uma
realidade bastante diferente do que tinha sido a2 admi-
nistracdo portuguesa no gue diz respelito so governo das
populacdes & an controle dos individuos.” (MACHADO et
alii, 1978:235) : '

Atuando a partir dSs probhlemas E&nitéfius dé populaééﬂ,
heranca do Brasil Colénia, a Medicina, a.pmrtif de métodos.e
técnicas considerados como aprimorados,mpassou a ditar normes e
condutas para oé habltantes, wviseando uma politica de satde. No
entanto, o dispositive médico sé-consegue penetrar nesta socie—
dade, a medida que havia.uma 1acuﬁé'deixadai§elaglei. O_aparelhd 
Juridico policial do'séculq XVIII'a.inicic-ﬁo_século KIX,_ﬁ&o
pogsuia mecanismos de contrble_ddegﬁ&dos &s.guésﬁses:familiares;ft
Este controle era exercidéiatravés da Igre&& e do Exércitd,_ii—-'
gados quase sempre a intareé3és privados; (GDST&; 19S9)

0 alto indice de mortalidade .infantil-;'colhtr'ibi.;.ia_pa_i*a pro-
var a incompeténcisa .da's" _f.amiiiei.s' da é’ﬁocé biara ‘ilidar _'co_m ‘as o
questdes relacionadas a saﬁde.é hiéiené._ﬂs éSpBCi&listas-cons-

tantemente alertavam os pails sobre problemas de conduta, ou de
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saide que poderiam dcorrer devido a cuidados ihéatisfatériqpfcom
as criancas. Justifica-se sassim a “tutela terapéutica” através
da “higiene familiar" (COSTA,1989), ocabendo a Medicina ditar
normas € regras de comportamento. - ' : - -

Ao critlcar o© alto indice de mortalidade inf&ﬁtil, a
Medicina desfazia também a crenga de que &z criancas mort&s,
trensformarian-se em “"anjinhos no céu", 08 guais facilitériam o
ingresso de-seus paile neste paraieo. " A drianca morta delixou de
ger vetor da esperanga religiosa dos pals para tornar-ze um ii-
belo contra a sistema familiar pdr eles man-—
tido. " (COSTA,1989:162) "

Nao se pode negar_porém, o8 beneflcios trazidos pelos conu
ceitos higiénicés. Reséalta—se no entantq. o importante papel
na sujelcdo ou acomodagio dos_individuoa, em uma nova ordem 20~
cial que se estabelece. (O -aspéct_é .prev'entivo é ent-enciido ‘coﬂlo' o
fundameﬁto bisico da Medicina soéi&i, que necesslita da colgﬁe—
rac8o do Estado para colocar em agd8o esta prética na.husca'da
manutencﬁg da eatde da ropulac&o. Nﬁ entanto, estg. pdlitica
rreventiva 86 sera viével_a partir_db estabélecimento das causas
de tals patologiae, apontadas  tanto'-como5. de' origem “Fisiﬁ&"
como “moral” (MACHADO, 1978'251). 0 que exigira uma série de:.
providéncias € nivel social, a partir [:1:3 pragmatismo médico. |

0 conéeiﬁo_ de pol.igi;-' ﬁ:érlt.:i.iclé',f '-.'é'ue Htevé' graﬁdé .
destaque durante todo o século RXIX, e esteve presente
em vdrios documentos da sociedade de Medicina, em teses

de doutorado e em artigos e conferéncias dos principais .

pramotores da luta para dar a Medicina um estatuto po-

litico, expressa claramente o fato de a M=diclna Social.

- estar ligada de modo intrinseco a uma &aCEO- permanente_
de controle.” (MACHADO et alii 1978: 257~ 2583
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A Medicina higiénlca contrlhuiu também para um engrandeci—
mento do profissional médico. No Brasil, até o eéculo XIX, a
figura do médico era desprestigiada em relaclio & dos nobres e
dog senhores (COSTA,lQBQI existinde muitos curandeiros, uma vexz
que © numero de mnédicos era reduzidn{ e} grande nimero de
curiosocs gue exerciam a pratice médica; coasiona.a neceasidade
de uma regulamentecdo do exercicio desta-profisséo. MACHADCO et
alii (1978:212) citam o regulamento de Junta de Higiéﬁe Pablica,
que dispde no artigzo 256:

"ninguém pode exercer a Medicina oun Qﬂalquer dos
gseus ramos s=em titulo conferido pelas .escolazs de
Medicina do Brasil, nem pode servir de perito perante
autoridades Judiciirias ou administrativas ou passar
certificados de moléstlas para qualguer fim que seja.”

A participagSc da Medicina na . normatizacfio social, gra-
dualmente estende éeu. dominia. Conforme Veremos a ‘gegulr, as

regras médices pazgam a sger utilizadas na recomendacio de

. procedimentos adequados as unides familiares.

4. 5 - A INFLUENCIA DO MOVIMENTO HIGIENICO NAS UNIOES CUNJUGAIS

¢ motivo no qual =e assenta o casamento & partir do movi-
mento higienlco, oun seja,_o amor, nao era visto como fator de- -
terminante de uma unifo no periodo colonial Neata época, o ca-'

samento constltuiause a partir Ge motivoa economicos e sociaia,

sendo ag unides conjugais-determln&dqs-pelas-familiaa,_pr&tioa._;

que acarretava quase sempre, ume diferenca de idade muito grande .
entre os cénjuges. O casamento na época colonial representava um
sumento de riquezas do patriarca sendo visto portanto, como uma -

alisnca econdmica entre familias. FOUCAULT (1988) =o relatar
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sobre este prqcedimento matrimbniallna Europa, define a8 gpiées
familiares 'desta época come regidas :peld “dispositivo. dasa
aliancas"”, existindo uma valorizac&é do caséﬁeﬁtd & gua natirsl
consequincia, a fecundidade; havia alnda o impadimento das
unifies cosanguineas & o dever. de endogamia.social altransmissﬁo
de nomes e bens.

:’Jurandir Freire COSTA (1389} chama atencdo para Q.fato de
que na épodﬁ do Brasil Colénia, o casamento era um "procedimento
simples” que se dave através da gscolha pelo peirisrca de par-
ceiroe para os filhos=, dantre-as familias_ conhecidéa.

Ap6s a chegada da Corte ao Brasil, as boas maneiras, a

educacsio, sssim como outros atributos, passaram & contar auando

-

d&™ escolha dos noivos. Buscava-ge padrdes de comportamento .e

relacionamento socials semelhantes aos europeus, dé_-'
higienizados. | )

0 movimeﬁto higiénico atribul a sexualidade um papel im-
presclindivel a um bom casamento, que deve sger estabelecido a
partir de um profundc e sincéro amor entre 0S5 cénjugeg_'Ressalt&
FOUCAULT (1988) gue a partir do século XVIII, desponta na
Evropa, uma “tecnoiogia" que ird ﬁratgr'de sexo,-inféiramehte
diferenciada da que vinﬁa'aeﬂdo'utilizadﬁ,IQuﬁndonfiérizav§~ae
os principios relisiosos;_ﬁlpartir'do fdrt§i€dimento.da.disciw
Plinas como a Mediciné; Pedagogia:éaEconomia.ﬂo:sexo passa & ser
uma qﬁeatao'dé vigilancia paba.ﬁodoa..Através da Pedagdgi& pas*.
sou-se a estudar e cbmpreandéf_a éexualidade;apfeééﬁtada pelas
criences, & Medicina .'P'aa'ébﬁ-. a prebcﬁ?&r_sé com 'd.-'.aéﬁl_Ialidadé- |

feminina e sua fisiologia especifica‘dﬁdd até entio desprezado.
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A EBconomia passoun a 1evar em conta o dado demcgrafico, v1sando—
se 0 planejamento dos nascimentos- A familia burguesa fol
avisada mno sentido da necessidade de - vigilancia desta
sexualidade, socorrendo-se assim nas técnicas cilentificas.
FOUCAULT. (19888:101) percebe dessa forma aiéuperposicﬁo de uma

outra estratégim ao dispositiveo das= aliancas,'que denominard de

'"dispositivo da pexualidede”. Agora passa-ge a valorizar as

aensacdes corpdreas, O prazer, pOrém CoOmo uma_superpoéie%o 8o
diepositivo das sliesncas e néo em seu-lugar.

A utilizagdc de argumentos médichs vigando - desfazer os
costumes referentes &a unidee coﬁjugaie? do . periodo colonial

brasileiro torna-se wuma pratica regular. Argumenta-se sobre o

perigo dos casamentos cosanguineos e contra a grande diferenca

de idade entre os cbédnjuges, baseado no rilsco gue cansﬁituiria
tais unides para & prole. Como afirme - COSTA(1989:222) 'no
casamento higiénico, =a .hereditariedade como  gue Eubstitﬁi a
heranca.™ |

As fungSez Juridicas e socials, anteriormente _exercidas
relos poderes reals e pela Igreja, passam a ger incorporadas.em
grande parté pela Mediéina,ylédmo' sabér._diéciplinar. Impae#se '
novas formas de relaclo familiar,:é um& nova-morai nb qu¢ ae
refare ag questdes do casamento e do amor _O--ccmﬁromissoi
essencial do casal denominada higiéﬂicc,. passa . a éer' éou1 o8
filhos. Inicia-se neste :perioda uma liga¢ﬁa estreita. entre o
médico e o nucleo familiar, instaurandp~ae- a_flgura do medicﬂ
de familia,.que concederé a'ﬁnlher-burgﬁesa um novd papel na

esfera doméstica, como sua aliada. ;
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Naio se pode désprezar o aado de que este ensihamento/gébba
a conservacdo das criaﬁgas visa atingir B faﬁilia gbastada: fa-
milias que possuem condigBes para comprar & entender os livros
dedicados & criagdoc de filhos, e que dispdem de servicais para &
realizac8o das tarefas domésticas, enquanto as mies cuidam das
criancas. As familias de claése inferiof contiruam a ser objeto
de outras formes de controle, comno o Bxército, a Policia.;- 56
mais tarde, a higienizsac&o atinge esses nlcleos familiaree, po?
rém com padrdes diferenciadoca: nas qlasses superioréa, dirige—se
ao &mbito doméstico,'nas families pobres, através da fllentropia
e assisténcia gocial. | |

QO desiocamente das familiss rurais para as cidades brasi-
leiraé, acarretoﬁ & nééessid&dé‘de aﬁaptacgama.um lar tr_zcmrn-'rzesx-l
racteristicas diferenciadas. A higienizacéo tembém ceontribuiu
neste aspecto, ao condenar medicamente os hdbitos utilizadoa nag
antigas propriedades como: o grande numero de eécravos, a.falta
de asseio e de condicses de higiéne, habita¢des inadequadas e
com pouca ventilec#o. As mudancas propostas em rglacéa acs
antigos hébitos, atuaram ocomc um mecanismd,faeilitador para'o
surgimento da familis nugleaf,lihtimiata; Cbn5egueﬁtemén£e;_o__
capital.-faﬁiliar 'também. nedessitcu_"éer fempregado Fdé .farﬁa
diferenciada . Na época.dol@niai.uﬁilizado:baéicamenté na comtra; 
de eséravos e .na admini#tracﬁq' Be  pfqpriedast."A;_Partir da
higiens, indica-se que o8 recur$d$' fin&hceiﬁos. devem ser -
aplicados prioritariamente em edﬁéag&d é.saﬁde;.pfinéiﬁélmehte

doa filhbs.'"Na_gidade;'um-filho"aagd&Ve17e educ&dQ, Vglia mai& _



que dois escravos "(COSTA,1989:141). Os filhos bem 'forrlnei:':ics
ajudariam a sumentar o patrimdnio familiaf. |

A partir do pressuposta da unifo conjugal por livre e es-

ponténea vontsde em nome do amor, pratica que pagssa a sger COor=

rente na sociedade ocidental, estabelece-se no contrato conjugsl

obrigacBes do marido e as da mulher, vis_ando—-se-_a golidez da
familia. Essas cbrigacles, definem baéicamente os papéis socilals
de cada c&hjuge, ndo s no casamento, mas tamlbém perant%e & so-
ciedade. As criancas passam a ter um papel .d_iferenciado_, vistas
come um ser em evolucfc gue necesgsita de cuidados egpeciaia por
parte da femilia.

Oz higienistas perceberam porém que sem alterar o poder

patriar;'cal nio seriam possivels mudances na dinémica faﬁailiar.

“A forca do pai, tendia a manter o circulo vieloso em que a

familia estava secularmente encerrada." (COSTA,1989:169)
Prop&e-se ent3c uma nova organizagio doméstica;'_ao pai

caberia 2 subsisténcia material da crianga e a mie a educe.cﬁb. A

Medicina baseava-se nos rpressupostoa de "natureza humana am-'

plamente utilizados peloa 'positivistas { DURKHEIM, 1977].

Partindo se de concepgtes univeraaia, biologicamente determin&— '

dag, expliceve-ze a diferenciacao dos modelos de conduta mascu—

linog e femininos. 0Os estereétipos criadoa sobre & mulher,

apontavam para  umea fragilidade fisica,.- ‘contrapondo-ae. a_

virilidade, & fares, ,que fari&m partt—:-. do compor-t-ame'nto

masculine, O uso do argumento biologic‘o conduz a construcao de'

modelos de conduta & de. moral ave pasgam & ser identificados

como caracteristicas de psrsonalida.de. Como afirm-a _SALEM_. ;
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(1880:38) "é a ordem sdclo culfurai que fetraduz as distipééea
biolégices conferindo-lhes o estﬁtuto de produto da natureza.”

QO novo papel atribuido a mulher, como aliada da Medicina,
serve também para redefinif suas caracteriaticas emocionais e
sexualis, asgim como sua fungflo social. Torna-se responsgdvel nio
80 pelos cuidados, mas também bel& inserc8o das criances no meio
2ocial e, a forma como isto ocorre. O aleitamento e o cuidado
dos filhos n#ic se constituis ums pratica realizada pel&s.m&es da
época colenial. Estas seriam tarefas atribuidas as émgs, e que
vinham ocasionando umna grandé mortalidade infantil
(DONZELOT, 1986; COSTA,1889). O modelo de figura materna tracado

pelo higienisme, coloca como vocagf#o natural o ato.de amamentar.

Premigsea bédeica do amor materno, funcicnava ainda como.um-elé—__

-~

mento que mantinha & mulher em casa.

Observa SOIHET (1989) que, @& divisfio de papéis fica

egtabelecida: ¢ homem abre mBo do despotismo patriarcal, 

garantindo tempo e energia para atuar mais diretamente sobre a

esfera pGblica, deixando pare & mulher ¢ esprago préprio da

esfera doméstica.

Ao contréric do pai da famflia patriarcal, & pai chemado

higiénico possul vérios deveres em contraposicdo & um numero

reastrito de direitos. ._ ' N B -  _ﬁf o

“0O homem, expropriadoc de terras, hens € escravos,
através da higiene, colocou seus genitais & servigo do -
Estado. Em contrapartida foi-lhe dado o Direito de -
concentrar sobre a mulher toda & carga de dominag¢éo
antes distribvuidas sobre o sgrupo familiar e demals
dependentea da propriedade.” (COSTA,1888:202) ' -
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Oferecendo aos homens'o-"maéhismo",_a Medicina higi@ﬁica'
oferece a mulher s possibilidade de um "ataéue de nerﬁos;, re—
curso que s8e admitlia guando esté egtdvemne inaatisfeité com al-
guma obrigac8o (COBTA,1986). Surgindo gqualguer =intoma, o méd}co
de familla erz prontamente ﬁcionado, no asentido de.rEfomar a
homeostase do grupo familiar.

Tanto homens como mulheres gue af&st&vam—se. dos papéis
sociale ditados pela higiene eram veementemente criticadosz pela
gociedade; apontados comd-possiveisfportadores de problemas de
santde € pessoas que se deveria eﬁitar Lo} convivioIHOCial. COSTA
{19889} destaca como grupcs principais a serem atacados.péla hi-
giene: os libertinos, os celibatérios, os homogsexuals, assim

como ag prostitutas e mundanas; repreaentantes de uma moral ge—

xual diferenciada da que. era defendida pela higiene.

“Desenvolvendo uma nove moral da vida e do corro,

a Medicina contornou as vicissitudes da lei, claasifi-

cando ez condutas less-Estado como antinaturais e

ancrmala. " {COSTA 1989:83) '

DONZELOT (1986:25) relata que Jj& em 1785; a Acedemia de
Berlim pSe em concurso questles a respeitb'dbs limites da auto-~
ridade civil paterné e direitqs.da_ﬁaefe do-§ai 'Entré-aé résQ
ﬁost.as premiadas éurge. 'a.- de : Peuchet que faz uma reav&liacﬁo"
sobre os poderes da mEe em func§o dog - deveres que esta passa a 
ter com o= filhqsg a_gartir.dos enainamentos médicos. A nova
funcdo da mulher na\unidadé?famili&r, comeca a ter repercuas&a Li:
no Ambito 3uridico Ja nesta épooa, ne Eurapa. ' g |
A partir do modo de relaclonamento familiar que se espera

das classes dominantes, funciona tambénl o texto legal braai~
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leiro, intrinsecamente um 'regulador .néo 20 das rel;éées
familiares, como das fungfes ou papéis éqciais gue cabem a cada
um dos cdnjuges. Conforme disposto no Cédigo Civil de 1818,
artigos 233 e seguintes, que estabelecem os direitos e deveres
do marido e artigos 240 e seguintes, que referem~ae a0s ﬁireitos

a deveres da mulher. Marcada pelo positivismo, a legislaclc de
1916 buscava os padrdes de normalidade, que afastassem a familia
dos estadns-patolégicos.“{Barsted in AIMEIDA et alii, 1987:1068)
AIMEIDA (1887:57) entende que apesar dﬁs_esforcos do mowvi-
mento higienista da época, a f&milia.nuGIEar bﬁrgﬁeéa.encontrq

no Brasil um terrenc diferencisdo, smendo moldada a partir da

familia rural que chega &3 grandes clidades e n&o, & partir de

uma classe burguesa indﬁstrial éu.comércial, &ue déra origem a
esse modelo familiar ém outros paises. "A mentalidade |
gatruturada sobre o patriarcalismo continuava a éer dominante. "
Conforme ressaltea Roberto AGUI&R (1984), o discureo disci-
plinar do poder, instala-se om vérioé niveis da sociedade, sendo
transmitido por microlegisladores, repreeeﬁt&doa por  . paig,
professores, que aplicariam as normas légais dentro_ de  seu
microgrupo. No caab.'especifico~7da_.famili&"bfaéiieir&;-.o
“1egialador“-sempré.foi o pai.. a quem éﬁbia-eéﬁabelecer.normés,
proibhicdes, sancﬁas, de_acordd éom-o ést&bélecido pelas;regras
otate. _ L : , S _

Juridicamente, nesta _époda; afmﬁlher brasileira permaneée;-f

‘2ob ‘a dependéncis da tutela conjugal, lhe 'seﬁﬁo._negada' a

cidadania. Somente & partir de 1962,:dcm o Estatuto da Mulher
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Casada, B espogsa passa & ser colaboradora do ma.ridb_,’ at.:i:ngirfldc; Q-
. ’ 14 .
grau de capacidade juridica plena.

Com a Constituig8o de 1988 o poder do pai pages a ser com-
partilhado com a mie. Dispde eate texto no ai-tigo 228, ﬁaragrgfo
quinto, aue o= direitos e deveres referenter & gociedade
conjugal s8%0 exercidos iguslmente pelo ﬁo’mem e pela lmﬁlher“.
Entende-se juridicamente gque n8c existe mais privilézio do hémem _
sobre & mulher, no entanto os artigos, do Cédigo de 1918, que .
estabelecem direitcos e devérejs, que nio implique em privilégio,
continuam atuais.

Constata-se gque a p&rt_ir- do higienismo, & prética médiga,
em coneandncia com as disciplinas cientificas e o dcmﬁexto
politit-:o s;:)cial, participa da qualifiéacﬁd ﬁﬁf‘?ﬁﬁid& ao f»é@e’l de
pal e mBe, nas socledades ocidentﬁis. Tais'.atribut'cs passam a .
figurar no. texto 1egal; sgora embasado em de.dqa clentificos,

visendo a prevengdo de. conmportamentos. qué possam vir a sery

prejudiciasis a Nagio.

4.6 - A TEORIA PSICANALISTA ACRESCENTA UMA NOVA VISAO AO GRUPO
FAMILIAR - | | |

A éresoen‘be' difusio da"bedria_-psio.analiti'ca neste século, |

contribui para novos tipos de'__entendiménto e intervencio na vida

familiar. Comega~-se & identificér o8B 'prc.bjliem&é emocionails ar#re-—‘
gentados pelas criancas -cdmc_- | sin_tomaé das di_sfﬁngﬁes__faﬁ:iliafés
e da educacdo paferna.' As -ﬁe'Pér-&cﬁeﬁ éonjugais E‘:_onst_ituem-se )
ocbjetoc de | pesquisa, _cohtrgpoﬁdofée' o8 _'._poési#eis_ 'pre;}uizda_- 3

trazidos As ocriancas que ©pessam & viver & quase gue
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exclusivamente sob o8 cuidados da mie, A&s dificu;dédas
vivenciadas por adquelas dque presenciaﬁ as tensdes e desavencas
de casamentos conflituades.

A partir dos ensinamentos da psicanéliae,_éada componente
do grure familiar deve ser enténdido come ﬁma peagsoa, com dege-
jog e necessidades proprias, colocéndo—se em Begundo plano o
raprel tradicional gque desempenha no grupo familiar. Afirma'
DONZELOT (1988:195) que atualmente: Jninguém'vé mais'ha familis,
& forma essencial da organizagHo social, uma figura.imutével gue.
se deveria salvaguardar a gualquer custo.” |

Entende ainda o autor que, & partir  da énfase dada Aas
questiez afetivas e _sgxqais dose ind}viduosl pela paicanélise{
multiplicam-se as ofertas de conselheircs e é;icélogoa pafé.li—
dar com &8 pessogs'insapigfeitas e seus nucleos familiares. A
funcdo do médico.cémo um gulsa da familia, tallboﬁb eralp%npﬁsto
pela higiene, cede Iugar a. novﬁa técnicos como: edud&dores,
pelcdlogos,assiatentes sociais, profissionais responséveis ror
estas intervenctes em variog setores: educativo., Judicidrio e
agsistencial. .

Surge'em congequeéncia do desenvolviﬁehtb_da pesicanslise,
literatura sobre a.cfiacﬁoida brole,_égora reésaltahdd?se a. im=
POftancia de uma aproximacﬁd-entfe ?ais:effiiﬁoé, n&o'sé-viaéndq

as inabilidadesaﬂbﬁfaerViéais'maéftémbémloé'perigos oriundoa dse

ambientes inadequados, como a rua. Orienta—ae os pais, no genw -

tido de gque devem evitar traumatizanOS'filhos, a_favdrfda.um-

adeguado desenvolﬁimgg

ey

> emocional, - .o
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Entende DONZELOT (1986) que principalmente epés a segunda
grande guerra. houve uma diminulgEo dos poderes ﬁédico.
higienistas, assim como religiosos em relaco & familia, em
contrapogicdo a difusdo de um poeder "psi”. Configura-se este
poder como maig wna politica'de normaiizac&o'e de coﬁtrcie das
familias, agora, expressc atravée de discursos sobre ﬁatalidade,

[ ‘péiécpedagogia, relacBes sexu&is, vida afetivas privilegiando—se'
o desejo de cada um. Dentre estasz normas, destacs-sze o papel
gocial a ser desempenhado pelo sexo feminino, objeto de estudo.
de profissionals de Cié&nciag Humanas em meados “do séo. XK.
BOWLEBY por exemplo (1981}, ao realiz&r.-pesquisa logo apSS a
segunda gﬁerra, a reapeito da intérnagﬁo de criangas em
“instituigBes, conclui que a  presenga fisicA da mBe & 'fétor
decisivo para o desenvolvimento adequado da satde mental doa
' filhoa. Sem davida estes trabaslhoes comegam & sBer contéstados
| posteriormente, gquando aﬁtores como RUTTER (in GUIRADO? 1985) e
particularmente SPITZ {(1880) concluem que nic s8eris apenss a mie
} gquem poderia suprir ease papel, havendo a possibilidade de um
substitute adeguado, tema desenﬁolvido tgmbém por ERlizsbeth
BADINTER (1985) quando analisa o mito do amor.materno. |

A ineercéo dos discursos e-_pfétiqéa':da psicaﬁéliae.”no
Brasil e as mudaneasﬂdé 6om§ortémen£o deriv&dss,'soaﬁ coms re- .
presentativag apds 08 ANOS 80. Santos :iha.FIGUEiRA' (1958f84if

Expde que até esta década, os valoree morais eram vistos como

comportamento  masculino . e  feminino - era  entendido: como

. mais estdveis, ndo sendo_”guestiohﬁdoa como 'atualmente; 0
diferendiado em funcio de  dados conatitucion&is,:éc&rretando.uma
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nitida distinofio de papéis no seio da femilia. A difusfo da
pelcandlise no Brasil, a partir dos ancs 70, traduz-se eﬁ um dos
fatores que contribuiram para & _ modificagﬁo. dé. ‘papéis
femiliares. A busca das realizacBes e aspirecdes individuais
passa & =2er cogitada, Jjunto com & iivre dpééo, além de valores
gue equiparam ¢ homem ¢ a mulher (VELHO,lBBl; Dauster in
FIGUEIRA, 1886). |

FIGUEIRA (1986:15) =o analisar a modernizacio da Tamilia
braslleira, compara & unidede familisr ds década de 50, a qual
define como "hierdrquica”, A familia da década dé 80. que se
propdie a ser “igualitérié“. Mes=a ﬁltima FIGUEIRA (iQéS) deduz
que a tendéncia é de desaparecer © poder do marido em relaclio 4
€8p03a. S&0 consider&das as diferenoas pessoais e nio as diver—
sidades atribuidas a0 sexo ou, & posicldo ocurada pelo sujeito no
grupo familiar. Tel fato acarreta uma “desdiférenciacﬁo éﬂtre as
categorias homem/mulher';(p.lg}, eom. uma maior uniformi-'dad'e de
comportamentos. |

Tania SALEM (18980:57)  ao realizar pesquisa sobrg a.relac&o_
entre pals e filhos adultos, em familias de classe médis e alta.
-reaidentes em baifrﬁs da.zona'sul”do Rié dE-J&neiroﬁ-&Poﬁta p&ra '
& conatatagdo de 'que as. 'mﬁeé. de '.félmil'ia -..erlltr.'év_istadas foram
preparadas basicaméﬁtg; para 6f§esémpehﬁo_dé tarefas_n0 dominio -
privado”. Mesmo quandd .raéébiam' estimuldé 'de. sué' fémilia-'den

arigem para . estudaram,' ou desenvolverem,_ alguma | atividade

profissional, havia recomsndac&o para. n&o colocarem am prejuizo- -'

as atividadea do lar. A mulher deveria eatar Bempre.. pronta par&

atender os desejos = necessidades familiares A_introjecﬁo deste_ 
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papel, & comprovada na pesguisa citada, a pértif do dado dpfﬁﬁe
grande parté dag mies entrevistadas informa ter interrompido
suas atividades profissionais o se casarém, retdman&o—as épenaa
guando oz filhos j& estavam crescidos. .
Q processo de modernizac8o social acelerado, com exigénclias
de-_:_ adaptac8o a novas tecnologias e novog objetos de donsumo,
fui;éiona também como um dos fatoreg relacionados as mudancas
comportamenfais. Acredita no entanto FIGUEIRA (1986:12) aue, a
facilidade com que ocorre & adaptacsic a essas hovas tecnclogiaa,'
n8io encontra correspondéncia no gue se fefere a'ﬁodelos & pa-—
péis familiares., A pesquisa realizadé por SALEM (1980) reaflirma
_ esta conclusdoa, quandc a autora aponta para o dado de qQue os
| ‘é;Bala entrevistados geralmente compartilham lazer e 6s amigos,
chegando em alguns casog & exercerem atlividades prrofissionaila
Juntos, o que aparentemente indica a "deédifereneiacﬁd“ eﬁtre o8
géneros. No sentanto, no &mbito das tdpefas domésticas, in-
cluindo~se a educac&o dos filhoé, ndo foram sencontrados o2 ﬁesF
mos padrfes de comportamente, a medida aue continuam a ser en-
tendidas como esfera de atuac&o feminina; o |
| A insercéo crescenta da mulher no espaao pﬁblico, acarreta
a necegsidede da introdec&o de novoa padrﬁes comportamentais,'

’ porém como esta continua respons&vel pelo bcm andamento do e8-

pPaco privado do lar, percebe~se a dificuldade om abandonar pau- -

L]

tas de conduta tidas como ultrapassadas. Como exemplo desta_di- ’““

ficuldade de in*rojecao de novos padrﬁes de compcrtamento. op4- "'

tou—se por citar os dados levantados par SALEM (1980 91} que’

aponta o significado que pais 3 filhoa imprimem aog. eatudos e ao
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trabalho dos Jovens do _sexd'_mascuiiﬁo;  Réﬁrata 0 textof/éue,
apesar dos filhos terem demonstrado vcnt&dé.de éeguif um estilo
de vida diferenciado da gerac8Bo de seus pais, este projeto aceba
sendo abandonado, a medida aue os'jovens'bptam_peia escolha_ de
uma carreira convencilonal, de.'aéordo. éoﬁ..as expeotatiﬁas
rrofissionais tracades por seug genitores. A coexlisténein de
padfﬁes diferenciados no contexto familiar & apontada, como um
dos fatos geradores de conflitos de pepéis nos individuos
{SALEM, 18980: FIGUEIRA,1988; VELHQ,lQBl). Torna-se. perceptivel
que, ac meame tempe gque incentiva a construcéo; de projetoa
individuais, mantem esta familia mecanismos de controle

antoritirios, visando s preservacao do modelo familiar original.

el

T FIGUEIRA (1986:29) acredita que o ritmeo veloz das mudancas
sociais conduz a coexisténeia de padrdes arcaicos com os consi-
derados moderncs, a medida que oB intervalos de tempo gfo insu-
ficientes para promover alteracdes de padrdes.

“No Braszil, o moderno convive com o arcalco, um
arcaico aue né&o desapareceu totalmente com as
transformagles 4que gsofremos, € que 3e mantém ativo
apesar de frequentemente Iinvisivel para todos nﬁs.

(FIGUEIRA, 1986:7)

Carneiro in FIGUEIEA. (1986:?5)"c0nc0rda' com’ esgs&s con-

clusdea e apresenta estudo realizado sobre a familla rétratada_“"

por Nelson Rodrigues. Sugere a autora que:

"easa crise reside principslmente nas dificuldades
de concretizagdc de um modelo de organizagfio familiar
que nfc se vompe com o0 antigo patriarcalismo, mas gue
também ndo encontra meiz, no contexto zocial, 88 con~
diqﬁes estruturaie adequadas & sua atu&lizacéo. :
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SALEM (1980) mais ume vez oferece contribuicdes a indagacio
sobre a real existéncia de projetos individusis, ao levantar
dados sobre casamento e escolha de parcéiros' 8, sua.relagéo aon
a familia. Em =ua pesquisa, conetata & forte insisténcia dos
pala, princlpalmente em relac8o as filhas, para o fato de que
seus futuros pereeiros devam ser escolhidos entre peseocas do
mesmo meio s6clo - econfmico -~ cultural. A refer-éncia gobre a
familia de‘origem dos namorados das filhas, também & apontado.
come um dade constantemente avﬁliado pelos paia.

“Para a geracB0 mais velha a origem familiar &
encarada como um elemento crucial e -definitive na
pergonalidade do individuo. Este é categorizado e mesmo
confundido com sua familia e, nease sentido,
despersonalizado."”(SﬁLEM,lQBO:lBE) = _

Degsa forma SALEM (1980) levanta dtGvidas scbre a afirmagéo
corrente de que no casamento atual, a escolhas do i:»arceiro c-ﬁns— |
titui assunto particular. Talvez pudéssemos pensar novemente em
FOUCAULT {1983) gquando este afirme que © cresacimento das disci;
plinas cientificas, inclusive a pslcandlise, além .de '-mudancas
politicas e econdmicas, :E_avoraceu a uniéﬁo_ ___dcs "disﬁoaitivo da
alianga” ao da “"sexualidade” nos oaégmentos:cdntempbfﬁnéos.'

Umna daé_alternaﬁivas_que se'ﬁﬁreaeﬁté'gosudonflitdé eriados
pela necessidade de adapbaclo a eﬁté ;nta;fémi1ig“,7trédu2733
através do compartaménto deééritQ por FiGUEIRR.(1986?25} cComo

"modernizagiio reativa ou falsa modernizac@o”. Refere-se o autor

& tentativa dé-supresa&o de padrdes conaideradcsVardaieoé,'ﬁdrém_

uwtilizando-se a mesma Forma -f#dical-, ‘autoritéria doé padx}t’iés.

antigos, sem qualquer poasibiiidade ”déf'opcﬁes por parte das

peasoas. O simples fato da imposico de conteﬁdqs;referidos_cdmé-
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apropriados socialménte, opoetos aos que-se considerava gpéai—
cos, néo garante a modernidade, J& que ndo se sdmite uma plura-
lidade de comportamentos. Neste sentido, SALEM (1880:173) ao
abordar o tema da virgindede com ss filhas das faﬁiliaa-entre“
vistadas em sua pesqulsa, conetata gue estas Jjovens seﬁtem—se
ppggsionadae relo grupo de sua idade para néo permanecefem vir-
genéﬁ fato gerador de conflitos para elas. Esclarece s autora
que? |
“Vislumbra-se assim a coexisténcia de dois ﬁodelos
concorrentes em termos de condubta sexual: o da gerag8o
mais velha e o dos pares, gque e itraduzem em preseles

igualimente enérgicas mas diametralmente apostas.”

Em relac8io aos jovens do Bexo masculino entrevistados por

SALEM. seu posicionamento quanto a guest&o da. virgindade ‘das .

mogas, compartilha com os dadose colhidos por LO BIANCU et alii
(1988). Nas duas pesquisés o2 Jovens predominsntemente, demons—
tram aceitar as relacles sexuais prémaritais femininaé, quando
eatas 8sdo acompanhadas_'de um enﬁolvimento' emocional ndo se
constituindo apenss em satisfacfio de desejos. A estrita satis-

fac83o da sexualidade & aceita no entanto em relac&o'ao_hbmem,

atribuindo-se a uma neceséidade'bidlégica.’Daustef (in_FIGUEIRA;
1986:104) ao relatar pesquisa realizada Bohre amor, sexualidade

e familia,' com homens e mulheres na faixa. de 30 a 40 anos,'

pertencentes as camadaa madias e resldentea na’ zona sul do Rio
de Janeiro, -constata & mesma percepeéo acerca_”da m&neira
diferenciada como geé éxplica.as coneﬁﬁea aefamOr-e_sexo,'entre

homeéns e mulheres. O'cédigd mqrﬁ1faceit&_o amor'E“éegualidade

feminina caso estejam 1ntérligadqs ;IEMJHPEBBOHQHQ nos -homens
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rermite sua dissociaclo. Esta dissimetria em relagaa. a
sexualidade parece reatuslizsr os dois conjuntos de valores, aos
guais WILLEMS (1853) Jja caractefizava como “cqmplexo de
virgindade” e "complexo de virilidade”. O pfimeira girando - em
torno da preoccupacdico, ou valorizag8o da caaﬁidade.f&minina; seu
bom comportamentn sexual, e o segundo, referido se interesse
constante e atlivo pelo sexo,por parte dos homens. Constata-se
assim gque cﬁnjuntos de valores novoq;e antigoa interpenetram-se,
acarretando falesas impressBes de mudanca quando oe velhos
conceitos reatuvalizam-se.

0 répido desenvolvimento das sociedades contemporéneas,
aliado a novas teorias pslcolégicas € scciaigﬁoondu” a familia
brasileira a padr3es e comportamentos diferenciados dos-v1gentes
até meados deste século. Percebe-se no entanto, que formas de
comportamento culbturalmente condicionadas, reforcadas'peia'men—
talidade higlenijsta perduram ds maneira incisiva em nossa

sociedade, acobertadas muitas vezes, por uma roupsgem moderna.

4.7 — AILGUNS DADOS REFERENTES A-IﬁGISDﬁGﬁO_QUE'BEGUL&MENTA A' .
GQUARDA DE FILHOS MENORES | | . |
0 desenvolvimento das teorias psicolégic&a e'educacionéis,

Junto as mudancas sociais retrat&dos de forma Bucinta no item

anterlor, reforcaram & necessidade de alteracces no texto 1ega1 

que regulamenta as uniaea conjugais. J& nio se admite que a se—

-

paracdc dos cdnjuges seaa extremamante predudlcial aos filhns e

& pocliedade. A medida que valoriza~se o desejo de cada um,'a

manutencéio de um casamento : e.pe_nas pelo dogma '.dos_ sa_c:ramentos o
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religioscs, ndoc 86 sustenta para uma parte significativa da

povulacdc. No Brasil, pais com tradicdo catblica, s6 em 1977
institui-se o divércic na leglslagfo.

No Direito de Familia Brasileiroc a Lei 8515, de 26 de de-
zembro de 1977, "Regula os casos de dissoluéﬁo lda aociedade
conjugal e do casamento, seus efeitos e respectivos processos,le
dé outras providéncias”, disciplinando as questBes referentes a
protecio da.pessoa dos filhos em seus artigos de 9 a 18,

Artigo 9: “No caso de dissoluc@io da sociedade conjugal pela
separaci&o Jjudicial consensual (artige quarte), observar-se-4 o
que o= cbnjuges acordarem scobre a guarda dos filhos™.

Neste caso, og paie estabelecem de comum agcrdo a guarda
dos fiihos, n#o sendo necesséria'nenhuma §ro;; ﬁrpcessuél WALD

(1985:116) esclarece que:f

“a geparacdo judicial pode ser amigédvel ou liti-
giosa. E amigavel quando baseada no mituo consentimento
dos cbnjuges e & litigiosa gquendo requerids por um s6
deles com fundamento em conduta desonrosa, violag8o
grave dos deveres do casamento, ruptura da vida em ¢o-
mum hd mals de cinco anos. € doenca mental grave e de
cura improvavel, durandc hid cinco ancs e verificada
apbs o casamento.” ' : '

A questdo do estabelecimento da guarda da-driancas'devido'a

separacHo litigiosa dos 'paié, é -vistah como uma problemftica

bastantse complexa Diapﬁe 0 artlgo '3 da lei 6515 que:
Artigo 3- s sep&racﬁo judicial pﬁa termo aos deveres de
coabitaclio, fidelidade reciproca. e ao regime matrimonial de

C

beng, como se o casamento fasse diBsolvido.

Em decorréncia da separacﬁo,; OB, canjuges passam a ter.

domicilios diferentés,.sendo que = guarda dcs filhns deve ficar
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restrita a um deles, csabendo ao outro ¢ direito de viaitﬂé&o.
Este direitd de visita s6 nd3o é exercidﬁ, quando fdr-considerado
desaconselhdvel pela Justida o encontro da crianga com um de
seus genitores, comprovando—-se gue este'exerce influéncia nociva
aoa filhosa. o

- A tendéncia da lei, n8o obstante, & de qﬁe apbds consumads a
aépéfagéo, a crianca continue'em sen ambienﬁe, com o genitor que
peYrmanecen ho lar, até que através db pProceEs0 se apure &4 culpa
ou a responsabilidade da separac8o e declda-se sobre as guérda
definitive (MONTEIRGQ,1976; FELIPE,1887). Guando -h crisnga &
muito nova, a tendéncis & de gque permanegsa ha'companhia-da mia,
até decisgo finsl do pfocesso.
Em relacfo a defini&ﬁo da guarda, a citada 1itéf£tura:aébre
Direito de Familia indica que, deade gque n8o hajs motivoa.qﬁe
impligquem em prejuizo para a crisnga, a-permanéncia na caﬁpanhia
da genitora & mais adequada. FELIPE (1987:25) ecita o
Desembargador Pauloe Tinoco.que am 3/3280 g0 votar na 1 Célmara
Civel do Tribunal de Justica de Minas Gerails éobre questdes reé
ferentes s guarda de filho menor pela mEe, afirmou:

"Justa e 'correta  §_ a 'sentéh¢a &Pélada,_ pérqué'
inspirada em louvdvels principlos &  em ums - exate
compreensdo das necesslidadea de prote¢8o, carinho e
afeto, qQue tem uma crianga nos seus primeiros ancs de
vida, e que .86 poderdic ser plenamente aatisfeitos-

enquahto & gnando estiver junto B genit&ra.

Eatudos atuais na érea_ da Paicoloaia, n&o ecmpartilham' 

dease pensamento. DOLTO {1989)-psic&nalista-francesa;'atribui o

fato de muitos Juizea_.cdnfi'arem' a. gu&r&a pré.fer_a_ncialmenté &

mie, decisdo comum tembém em. seu pais, e um conceito-ultrapasf
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sado de que a educagido dos filhos cabe_preferencialmente &Efmu—
lheres. Reséalta a autora {1989:52),.a importéncia de criancas
de tenra idade serem cuidadas-pela'pessda que desempenhe o papel
maternal. Constata no entanto, gque esta tarefa ndc & represen-

tada neceassariamente pela mée, cebends o cuidado do bebd, am

algumas familias, a0 pai. Em casocs de criangss cuidadas por

emﬁregadas, nao vé motivos para que a guarda geja
preferenciaimente dada & mae. Considera agsim que'a guarda de
criancas pequenas, deve ger atribuida B0 "guardido
maternalizante”, ou seja, agquele que'realmente vem desempenhando
este papel junto a crianca.
Ainda segundo_a Lei Brasileira'dé 1977,.prega q_artigo 10
que: o - o w
Artigo 10: "na separacdo Judicial fundads no "caput” do
artigo quinto. o= filhos-menéres'ficarﬁo com o cﬁnjuge-qmé a ela
ndc houver dado causa. |
Pardgrafo primgiro: ée pela separsclo Judiclial forem res-.
pongévelis ambos o8 cbnjuzes, os filhos menores ficgrﬁo em péder
da mie, =alvo ae o© Juiz,_verific&r aue t&l solugﬁo poasa advir.
preguizo de. ordem moral para eles .-:' _ |
Waahington de Barros MONTEIRO {1976 EOB) comenta que, péra
a lel nao pode ser ccnaiderado bom pai ou baa mée, quem néo de~
monatrou ser bom marido ou bca esposa." | o N
Parece aue com esta interpretacﬁo agru§a~se:ds'diferentea.
papéia sociais, entendendo 33 gque o aparente fracaéae no deaem—j
panho de um deles. seria mc‘tivo para generalizacﬁe_s. _?un_ewae'

aseim o conjuge consider&dq culpedo, ‘oom & perda da guarda das -
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criangas. Ao mesmo tempo & aferic&q do."prejuizo da 0rdem qpf&l"
poders favorecer interpretagﬁes altamente subjétivaa.

As causas apontadas para separacfo baseadas na culpa da
outra parte sdo: & conduta desonrosa, ou a violagHo gfave dos

deveres do casamento, guando torna-se—-ia insuportdvel a vida em

comur. 0 artigo 231 do Caédigo e¢ivil define como. deveres do

casamento:

I-fidelidade reciproca

I1-vida em camum, no domicilio conjusal

ITII-mitua asasisténcia

IV-sustento, guarda e educacsio dos filhos:

TR "G conforto moral e materiel dos menores & o cri-
tério fundamental que deve nortear o Juiz na stribuicio
aogs pais de sua guarda e educagido. Subsidiariamente &

em igualdade de condigBes, a preferéncia deverd ser
dada ao ¢bnjuge inccente.” (WALD, 1885:134) _

O artigo 10 define sinda no peragrafo 2, que & guarda pode

ser atribuida a outra pessos da familia, quando se verifica a

inadequacdo dos filhos »ermanecerem com © pai, ou ¢com A mée.

Neste sentido, o Estatuto da Crianca e do Adolescente de
13/07/1990, aﬁ_ tratar da coldcacﬁo da “arianga  em femilia
subgtituta.dieprce no artiQO"ES _”a'_colopaoéo_ em - familla

substituta, far-se-4 medisnte © guarda, “"pﬁtéla” ou adogHo,

independentemente da 'situac&o:' jufidica g.da' -crianca  :ou?

adolescente, nos termos desta Lei."” Acrescenta no pardgrafo 1

gque Sempre  gue possivel, a.crianga'ou adolescente deverd ser

previamente ouvide e a Buﬂ'dPiniEOIdevidamentefconaiderada.“' ‘

Frangoise DOLTO {1989} &olreférir#se_a queétﬁofdas_sepé—

ragBes matrimoniais défende que-a lei_esté_a_serﬁicb d0s_c1--
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daddos, existindo para defender a8 liberdades. Porénm, conqidera
que muitas vezes a forma juridica como se coﬂduz-os procesacs de
separacdo matrimoniél, promove um profundc'mal estar existencial
nos filhos, gque geralmente néo tem oportunidade de verbalizar
sobre a gquest@c quando cpnsideraﬁ neceésério, quer seja dﬁrdnte
ol &pbs © Drocesso.

Os artigos 11 e 12 da Lei 8515 referem-se & guarda quando
ndo & atribuida culpa ou responsabilidade aos cdnjuges pela se-
parac8o. Porém, o artigo entendido como principal em relaglo a
disciplinarizac8o da guarda de filhos menorés é o artigo 13

Artigo 13: "se houver motivos graves, pbderé o Juiz em
qualquer caso, a bem dog filhos, regular por maﬁeira diferenté
da estgbelecida nos artigoes aﬂtefiores'a'sitEZcéo deles com os
pais.” | |

Considera a legislac8o gue o Juiz deve deferir d.guérda o]
conjuge que possua condicdes mais apropriadas de criar e educar
oS filhoé- | | | |

DispBSe a lei que a guarda pode ser alterada a P@dido de um
ou de ambos os cinjuges, de comum acordo, ou desde que se prove
que © cOnjuge que a possul " néo fem mais.coﬁdi§353.de'dﬂté-l&, _f
Da mesma forma pocdem ser §1teradas_as visitas, aempré_de_acordo .
com 0 interesse do menor.. _.

0 ndo cumprimento do acbrdd firmado &m juiﬁo; em fQ1ac§d ﬁ'
guarda e _viéitac&o, _bcorfe_ édm :ffequéﬁCia, _5éguﬂd0' fELIPE;_
(1987). S - |
Acreditafse:que'asﬁnéliSE_das'rel&cﬁés_da faﬁiiiq com. O

Estado nos diferentes 'peﬁiddbs_ hist6ricos,--adrescida:'da 
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investigacio sobre & influéneia dos ensinamentc_)s. medicos '_‘e';das |
Ciéncias Humanas, possibilit_ou—noa ume visEo 'his’.c,c’:ri-c:a. e dritica
dos institutos Jjuridicosz e das .r;elagaes que lhe deram origem e
fungfo. Tais dadeos sugerem a imp.crtﬁncia- das leis wvigentes
colocarem—se em consonfncia com as nacessidadeé apresentadas
pela sociedade, ¢omo também com  as insténgiaa clentificas
atuais. No entanto estudiosos de diversos paisés (RAUTER, 1985;
LANDRY,lQBl-; ANASTASI,1972) oconsideram dque a legislacBo e ag
priticas forenses decorrentes, acham-3e - bassadas em teorias
ultrapassadas das Ciéncias Humanas e Sdo_iais. | |

B - OOHSIDERAQ:SES ATUAIS SOBRE A APLICACAO DA_ PSICOLOGIA A
INSTANCIA JURIDICA | | - :

Ne andlize de obras recentes que enfocam =as possibiiidades
de contribuicfic do referencial psicolégico as gquestdes Jjuridi-
cag, constata-se gue autores nacionais e estrang'eirlos, demong—~
tram preocupacfio nfo 36 com & prética da pericia 'e seus funda-
mentos, como também sugerem formas _dife#eﬁcia_das _de aplicacdoc
dog conhecimentos psicﬂ-légi’cos_-_& 'Justigéi;_..é.lé'm dé_ propoffém' é

interdisciplinaridade na fomiacé’go' juridica..
5.1 - AS PERICIAS E OS PROBLEMAS QUE' EMERGEM NAS VARAS DE
FAMILIA | B - "

o quéétionamento- gobre &as pericias' paiquidtricas no &mbito R

Jjuridico exemplificado com brilhantiemo por -FOUCAULT (1977) e

outros estudiosoz da matéria '_no.'li'vro '_“Eu',-' Pierve Riviére Q_ue
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degolei minha mée, minha irmﬁ_e meu irmﬁo“; continua a se?/ob-
Jeto de criﬁicas através dos mals diversos meiqs'de ccmﬁnicac&o.
Recentemente Barbra Streisand estrela o filme “Querem me
enlougquecer” gque trata dé mesma questao. .Estas _criﬁicas

estendem-se &z pericias realizades por outros profissionaig das

Ciénciasz Humenas e Sociais comoe por exemplo o8 péicélogos,

ab&fbando também diferentes #Areas da Justica, comeo ¢ Direito de
Familia. |

As pericias no Direito Civil Bragileiro, constituem—ge ém
1991, objeto de aéribs questionaméntos, inclusive Eom dentincias
noticiadas pela imprensa. HEm 5/3/91_ﬂo‘_00nselho_ Régional de

Paicologia do Estado do Rio de Janeiro, vublica nos princlpais

Tl omen

joPnais do Estado '"censura piblica” a um psic6logo qué nfio teria- .

agido com inasengfSo em laudo de pericia dé Justi¢ﬁ-(Jorna1.do 

Brasil,5/3/91). No més de abril novas denﬁncias surgem, (Jornal
do Brasil,18/04/91;: GlGlobo,21/04/91) desta.vez contra peritos
peiquiatras que interditam uma pessos e sfo acusados de terem
realizado Ifalsa pericia, a pedido do marido de quem a senhora
estava se separando. Submefida' posteriormgnte:'a exames na
UNICAMP, conatata¥se;sué'c&bac;dadé pafA'cs atosxda~vida Civil;.'
Cabe a epsa pes=0AR ﬁmé'grahda lﬁfa'par§ raa§er séué.difeitos,_
inclusive a guarda doé_ filhoé, _ng__enqontravam—se' em _coiégio
interno apbés a sepafacao dds'ﬁéis.'Eéte éaso suééitg_grandes:
discussdes, tanto no .ambitb',ﬁédico;;lguaﬁto. na.gjuridico; ‘A

maneira como vem sendo  executadae as pericias, constitue~se em

matéria polemice, Bugerindo'-&:'presidéncig  da O&B/RJ,'ﬂa S

realizac8o de um concurso =~ publico  para peritos.
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(Globo,21/04/1991). Cristina RAUTER (1989:20) chama atencﬁq;ﬁar&'

o fato de que uma tentacdo, que logo se apodera dos
profissioconalis das Ciéncias  Humanas, ante. a. avaliacdes
desfavordveis do trabalho de pericias para fine Juridicos é
rensar que estes s&c exemplos de mau u=2o da ciéncia cu ds
deficiéncias conceituais. Acredita porém, aque n&o s deve
gimplificar a gquestio degta maneira. "Trata~se sim de
restabelecer as conexdes entre nogsas téo.”humaﬁas“ ciénciaas e
os mecanismos de controle, mortificacao, sujéicéo doé
individuca. As conextes existem™. _

LANDRY {(1988) admite gue o grande nﬁmero'de pericias Judi-~

ciais contraditdriaas, sugere que as Ciéneias Humanae nfio sfo tdo

segurag, ou objetivas quanto se pretende. Apesar disso, eétﬁd'

investidas de grande poder, POis mesmo b Juiz n&@o sendo obrigado
a eeguir o parecer 4o perito, seria no minimo estranho, éue-nﬁo
levasse em consideragio a pericila gue sle prﬁprio solicitou, a
um perito, tambeém escolhido por ele.

Comc afirma RAUTER (1989:10): Tatravés de um laudo

psicolbgico, por exemplo, emite—se_uma opinléo ou_Julgaménto qrie

escapa a0 controle do préprioc examinando, ou de alguém ndo

vergado nos mesnos. conhecimenteor.”

Atestam estes autores que muitas vezes, © perito nio pér-

cebe que giac ae  normas goclaise ~gue acabam  por deﬁinir G

diagnéstico apresentado, a medidazqne ag regras de comportamento

=286 definidas pela 'éodiadade .na qual eatoc inéerid&s.'_A

dificuldade em ae tfagar uma:iinhe diviséria precisa.entre.o -

normal e o patolégico, traduz—se em outro qﬁeationamento,,:
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LANDRY (1986:22) regsalta o fato de que alguns advqgédos.
aproprimm-se das pericias de forma indevid&, acanselhando que os
peritos:

"deverao deseonfiar'dés inevitéveié perguntaz-ar-
madilha dos advogados gue tentar8o, gquer arrasta-los
perigosamente para fors do ambito de sua miasfo, quer a
lhes extorquir respostas ambiguas e infelizes, aque,
colocadasg fora do gen contexto, poderdo ser
abusivamente utilizadas em determinada acusag¢ido  ou
defesa. -

ORTIZ (1986) aponta a partir do trabalho desenvolv1do nag
Varas de Familia de S8o0 Paulo, que os problemas gue emergem nas
audiéncias geralmente néd sﬁo-derivédos de patolbgiés indivi-
duais e sim de distirbios de ordem psicolbgica, provocados por
uma inadequada elaborac@ic da situagéc de segarggag conjugal.__

DOLTO (1989:34) Expde que a separacgio ;;trimonial.ocdrre'
quandoe © casal ngo tem mais necessidade e deéeja de permanecer
junto. N&o cabe asaim a atribuigéo de culpa a_ﬁm dos oénjuges.
pelo fim desse relacionamenta. 0 fato doa filhos tomarem
conhecimento de que o divércio foi.homologado "pelos errcos” de
um doe pais ou de ambos, €& Iinadegquado, além de falso, j& que as
dificuldades de um casal. provém _&e drigens bilaterais
relacionedas com a &volujéco pesaoal de cada . Sugere que deve~ 
ae transmitlr a crianga .a no¢§c de que ird residir aonde for
melhor para ela dep91s da separsgBo e nﬁo, de que ficars na 
guarda do conjuge inocente, Qu'aiﬁd§ qﬁ&_n,outro genith ndo .

apresents condig@es emocionais para orié-lo.

-

“0 Julz opbta por atribuir a guarda &quele que esta
mais apto & garantir ae tarefas cotidlanms exigidas
relo sustento & pela edacacéo de uma’ crianca que ainda
ndo & autonoma.”( Dolto, 1989 134) .
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FERNANDEZ et alii {1982:224) chamam'aﬁengéo pafa B q;ili~ |

zag8o de peficias em casSo3 de separacdo litigiosa j4 que:

"existe uma constante de tenses e enfretamentos
entre o3 cdnjuges que estic 2 sgeparandce derivedos= em |
grande parte do proépric desenvolvimento do processo,
cuja dindmica implica a constatacido em nivel piblico
dos aspectos mais negativos do outro ¢dnjuege, provo-—
cando~se portanto, um “feed-back”™ de  valorizacdes
negatives e depreciacSes de figura contrdaria que produz
um incrementc considerdvel da tensio entre ambos os
coOnjueges. Este incremento dea tensfo dificulta a
compreensic por parte dos menores da sibuscio de
separaglo e dificulta ainda qualauer posterior acordo
na forms de relacionar-se com seus filhoa".

No trabalho especifico do perito psicélogo, DONZELQT

(1886) situa concomitantemente & existéneia ds pericia e da

confissdo: pericia através dos testes que vBo refletir o dado

- -

iﬁaividual, e confissdo atfaﬁés da anamnese, que préténde_g"}
retratar a vida familiar.

Ao analisar a expectativa'gerada em obter a confiss#o
através da pericia, n8o se pode deixar de apontar também_a.falt&
de cooperagdo, ou a simulac8o que, ccarfe nestas Pravas. S&o
situacdes, aonde o cliente teh consciénela que, de seufrelato.
pode depender o destino das questdes pelaa quaié esta lutando.
Judicialmente. Se o= fesult&dcs'lhe forem f&vof&ﬁeia, éu& chance -
de permanecer com a guarda dos filhosj ould'direito:é visit&qac, 
estara provavelmente garantida.  ¢380  contfﬁfio, 'corre .grénde
risco de perder a causha. o ._ |

FREUD (1968)_éonsidérﬁv&jinapropriﬁdo_ wy'ﬁsofde-féchigaﬁ--
psicanaliticﬁs, vis&ndb 3investigacﬂés_-ém“ pmécgéscé.zlegaig,

considerando. que & investigac3o para fins juridicos apfaéenta

condipBes diferenciadas de"umafcircunstﬁnbia:térapéutica;-Apesar_J__ 
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de FREUD referir-se a oéorfénciaa juridico—criminais,'acrgﬁitaw
8e na possibilidade de se aplicar 'eésa"concepcﬁa a outras
gituagles juridica=z= que apreéentem éa meémas caracteristicas, ou
seja,0 receio de se expor. HREUD (1906:59) concebia que . no
tratamento psicanalitico e na buscé de _informacﬁeé para fins
juridicos, a tarefa seria a mesma: "descobrir o. material
paiquico oculto”. HNo entanto, percebia gue am uma situacio
terapéuticé, o material reprimido encontra-se oculto da propria
pessca. Em uma situa¢8o juridica, multas vezes o sujeito encobra__
virios fatos deliberadamente, com medo de vir a ser prejudicada
capo relate-os. Ao mesmo tempo, em ﬁmé teraplia o© cliente

normalmente colabora, lutando contra as resisténeias, pois visa

X o™ -

ume melhora de seus sintomas; coiaborad§d qﬁe pode ndo ocorrer
em uma situacfc Juridica. FREUD{lQOG:Eé).quastiona“inciusive o
uso da associacBo livre como técnica de’ avalisgdio para ffiné
jﬁridicos " a gue ponto a intencéb de ocultar zlguma coise pode
afetar o= modos de preacio em pessoaé diferentgs?"

A partir dos problemas apontados na préatice de tais peri~
ciasg, virioe sutores (DOLTO,lS&Q; BIEL,1952; FERNANDEZ ec_élii,
198Z) sugeren o ._funéiﬁnamentﬁ de :ﬁma'.'6quipe'  agaeasora
(psicdlodos, assistent95 soci§is;Lassiafeﬁtes juridiéda) junto
aos Juizados de Famili&,'aonde oé caéais ﬁbssém recérrerzlivfe-
mente evitando—se muitas vezes 0 recurac extremo da pericia.'

BIiEL [1982).propoe por exemplo, que a atuacﬁo do’ psicélogo
neste contextu deverla acorrer pelc.menos em tres nmmentoa ds
tramztacao dudicial- antes da atuacﬁo judiaial, possibllitando--

se que ae pessoas gue desedam Be separar possam tirar suas AGvi-
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das. Durante o processo legel, visando canalizar os conf%iféa,
discriminar'responsabilidades entre o3 genitores a respeitc dos
filhoz e finalmente, depois do fato _judicial, aj’udaﬁdO*os na -
compreensio da nova situagﬁd apresént&da; | _ ;
FERNANDEZ et alii (1982} compartilham da mesma opinido
 qu§pto 80 trabalho do p2icdlogo em uma equipe técnice assessora.
Aiéﬁ“de um espaco para consultas antes da audiéncia, sugerem que
este atendimento poderia wvissar & poséibilidade dasz partes
canseguirem eastabelecer algum tipﬁ dea adofde, o que implicaria
inclusive em reduglc de tempo e da tensfo pfbvocada nuama
situacin 1litigiosa. N&o se pode desprezar o quanto s tensﬁo

gereda na situacéo de'separagad cotende—-se mos filhos, muitas

vézes obrigados a defender a ?oéicﬁo de um dos pais.
CABNEIRO {1980) analisa a repercussio ho comportamento  dos
filhos, decorrente de dificuldadeé.no felacionamentd dos paie,
mesmo depois de separadosz.. Neste artigo cita a mutors, um aten-
dimento gue lhe fora sclicitédo em consultério particﬁlar; parsa
uma crianga de apenas trég ancos de idade, aonde constatou como
evidente & influencia das desavencas que permaneciam entre 08
rails deste menor, mesmno depoia_ de separados._ Como _propast& '
terapéuticea, augeriu o atendi&énto-nﬁo ﬁ'cudanga,'mas'a seus:
pais, que continu&ﬁam.-gsahdc“ 6; filho 'cbﬁo instrumento ﬁe
batalha. | B - |
“Mostramos &0 pai'qﬁe ﬁos proéurou;_qué no era o
caso de atendermos o filho e 2im os pals, para.que cada
wum pudeaae compraender as. suasg difienldades ‘em relacio
ac -outro, elaborar melhor & separa¢fo e abrir m#o de_i

vtilizar o filho como depositario de suas emocﬁea.
(CARKEIRO, 1980 55} :
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Retornando-se a proposta de FERNANDEZ ot 8lii (1982) ﬁﬁge—
rem os autores gue, Nnog Ccases &tendidés-iniéialmante bel& equipe
assessora aonde se viabllizasse o aéor&o, um relatério resumide
deveria ser enviado a Juizo. Caso contrérib,'os daﬂbs colhidos,
seriam enviados a equipe que realizaria S'trabalho de ﬁericia.
'Eéta sugestBo restringe o uso das pericias, porém nZo o eli-
miné; a medida que algumas vezes esta parece ser a Unica solucéo
possivel. Concluenl que a edqilipe asséssora- do Juizo, deveria
atﬁar também depois do fateo Judicial, dado alconstatacéo de que
a sentenca nem sempre & cumprida, acarretando novos procedimen-
tos Jjuridicos. Este descumprimento ©pode ser indicador da difi-

culdade dos pais, nfo 86 em niﬁel emocional, como também devido

Tl

_a"“dados objetivos, qﬁe _os"impedem de cﬁaprir 6”_Que"foi
estabelecido frente a nova situaegfoc familiar; cabendo em alguhs
casos inclusive a alteracdo da sentenca; ou acordo--Enteﬁdem Os
autore= que o exame desgsas questdes Jjunto as partes seria mais
uma func&o da equipe assessora do que do Magistrado. _

F. DOLTO (1989:27) ratifica esta posiclio, sugerindo que
antes do registro do pedidq.de separacBo, deverisa poSsibiliﬁar-:._
se aos cénjuges verbalizar a'uma tercéira §éssba a8 razdes. da -
ruptura conjugal. | : |

"Ex?riﬁié' Buas'"desavéneas. perﬁnﬁe um_-tefcaifo
ajuda os cdnjuges a reconhecer sua relacio interpessoal
como insatiefatéria, = confessar asen fracesso e a ama—

durecer[sua decisﬁq,“: - T R

Cabe nesie conﬁextb, escﬁt&féée._adeqﬁadé&enté ds_:partes,
permitindo-se que discutam a fundo o conflito. Expbe ainda a au-

tora, & necessidade de se despender maior Lempe no . atendimento
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de alguns casos de separa¢§o, hos quais-sé.ﬁeréebe & eﬁis?ﬁﬁéi&
de conflitos intenaos,'até péra que 3e-poasa_aplicaﬁ a lei. Em
oposic8o, defende o simples registro da ' separagéo quando néo
existe discordancia entre os cénjuges, procedimento utilizado -
atvalmente na Dinamarca. | -

Noe cagos em que se realiza pericias com crisncas, _ém
func8io de separac8c matrimonial de sgeus pais,. torna-se impreﬂ—_
cindivel para DOLTO (1989:142) que a criance seja informada pelo
psicélogo, do gue vai ser levado a conhecimento do Juizo e de
seus palis.

Em relag3oc aes declisles | juridicas - estabelecidas em

decorréncia da separacdio, DOLTO (1989:43) ressalta a importéncia

de se informar aos filhos sobre a-separac§o de seua pais; aéaim
como do que foil. decidido-no proéesso judicial, a fim de ajudé-
los na compreengioc da nﬁva situagdo familiar. gqnsiderakgue o8
filhos devem ser ouvidos nas Varas de Familia; nfo para 8e
determinar os procedimentog em Tuncdo do qné elea pedem, mas
principalmente, para gque a decis8o tomada lhes Beja.explicad&.
expondo o Juiz ez razdes de sua decisfo em. relaclio a lei éne
est& aplicando. | | o
Propde a.éutora gue o-ﬁagistfado'expliéua de'forma;breve_
sus decisdo a arisnca, indic&ﬁdo pmﬁ_Qeﬂéodfdé"auaieéu;pég-qhe
podersd ser um.psicﬁlogo‘du assistentezabciél;'ﬁara converéaf de
forme mais detalhada cﬁm'os menbré$.e:seu5'bais; C&be também aos
peicdlogose da  equlpe doﬁveréar:fcoﬁ’ oé}Tad§1to8 {qué_ éstejam

fragilizados, devido & sitﬁacao &péesentada.t :
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"0 Juiz trabalha com um grupo de especlalistas que |
podem ajudar a crianga a falar, a compreender gue nada
é perfeito, e gue as decisBes sio tomades "'pelo menos
ruim”, dada a situacfo simultaneamente afetiva e pecu-
niédris de sus familis. " (DOLTO, 1989:1386)

Acrescenta que o fato das criancas poderem comunicar-se com
alguém da equipe do Juizo quando necessario. evitaria atuac&és;

muitas vezes 08 menores ophbam por_esse-tipo de comportamento,

por nic terem come expressar seu mal-estar. Expde a autora que

quendo a crianca fica com o sentimento de que a lei decidiu algo

"gue n8o & bom para ela, Isto pode ser prejudicial, principal-

mente por ter sido estabelecido pélé'lei.

Sugere ainda, gque esta ﬁesmé equiﬁé témbém deveria atender
criancas e adolescentes que tiveaéem_q&eixas,.ou buscaaseﬁ'so—
lucdes para problemas eriados devido ao n#o cumprimento das
sentencas por seus pais, ou ainda., por terem gue cumpri-las.
Recomenda um local-ﬁandg possam obter informegSes sempre que
necessério, mesme Qque pelopteléfohe. Através desse atendimento
indica—-se caminhos para ses solucionar gquestdes tanto em nivel
juridico, como soclal ou emocional. Abordando-se as davidas doé
jovens, posslibilitas—-=se n8c ad éue estes tanham conheéimento'dos
seus direltos, como tamhém pode~se sugerlr o seu comparecimento,
na companhia do genitor que detenh& aua guarda, p&ra melher es-
clarecer tals questﬁes. | : |

fAcredita-se que com eBse atendimﬁnto diferenciado 'saria.
poagivel a colaboracao': profiaaional as: ituacﬁes de

desentendimento famillar rel&cionado as questoea durldicas, Como

" também evitar- e-ia o retorno de muitos casos -3 salag de

sudiéneia, pois geralmente_- neasass 131tuacﬁes-- o _cénjuge

prejudicado encaminhs 10g6 seu_récﬁrso juridico.f
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5.2 — A SUGESTZ0 DE INTERDISCIPLINARIDADE NA FORMACAQ JURIDICA

A exigéncia de uma reflexfo multidisciplinar:'dé,-matéria
Juridica, vem sendo evocada desde o'in1016 do sécula. SABATE . em
seu artigo “"Métodos e Elementos para uma Péiéologia.Juridica"
(1975) ExpBe reiteradas solicitacﬁes, entre eias, a de Sello em
1808, aque propde uma formacd&o psicoldgica para o8 gque cursam
Direito. FERENCZI, no ano de 1813, em conferénecia proferida a
Juristas, recomenda que estes conhecam os fundamentos da psica-
nalise, a medida que a aplicagdc dos institﬁtbs Juridicos
prescinde de uma reflexfo interdisciplinar,

SOUZA (1990:125) ressalta o dado de que o Direito & uma
ciénecia social, chamando atengfo para o fato dg‘que (o] titulo dosl
que se formam nas Faculdades de Direito do pais, ainde & o de
Bacharel em Ciénecias Jufidicaa e Sociais. Conclui a autora que
"o Direito necessita trabalhar nSo s6 com a 16gice formal em
torno da norma mas tambem com a 16gica empirica da$ causas e
efeitos socimis da norma."” '

USSEL (19281} compertiliha desse pensamento, constatando qﬁe7
também na Espanha o Diréitb conéﬁituifae-ém:umawciéncia'ceﬁtrada.
basicamente na interpretaglo técnice deftextds iegéié,.ocasio-'"”
nando um afastamento doé--jufiSt&B 'das: Ciénciaa Humanaa e
Sociais. Este fato contribui para a 1magem.passiva que se fbrma
a respelto do Juiz,.visto como mero aplieador da lei ocultandOH'“:
ge a import&ncia do elemento ‘humano em toda ativ1dade judi— N

cial”{p.165). Esclarece o autor que en divers&a ocasiﬁes,'a lei

a Ber aplicada depende d& v1s§o que o Magistrado tenh& & res—
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pelito do. assunto: seus preconceitos, c'rencaa, valores e oA
vis8io da sociedade também Iinfluenciam as _décisﬁes Judiciais.
Admite ainda, que o afastamento do Direitc_ em pelacﬁo ae
Ciénciass Humanas e Sociais,.acarreta ﬁma'via de m&8o duple, &
medida gue os preoblemas juridicoe ndo ééo Pééquisados por tais
segmentos. Entende USSEL que o© Direito dé_FHmilia eapecifica—-
mente, constitui-ze am ums dasz 'éreas - acnde . torna-se
imprescindi?el nédo ad a troca de infbrma¢§es, como a atuacfo de
especialistas de outras disciplinas..
USSEL {1981) wutiliza a decisdo 3udici&l referente a um

processo de separacdo matrimonial ocorridoe em 1974 em Madrid,

como objeto de analise. Nessa sentenca, o Juiz conclui que &

-

esposa que deseja separar—-se do marido alegando que n&o existe
mais amor entre os doiz pode servir como exemplo' negativo a
cutras, conduzindo deata forma a femilia A destruigéo..Aréumenta
que & separagdo nis deve sger tEo camﬁda para as ﬁulheres,
arbitrando em conseguencis que: A espoga deveris retirsr-se do
domicilio conjugal; que a.penéaoudada peloc marido seria de 1/10
da  guantia que =& esposa 3solicitava. e, &2 filhae do caeal
deveriam ingressar em colegic 1nterno,_aé'invés,da_ﬁbssé-ser
atribuida a mée, conforme esta hav1a requerido.' -

USSEL chama atencao para os preconceitoa,_ e vélofeg :QO N
Juiz, smbutidos na sentenoa Pnpferida. O_argumento.utiiiéado de .
que a BseparacHo matrimoni&l- deétrﬁiéia Ja familia,fuééndol
prejudicisal aos filhqs, contraria estudaa &tuais relativoa a

consequencias do divércio-z_ﬁs pesguisas Lapontam, gque tals

conflitos nEo.podém ser_encobéftos.dﬂs.filhos,,mesmo-gne-naol'
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sejam claramente manifestbs oﬁ'violentoé, gendo mais preﬂu%iéial
a manutengdo de um casamento conflituadﬁ,'-dadO' as tensdes
existentes no lar, do que a separagéo.

Pelo ﬁisto, o Bmasil, a polémica sobre a compreensdo do
Direito como fendmenc social, ou meramente téonico perpassa 5
s8éculo XX, atualizando-se no debate'trévadc notadamente entre
professores da Faculdade de Direito da Universidade de S#o
Paulc, em '1992, gobre a reforma do ensino Juridico. Surge a
proposta de dols cursocs de graduqcﬁaﬁ um cotm . predominio da
técnica processual, e o outro com uma formagfo hﬁm&hista mais
detalhada; proposta rejeitada por professores gque desejam =a
nanutengdo de um curso Unico, porém_reformulada-(Folha de J&o
Paulo, 29/01/92 e 30,/01/92) B - [

Este descompasso entre as Ciéncias Juridlicas e azs Clénecias
Humanas & Sociais, parece ndo ocorrer com A mesma inténsiaade am
outros paises, aonde tenta—-se modernizar a legislacio e osg prd*
cedimentos juridicos fundamentados nas necessidades vigentes da
sociedade. LAHALLE (1983} exemplifica gue na formacaq mdgistfal
francesa, faz-se obrigatodrio nos;éfiﬁéifos-oito.anos_de exerci-
cio da profisséo, ﬁma "formac&b_dontinu&" gu§'ae reaiiza'durante
um més & cada ano. A Escola de Magistratura Francés&, a¢hawBé 
integrade ac Centro de Pésquiag'Iﬁteidigéip;iﬁar'dé V&ucreéaon.f'
consideradd a maior_laboraﬁério de'CiénciaB:Humanga d& Eranca“{ 
que- a oadé &8N0 prepafa uma'pfogramacéo.da CUrsos, eﬁ funcio d&slf
pésquiéas que foraﬁ'realizadas;.ﬁarﬁinao%se da‘deménda dos'éroﬂ_

blemas sociais que 880 dirigidos‘ﬁ'3ﬁ3t1¢a.
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6 - ATUAGAO DE PSICOLOGOS FM VARAS DE FAMfLIA: UMA ILUSTRAGZO

As informacBes coletadae e apresentadas no decorrer do
trabalho foram determinantes na opg8o de ilustrar-se salgumas

questdes sbordadas, utilizando-sze para tal prcposlto 2} contato

'dipeto com profissionais das duas areas aqui rel&cion&d&s'

Direito e Pzsicologia aue atuassem em Varas de Familia. Julgon-sea
pertinente-averiguar se exligtem qﬁeStﬁeB.atuai; no- Pireito de
Familia gque a Psicologia possa fornecer subsidios. Em caso
positivo, pretende-se esclarécer gqual a fdrm§ mais Qdequada para

os psicdlogos atuarem e, como se constibui o trabalho nos dias

de hoje. Considerouuse interegsante também, estabelecar contato

-~

com a Comisg8o de Etica do Conselho Regional de Psicologia,
visando eaclarecimentos de dados especificos sabre a
regulamentacdo da pratica psicolégica no Bmbite Juridico.
Optou-se assim, pela realizacdo de entfevistas_semi—eatru-
turadas, realizada de forma indiﬁidual, com juristas-e.psicéloe
208 que tivessem exercido atividades profissionaiq-'junto as

Varag de¢ Familia.

Articulado com as formulacﬁes'teérioas abordadas hO'PrB*' -

gente trabslheo elaborou-se instrﬁmentaa'que ?oasibilit&séem uma |

padronizacio das entrevistas.

6.1 - A CONSTRUGAO DO INSTRUMENTO _
Conforme descrit.o, busoou-se ‘no tr&balho @m :mestéo, o
entendimento dos problemas vinculados a disputa, de ©posse e

guarda de filhos menoreﬂ n&s Varas de Fﬁmilia, que result&m.na



demande do trabalho de psicdélogo. basgicamente sob & for:_;}&/ de

pericia. Contraditoriamente a essa solicitac¢Hio, estudos
psicoldgicos recentes (FERNANDEZ et alil, 1982; BIEL,18982 e
DOLTO,1989), apontam para o desgaste emocional, extensivo aos
filhos, derivado do contexto pericial. que dificulta ndo s6 o
relacionamento como a compreensfo da novr;l situacfo familiar.

Ha andlise das entrevistas procurou-sze. deterﬁinar, se .a
pericia reélmente geria a pratica psicolégica mais adequada a

tal situacBc e, =se estaria de acordo com 08 Ppressupostos

tedricos e &ticos da Pzicologia.

Chjetivando-~ge aferir e conheﬁer es reale necessidades dos

profissionais do Direito em relacéo ao trabalho dos psicé6logos,

visando—se compreender tambem (Y=} problemas que emergem nog cagos .

de disputa de posse e guarda de filhos menores, decidiu~se pe-
guntar a Jjuristas quais as suase expectativas em relasc8o a
atuacio dos paictlogos nestes casog. (Pergunita ntmero um'da ern—

trevista realizada com o profissionais.de-Direito - Al)

ORTIZ, 1886; IXOLTO,1589; BIEL,1982, entre outreos, apontam

para a existéncia de forte dificuldade emocional no casal que

ndc consegue resolver as questﬁes oriund&s' de su8 sep&rao&o.
- Esta dificuldade cnnduz a Bolicitagﬁo de &juda a um terceiro no
easoc o Juiz, em busca de solucﬁes para o fato, comportamento o

reforcado pelo Eatadc, conforme ressalt& COSTA (1989) A'partir '

do exposto, optou-se Doy averiguar entre os gmofissionais de

Direito que tipo de questéo estarla implicada nas dlsputaa de.._*

posse € guarda. (AZ)'Questionaﬂse os psicélagoa a_reapeito,de
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gual gquest3o estaria 1mplicada nas disputas de posss e guarda,
que & pericla psicoldgica posssa responder? (El}

A medida que o Direito designa a pericia como uma das pro-
vag processuais, sendo os ﬁeritqs entendidos como auxiliarés,da
Justica (LANDRY,1981; MONTEIRO S.,1985), indaga-se a Julzes,
Curadores e advogados, se a pericia psic@légica tem.cumprido sen
papel engquanto prova processual{A3d). |

FERNANDEZ et alif (1982) e BIEL (1982} sugerem & atuacgfo
do psicélogo apbs a separagdo Judicial, J4 que muitas vezes o
conjuge gue se sente preaudicado ndo cumpre o que Tol estabele-

cido acarretando um retorno do processo as salas de audléncia.

. Decidiu-se assim, perguntar &aos profission&is com habilitacBo

Juridica se 08 casos de.disputa de posée e gﬁgrda cogtumam re-
tornar com frequéncia as Varas de Familia pelo n#o cumprimento
do que fol eatabelecido e, Be & realizacdo da pericia'péicoléf
gica altera esse quadro (AB):

Para se investigar & possibilidade e necessidade de outras
formas de atuagéo dos psicdlogos nas Varas de Familia, diferen-
cladas des pericias, de acordo com o.propostngor DQLTO (1988);
FERNANDEZ et_ alii (1982},' BIEL (1982), Equestionbﬁ;sé ads’
proflsslonais da ciéncia juridic& 8 a atuac&o dos psicolngos.'

nag Varas de Familia deveria_restringir—ae-as periciass ou se

" haveris oubtras functes a'desempenhar:neste cdntextod-(ﬁé}' Com o

meame objetivo, pergﬁntou—se; abs - pslicdlogos se. egtariam de

~acorde com o trabalho que vem - sendo desehvalﬁido_pél& dategori&- |

junto as Varas de Familia e, 88 conaideram gue eate deveria

P RN
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estender-se a outras funcﬁes (B3) Questao identlca foi formulada
a Comissio de fitica do Conselho Reglonal de Psicologia (C1)

Na perspectiva de MIRA Y LOPEZ (1867) o modelc de
Psicologia Juridica acha-se relacionado baslcamente so conteiido
psicométrico, wisando fornecer dados objetivog a Justica de
‘aég;do COM O pressupostos.positivistas. Atualmente resgsalta-se
a_ﬁé&essidade da Psicologia amplliar seu caméo de ag¢do (RIBEIRO,
1991), inciusive no contexto juridicb_ Optou~ge Assim por inda-
gar aos psicdlogos, se as expectativas do Direito em relagdo as
posgibilidades e alcancg do trabalho da categoria;nas Varasr de
Familia seriam viavei=z. (B2)

Procourou~-se averlguar também a gquest8o das _“perguntas

c ml

-afﬁadilha“ descritas por IANDRY [1986) cpm&hperigoéas para o
perito, gerando muaitas vezes interpretagdes distbrcidaa.
Questionou-se portanto os profissionais do Direito gobre a
utilizacBo dos lauvdos pelos advogadné.(AB} Entende—se aue ééte
eaclarecimento deveria ser fornecido exclusivamente  pelos &mbito
Juridico., & medida gque sgeus representantes acompanham o

andamento do processo.

O C6édigo. de Processd Civil/TS 'estabelece no artigd'435 que

os esclarecimentos asm pertea envolvidaa no processo devem gey

dados em audiéncla, & partir de questﬁes previamente formuladas'
contrapondo—-se a0 codigq de ética dos psicdlogos no artigo 23,
parégrafo'seéundo; que eétabeléce &'obfigacéo'dé psicélogo rea-
lizer devolugéo ao.iaudo, quando SOliGltadO, a351m como orientar
as partesz em funcdo dos resultados Visando 3e elucldar oS pro— 

cedimentos técnicos adotados na-pnatica da pericia-ineluiu—ae
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entre as perguntas formuladss éos paicblogos e a Comissfé-dJ de
Etica, se a técnica da pericia psicolégica estaria de acordo com
o ¢Hdigo de &tica profissional (B4Y., {C2)y. Julgcu-se também
adequade arguir os psicblogos se ecstes faziam a devoluc&o . do
laudo pericial com as partes (BS2). Tentando-se esclareber a
pertinénecia da devolugdo destes dedos aos que submeteram—ses as
periciasg, indasou-se & Comisséo de Etica se a. devoluc3o do=
lzudos perioiais deve ser fornecida as partes no final do
atendimento, ou Be devem apenas"sGr remetidas a0 Juiz (C3).
Perguntou—-se tembém sobre a questio da manutencda do sigilo
neste laudoas. (C4) |

A fim de snfocar g:qpestéo qo cqgtrale goci&l exercido pe-
las Ciéncias Humanas na pmétioa-da pericia, ;;m base nas. afir-
macgdes de RAUTER (1989), AGUIAR (1884}, LANIRY (1981) opto-ge
por indagar aos psicdlogos2 a periodicidade de laudos éonciusivos
nas disputes de prosgsse e guarda, nos qu&ig' & indiferente &
crianca permanecer com o pal ou com a m8e (BS);

Alguns Juizes com concordéncia do curador e das partes en—
volvidas, concederam permissfo para que sé'asaistisse'audién~

cias.

6.2 - PROCEDIMENTO E AMOSTRA

Reunindo-ge as perguntas &éima 'descritas"obte?eége tréé )
instrumentoa: | _H :'. | | :
- um destinado 808, prafissicnais _da: éréa -juridﬁca fJuizes,
Curadores e advogados) 'comj'&eEémpénhc :prcfiséiohal3'jﬁn£of ao

Direito de Familia;
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- outro referénte a psicélogos com atividades profiss@pﬁ%ia
negte contexto e, |

- por Ultimo o instrumento relativo  a. Comissdo de HBtica do
Conselhc Regional de Psicologia._. | |

- Eates instrumentos foram utilizados.como roteiro.de entre-
-vis;é, previamente combinadas com os sujeitoé quanto ao horéri6
e local. Garantia-se o gigilo refervente a identificacio do en-
trevistado, visando—-se tanto o aspecto ético como também, deixa-
1o é vontade para externsr suvas idéias. :

Um modelo de cada entrevista pode ser encontrade no

Apéndice I.

el

-~ A amostra de profissionais do Direito entrevistada consti-
tuiu-se de coito Juizes e cinco Curadores, gue desenvolviam_suas
atividades em alguma das doze Varas rémunsradas de Familia do
Férum do Estado do Rio de Janeiro, além de trés advogados que
atuavam nesta especialiaade; | '

Ag entrevistas com Juizes e Curadores foram realizadas no
Farum, sendo gque cada uma teve a duracﬁo média'de.40 minutog.
Todos o8 Juizes e Curadbres:contactados prontifiéar§m-sé a'£e$+_
ponder s entrevisia. B maior preocupacﬁo na ccntinuidade da co~
leta - de tais dados ocorreu devido a grande altern&noia destes
profissionais nos cargos que ocupavam Grande parte daa Varas de
Femilis funcionava eom Juizes substitutos ‘que- exerciam a funcao

em caradter prov1sor10, conforme d&screve LOEWENKRDN (1991) Em-'

conseguéncia, muitas vezes estabalecia—se cantato com o Juiz;_'

explicando-lhe o objetivo da pesquisa e & nece551dade-da entre—
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vista. Porém ., no dia-marcado pars a realizagﬁo da mesma, o/Jﬁiz
que respondia por aguela Vara havie sido transferido, exigindo
assim nove contato com o Magistrado que assumia, marcando-ge
entiEc nova entrevista. _ .

4 coleta de dados com os sadvogados foi'réalizada am Saus
regpeotivoa escritédrios, =endo que apenaé um éntre o2 advogados
Eoﬁ;actados, nao se apresentoun disponivel.

Outra dificuldade surgiu em relagfio a Presidéncia Regional
da Ordem dos Advogedos do Braail; chegou-se a elaborar um quarto
instrumento desﬁinado a esta representacdo, porém sém Egxito.

A problemidtica mails exXpressiva na_peleta-de dadosg, surgiu

com s psicélogoe. Localizer profiesionals que tivessem atuado

em Varas de Familia e que se dispusessem a mer entrevistados,

fol uma tarefa Ardua. Por este motive, utilizou-se na amestra,
peritos que exerciam atividade no Eétado e n&o apéhaa  no
municipio do Rio de Janeiro. Entfevistou—se seis psicdlogos & um
psicanalista, que fora indicado poy wunr Julz como esendo sesu
peritec psicdloec, de confianga, poréh sem grgduagﬁo 2m
Psicologia. Por este meotive considerou-se apenas &as regpoetae
fornecidas pelos seip péicélogoé. | | o o

Os Psicélogoa foram entrevistados em seus 1opais de traba—
lho. Ao serem contaotados todosa afirmaram terem Bido ‘peritos em
casos de disputa de poase e guarda-nas varas de. Familisa, porém*
encontrou-se algumaa dlversidades' - | | |
- cinco psicdlogos jé haviam realizado permciaa para o Juiao._
- um atuava constantemente-coma_asaisbente teenico de um reno~:

mado escritéric de advocacia;
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- um perito do juizo,' conforne 'expcato _anterior@entea/féra
psicanalista, mas ndoc possuia formacHo em Psicologia.

A inser¢8o profissional dos psicdlogos no Poder Judicidrio
também era diferenciada: '  : o -

~ dois exerciam suas atividades préfissionais gistematicamente
jﬁnto Az Varas de Familis; um deavindo de funcio e outro com
prome2sa de contrato de trabalho. Meos doils casos, & atuagﬁo_doa
psicdlogos ‘fora aolicitada por Jﬁizea qﬁe verceblam como
imprescindivel o trabalho de psicdlogos no contexto das Varas ds
Familla. No entanto, um dessas psic6logos possuia como local de
trabalho o préprioc espago fisiéo do Férum, © outro, realizava os

atendimentos necessarios com as partes, em seu consultério par~

ticular, dado so fato de n&o haver espaco f151co disponivel na
respectiva Vara. )

- 08 outros psicdélogos entrevistedos ndc pozsuiam relé@ﬁd de
trabalho com o siatema Judicidrio, sendo indiecados pelo Juizo

para realizarem as pericias em seus regpectivos consultérios.

6.3 - RESULTADOS | |
No tereeiro andar do Palé01o da Justica do Rio de Janeiro,
1ocalizam—se.oa Juizos de Familia, com grande nimera de pessoa3 
aguardando atendimeﬁto;.ﬁo anﬁ de 1991 durante &, colet& de’ in—z-
formactes, o Férum da cidade do Rio de Janeiro, contava com dcze_
Varas remuneradas de Familia. Recentemente an. aels Varas origi~
nais haviam sidq-deédobradas, permanecendc porém o‘masmq_numero-

de Juizes titulares. Entande~se no entanto que -apesar da

excepcionalidade deste desdobramento, Ko reduzido nimero 'da
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Juizes titulares soa como'-dado corrente, c¢onforme aptigo
publicadoc pele Juiz da segunda Vara de  Familia Dr.I Rudl
LOEWENEKRON (1991). | |

As doze Varas funcionam agrupadas duas & duas (primeirg e
gétima; segunda e oitava...) ou seja, o eepaco fisico anterior-
mente destinado & uma Vara fol desdobrado para passibilitar a
aumento do nimero de Jjuizos. Ac se ingressar ng espag¢o a ésses
regervado , a primeira sala destina~se 8o cartdrio, sendo gque
alguns também foram divididos para atender as duas Varas. Assim,
nos primeiros hordrios da tarde, a éonfuséo & grande, com advo-
gados solicitando informacBes sobre o aﬁdamento dos pfoeessos;
pessoas pedindo esclarecimentos, além da pauﬁa de audiéngiaa-do
dia. As peguenaS:Salas”déstinadéé aoé'Curaddfés s80 tembém re-~
partidas entre o8 _responséveis por cada. Vara, Aléuns Juizes
pospuem salas de trabalho individuais, outrosgs dividem-na com
outro Magistrado. As salas de audiéncia de tamanho reduzido,
muitas vezes ndo coneeguem sacomtdar todos o8 envolvidos no
processo.

Ao responderem sobre as necessldades ﬁﬁ Direito‘ao solici-
tay o trebalho dos psicélogdé_nos-caéoé eSpecificos'de:disputa
de posse e guarda (pergunté: nﬁmera. i_ p&ré  os Juristas Al),

apontem estes profilssionais que, ns ' utilizacdo demsa prova.

processual, requisitem na -verdade; o .-éubsidio  ftéchicb_ .;

peicoldgico, através das perici&s,' gquando Juiz e .Cunaddi- ‘naoc
coneeguem encalinhar a auestio com &s partes. Esclarecem que a
preocupacdo da lei nos casoa_éne envolve litigio aobre P0sse=e

guarda, é com & conveniéncia dos menores; necegsitando-se em
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algumas situacSes éférir; na'compahhi%'de'queﬁ é ériangartéré
condigBes de um desénvolvimeﬁtd- mais; sﬁdio.. Explicam que a
pericia psicolégica ﬁﬁo é sélioiﬁédh apéﬁae' quﬁnda exiate
suspeita de doenca mental, mas também:nos-césds emn Qﬁe o Juiz
tenha davidas =obre o que sefia ﬁais  adéquadp .& crianéa.

Ac?escent&m inclusive gque & comum o . pedido de pericia

psicolégica nos casos de discdrdia dos pale qguanto a4 visitacg8o.

Q0 cbHnjuge -que detém a guarda, Aas vezes alega. que o outro
apresenta problemas emocicnais. e recorre da sentenca visando
impedir a visitaglc, fatc que necessita ser _Eomprovadq e
analisado nas suas consequéncias.

“"Estou com wh caso no qual o pal e a mie aparentam '

v e forte desequilibric emocional e n8o sei o que seris . .

—~ melhor para o filho de 13 anos. B8olicitei a pericia’
visando dados para subsidiar a sentenga.” (Respoesta de

um Juiz) _ :

Ag entrevistas realigadas tanto com raicdlogons como Juizes,
curadores e adwvogadog, apontam ocomo questdic principal implicada
na disputa de posse e guarda de filhos mencres (pergunta nﬁmero
um do questionsdrio para os psicdlcogozs Bl e pergunta gﬁmerq dois
do questiondrio destinado acs Jjuristes, A2} o dedo emoclonsl
expresso na'utiliéagéo'dGS'filhcs comﬁ arma para aetatingi:jo.
ex-conjuge. Esta compreeﬁséo véﬁ dcfrébdrar-tqﬁ o8 estudos de
ORTIZ (1986), DOLTO (1989) o FERNANDEZ et alii (1082) aue -
constatam o peso que recai sobfe;os~fiih§é quéndo uma separacdc
é¢ mal conduzida 'éenﬁo _que,  seus ef?iﬁos_}podem'- _acafretar'
consegquéncias que nfo sejam.imedidtaalfEurgindd-pfoblemaa;anqé_
depois. Tanto'juristas.aqmd:psicﬁlqgoéfentrévistaddé"apontam;::

que muitos casals apresentam dificuldades em resolver situacdes
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objetivas decorrentes da sépéragéo, dévido ao_féto de que/ésta

n8o fol Iinteiramente aséumida pelas 'parteé. ou por uma das

partes.

“0 pior é a neurose das pesscas. O genitor gue
detém a guarda coloca o6dio nas criancas em relacio ag
outro." (Citagdo de um Curador entrevistado)

"As pesscas precisam entender gque ndo s8c mails
marido e mulher, mas gque continuam & ser pais dos
mesmos fllhos, e n#c podem usd-los para descontar suas
magoas.” (Julz) : :

"A moeda da disputa dos pals é a crianga.”
(psicdlogo}

Apurou-ge como queixa constante deos Magisirados o fato de
que o processo de separa¢do matrimonial litigioso gera muita
angistia nas partes envolvidas; obrigandﬁfos;a iﬁterVEncﬁes_que[
extrapolam as fun¢bes juridicas, tarefa para & qual n&o possuem
recursos em nivel ftedrico ou técnico. Neste pentido, .o trqbalho
degenvolvido em Vara de FYamilia, foil .explicitado tanto por
Juizes, c¢como por Curadores, ocomo asendo “muiﬁo cangativo”,
"pesaao“, em decorréncia das questies emocionals que envolvem.
Alguns Magistrados conqluem gue & malor prarte dos prdblemas que
surgem nag Varas de Familia nfo pertencém a0 Embito juridico_a
medida que deétacamese questoes emocion&is serias.‘.

"Nes Varas de Familia,.de um - modo geral,_o dado -
peicoldégico é muito 1mportante.' (Juiz) : -

) “0 Juiz na Vara de Familla exerce func&o de_'
peicdlogo, amsiztente social e az vezes de forma er-
rada, ou aeja, Psicologia. de botequim, pois ndo tem
formag8o para isto.” (Julz) A '

OB pais e muito o espaco das Varas de.
Familia, especialimehte as aalas de audién01a para uma
catarge,” (Juiz) . _
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Ao ressaltar a dificuldade de lidar com questﬁeqﬁxﬁﬁo
angustiantes, quatro Juristas da amostra entrevistada, expuseram
que submetem—-se a tratamento.psicanalitico. Eate fol um dado que
surgiuv de forma esponténes, uma vez que nfo havia pergunta for-
mulada a eses respeito. Um quinto jurista, afirmou que recente-
mente se submetera a &endlise -pelo pericdo aproximado de oito
meses.

As exﬁlieacﬁes fornecidas palos.psicélogos a primeira per—
gunta formulada, remetem para.é dado de que quando nos casos de
disputa de posase & guarda surgem acusagbes contra_uma das par-
tes, referente a de ausénela de condigBes emocionails psra per-
manecer com & guarda da corianca; algpns in;gs optam pelo re-
curseop da prova processual atrﬁvés da 'péégcia péicolégicé.
Entendem o8 psicdlogos que © Juiz desejé:basear_sua decis&c na
opini@o de um técnico em Psicologlia, visando d_que for‘melhor
para o interesse da crianga. Acrescentam ainda que og casog pe—
riciais, s80 oriundos de uma separa¢dc mal resolvida, ae'pais,l
com difionldades emocionais, gque optam por atribuir g Jﬁsfica a
resoluc8io sobre a guarda de seus. filhos.

A disputa pela poase’ da crianca em fUneao da obteneﬁo de
vantagens financeiras foi apontado também como possibilidade
mais remota. | | . | | |

Apezar da referéncia constaﬁte-a presenca do dado'emooional B

neatas situagdes de litigio, flca evidente que a solicitagao de' H

pericia nog diferentes processos de diaputa de poase & guarda &
feita a diversas categorias profissionais: psicélogos,'pslquiaf 

tras, pediatras e assistentes sociais. Entre os profissionais da |
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area Jjuridica entrevistados, apenas um advogado reoorrigfjoom '

frequdnecia a um perite ﬁsicélégo. U@ doa Magistrados relacionon
como sendo seu perito de confianca nestes CmEOS, um médico psi-
quiatra, outro apontou um médico_pediatrag e um terdeirc comc,jé
mencionado, um pslcanalista. Alguns Juizes ndo disﬁuﬁhmn de
perito de confianga, enquantoe outros afifmavam que hnos cagos gue
se fazia necessdrio, solicit&v&m.o trabalhc de assistentes go-
ciais. Apeéar do conhecimento de que eates profissionsis forne-
ceriam dados diferenciados dos psiccldgicos, consideravam esta
soluc3o menos onerosa para as partes e male prética para ©
Judicidrioc uma vez que o cargo de assistente social faz.parte do

quadro funcional do Poder Judiciérlo, nﬁo ocorrendo 0 mMesmc com

o8 psicdlogos. Asslm, como &8 partes muitaa vezes néo possuem

recursos para arcar com as despesas da pericia, acrescido do
fato de que os Juizes ndo dispiem de um psicdlogo de confianca
pare realizar esta tarefa, optam pela solicitacBo do laudo dos

aeeistentes socials.

“Sei que & atribuicBc do assistente social é
diferente da aue cabe a0 peicdlogo, porém surgiu agora
um casc em que wna menina de quinze &anos, que 8e
encontra sob a guarda dog avos peternos nidc gquer ver &
mée. O motivo de separecdo dos pals, gue j& ccorreu ha
algum tempo fol de gue & mie teria  traide o pai... -
considero que este € um caso que exigiria um psicdlogo,
porém Ccomo as pesscas nflo possuem recursos PAra arcar
com esta despesa, solicitel a assistente social .do
Forum para 1r até a casa da menina & dar uma clhada no
caso.” (Juiz)

Todos . o psicél&gos _éntrevistados_ﬁ afirmaram que as 

expectativas do Direito em relacﬁo as poésibilidades e ao
alceance do trabalho dos psicélogos em Varas,de Familia {pergunta

B2) s8c vidveis. No entantc, as expllcacoes dadas indicam UMa -
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grande diversidade em relag8o ao que € soiicitado a0 Paicélpéb &
a prdtica desenvolvida. O profissional que atua como assistente
técnico, expos dgue seu trabalho ralacionafse diretamenﬁe com um
escritério de advocacia. Quando um cliente procura o escritdério.
na expectativa de gque o advogado o represente na reivindicacdo
de poase e guarda de uma cyisnga; © c¢aso & encaminhado ao
psicdlogo para que dai resulte uma avaliagdo. Caso seja
concluido ﬁo lawndo psicoldgico qué ndc had prejuizo para a
crianca em permanecer com aquela parte, o advogado luta pela
csusa. Caso contrdrio, explica ao cliente que ndc se faz
adequado uma disputa judicial neste sentido. Dessa forma o
trabalho desenvolvido pelo psicélogo rea;izﬁfse &ntes do

advogado aceitar a cauga. Conforme des’:cfitol. O-RTIZ (19l86)' Jja . |
indica a adequacfo de tal pritica. | i

Os dols psicblogos que atuavem slstematlicamente nas Varas
de Familia, um em desvico de fungdc e outro en céf&ter
experimentsal, foram requisitados  por Juizes que haviam

pesquisado o trabalho reaslizado neste contexto em outros.paises,'

achando por bem tentar  implant&r equipes multidlisciplinares

mesmo que em cardter provisério. Assim sendo & proposts original

de trabalho, n#o se'constituig aﬁénas ﬁa pré£ica de periciaa mas
vigava uma atuécﬁc' em nivel .ﬁﬁltidisciplinar?:_iholusive: com
reunides peribdicas com o Juiz, na ﬁentativa de'avaliacﬁofdca.
casos. Cabla também A esteé_ﬁgiééldgos 6 aténdiménto &é'fémiliaa'

conforme solicitagdo do Juizo, entes de _definirf a sénten¢a.

Expreassaram & importancié-'deate trabalhoc. com as partes,

reconhecendo que facilitavam em muitos casos o acordo . Um
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desees psledlogos relatou porém qﬁe .eré comum 6 Magisprédb :

_ _ , ’
golicltar o atendimento psicolédgice devido a brizas gue ocorriam
entre as partes na audiéncia..Definiu que nesteé casos era mais
para o psicdlogo controlar o comportamento déa'partes, 0 impulso
da pessoa dque, miitas vezes n8o se controla mna hora da
audiéncia.”

Ressalta—se gque esses doiS-.psicélogos desenvolviam suas
atividades em Comarcas distinﬁas, porém apurou-se que oa.Juizes
gue apolavam este trabalho compartilhavem propostas semelhaﬁtea,
com sérias dificuldades estruturals para implantar este modelo

de trabalhc, sem maior respaldo institucionﬁl. A nedida que e6-

ses Magistrados afastaram—se das respectivas Varaé de Familia,

S

ndo hoﬁve continuidade do projeto, difetameﬂté;vihculado as suas
expectativas pessoais de trabalho. |

0O quarto paicologo entrevistado; além de Ja haver réélizadd
pericia Jjudicial, recebla constantemente ém seu consultdrio
particular, resscas aue estavam se sepérando matrimonialmente; )
eram aconselhados por Julzes ou advogados, & procuragem-atendi-
mento psicoldézico para suas gueshles, antes de retornarém a

juizo. Em s&slguns casos, as' pessoasi diSpunham de’ um tempo-

estipuladeo pelo Juiz (oércaslde .trés ou. qﬁatfo.fmeses) pars
tentarem resolver seus problemaés:&ntes_dafﬁﬂva gudiéhcia.lﬂﬁo -
havia iﬁdicaeﬁo ﬁomihal de 'parte do Pbder Judiciéfig.;ﬁara
atendiménto com este psicélogo eapacificamenﬁe, poréﬁ'comé esﬁe_
profissional atﬁava na..ér3a  de frelacﬁea “faﬁiliares,3-era

procurade com frequéncia.
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0s outros entrevist.ados desénvdlv.iam apénas atividaq_e/ de
pericias, Junte ao Poder Judiciario. | |
Dando-ge continuidade a inveastligac8o sobre a atuaciio dos
paicdlogos nas Varas de Familias, agora.questionandbvse a ade-
quacia de se acrescentar outras fungﬁes além dazs periciasis (B3);
obteve—-=ze a opinifc unénime dos paicélogos entrevistados de que
este trabalho certamente necessita ser ampliado além da pvové
pericial. De acordc com suas experiénciae ressoais, retratam
varias possibilidades para o Jdesempenho desté tarefa, a medida
que &8 necessidades constatadas sfo de diversas ordens. Sugeriu-
Be assim, a poesibilidade de atendimentc psicolﬁéico vinculado
ag Varas de Familias antes das partes encaminharem seus
proceséos. A experiencia de alguns psicologoéﬁccm egte tipo dﬂ
atendimento mostrou-se amplamente satlsfatérla, tanto para sa
pessoa que busca um assessoramento como para 0 deer Judicigrio
J& assoberbado. Esse trabalho foi classificado pelbs psiaéiogas
como de cunho preventi?o, buscando-ge fadilitar o procedimento
do acordo entre as rpartes, ao invés do.litigio, a@mitido pof
vezes como ¢ Unico encaminhamento possivel., |
"Tehtar—se—ia'fazef-c§ﬁ §ue a6 aeﬁﬁra@ﬁeé fossem
menos doidas, menos problematicas, evitando-se a peri-
cla. Quando oz casais chegam: a0 estaglo da periCLa,,a
dor j& é muito grande.” T
(peicdloga) o EEEEE T o
Esta sugestio reafirma__oilgncéminhdmento' de .FERN&NDEZ
(1982); BxEL'(lgaz) e DOLTO {1989),'qae'propaem uma equipe*asw

gessora do juizo, em nivel multidisciplinar. aliando-se o con-

tetdo juridico as necessid&des emecicnaia das partes envclvidasj

no processo.
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A atuacio do psicélogb, apbs aer-dada.a'ﬁentenea, tgmﬁém
fol uma sugeet8Bo apresentada nés entrevistas; & medida que'esses
profissiconais ;perceberan; que d encaminhamento jﬁridico muitas
vezZes néo & euficiente par& garantir o fim dasz deaavencas, con-
clusfic também compartilhada por BIEL (1882, FERNANDEZ {1982) &
DOLTO (1989). -

Esta mesma questfo referente a atuagdo do pasiecdlogo no &m-
bito das Varas de Familia, foi formulada ao Conselho Regional de
Psicologia (£1). Segundo a Comiss8o de Btilice ' se nos reportarmos
gpenas ac (Co6digo de Etica: dos Psicdlogos e a Lei 4119, de 19262,
a funcfo estd de acordo.” Defendem no entanto, & reformulac@o do
Codigo ¢ principalmente da Léi que aponta comd funcéo bésica do
psicﬁlégo, a realizagdo de testes e léudos;-fgi éonta deése'im~
passe a Comiss8c de Etica. relata aue ©  Congelho, Fedérai de
Paicologia estd propondo aos-ChnselhOs Regicnaig reformulacdes
urgentes na definicdo dessas funcﬁea;

Entende a Comiss8c gue nos casos de separa¢§o matrimonial,
o psichlogo estd avallando pessoas sob situacﬁo de crise, sende
gque cada parte pade regponder de forma diferenciada e esta vi—
véncia, © que négo significa que o comportamento manifesto cor—
responda ao camportamento habltual do individuo.

Questionou—se também & rﬁferida Gomissﬁo se & tecnica da_

pericia para fins Juridicos eﬁbaria de acordo com o que deter~ 

mina o Cédige de Etica (CE]._Avalibu ésta~re§re$enta¢§o'que o'j'x

referido cédigo néo épresenfa eé?écificacﬁes éuanfﬂ a técnica
das pericias para fins juridicoa maé:simplésménte'autdriZa'a-

realizag8io destas, mediante s&licitacﬁo do Juizo.'-Afirmafporém:




1

a Comissfo que existem éﬂéstﬁes sérias gquanto a essé ppé£ica
sendo aconselhivel que estude-se & defina-se melhor esse proce-
dimento. A func#o de Assistente Técnico por exemplo, foi apon;
tada como geradora de alguns problemas para o Conselho, citourse
inclusive o caso de um profissional que em decorréncia de seu
desempenho inadequado_cnmo agaistente fécnico, chaegou & sofrer
punic&e recentemente pela Comissio de Etica do Conselho Regional
de Psicologia. |

Como profissionals, og membros da referida Comisgdo admitem
gque quando o pgicdlogo propﬁe-se a responder qual dos cdnjugee
pogsui melhores condicBes para. permanecer com a guarda da
crianca, com frequéncia' asta realigandao um  Jjulgamento,
provavelmente imﬁﬁido de'preconcéitos pessoaié&a respeito do que
significa ser um bom pal e ﬁma boa mie.

"A pericia do gque & subjetive é muito guestioh&vel."
(peictlogn)

Ao abordar os peicdlogoe se a técenica da pericia estaria de
acordo com ¢ cO6digo de ética da categoria (pérgunta nimero ﬁu&-
tro da entrevista com og .psicdlogos -B4Y os profiséionaié
demostrarem certa indecis&o sqbfé' o assunto. Quatro dos
entrevistados responderam gque néo tinham- certeza, 'entpetanﬁo'
consideravam que  nio feria. 0 :Gédigo 'de.fEtida; Eelataram o
PYeparo insuficieﬁte doé,dué e fofmém em Psicoldgia.noLtaoante
a esta pratica. ins .psiqélagos  apontarém guaf esta :técnica_-
estaria de'acﬁrdo, desdeIQﬁe:p psicéldgo néo_se.deiké”ﬁaﬁipular.”
Criticaram, & func8o déseﬁpeﬁhgda péloa ﬁssiétentes técniéos;_a .

medida que eastes podém comprometer—aencom és p&rtes.'0-psic61ogo_
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que Atuave Ccomo :aésistehte técnico analisou que sua ét;d; é
clara, & medida aue realiza o laudoi_antes do - advogado
responsabilizar-se pelo procesao;

Em continnidade & questdo da ética haa pericias, intérrO*

gou-se og psicdlogos se costumam 1nformar o contetdo dos laudos

'a_famllla que se submeteu a pericia (B5). Dois psicdlogoes foram

catégéricos em afirmar gue neste casos ndo realizam devolucﬁo.
Um delea Jjustificou que =a reférida informacgfo abriria
possibilidade para discussdes, inclusive em nivel Jjuridico.
Assim ao iniciar a pericia, J4 aviea que n#o fard devolucHio do
laudo, comunicando *ambém &8 partes aque, “tudo que surgir

nagquele espaco poderé constar do laudo.“ Eate mesmo profissional_

o me

justificou que os honorarlas também contribuam p&ra a sua
decisdo de ndc reslizar entreviata de devolugfo antea da
audiéncia. "Se for a parte pagadora 3 éue ficou prejudiéada no
laudo, ela pode negar-se a pagar.” 0O outre psicélogo, alegou
quest8o de ageguranga pessdal do profissional para a néo
devoluglo do laudo. |
Cutros doie psicdlogos abordados respondersm que ihformam_
gobre o parscer emitido'de "forma co;oguiﬁi";'aé perguntas res-
pondidazs pelo peritq oﬁ-0 laudo”c0mp1eto's§d éhviddos apenaé_ao
juizo. Or dois ﬁltimoé péicélogos consideraﬁ-Que-existe.um dom-
promisso ético coh Y] pafﬁés, sendo neceasérin que 2e discuta Q-
trabalho com os envolvidos nc processo,_ antea do 1audo ser'
remetido a juLZD. Acrescent&m ainda gue nas Bituacaes aonde nao
é possivel o atendlmento do. casal de mado ! conjunto, deve- se'_'

fazer a devolucﬁo de forma 1nd1v1dual relatando -se apenas 's) qna
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foi colhido em relagfoc a éada-uﬁa daé ?artesr Un dos pqritoa
sugeriu uma analogia da pericia Judicial ao psiocdiagnéético
utilizado em Psicologia oréanizacional. “"Mesmo em' selecdo de
pessoal deve-ss fornecer um "feed-back” & pessca sobre os dados
colhidoz, afinsl ela se expos e merece um retorno do aue foi
concluido™. | |

A diversidade nas respostas referentes a devolucdo do laudo
pericial, indicou a necessidadé de _ apurar este éado Junto a
Comissdo de Etica do Conselho Regional- de Psicologia (C3).
Esclarece a Comisgdo gque o arfigo 23, parégrafo segundo' do
referido Cédigo, explicita a obrigesc8o do rrofissional psicélogd
fornecer acs que se submeteram é_peri¢ia as informacBes encami-
nhadas ao Juiz. Entendem que “na éesaoa do exaﬁ;nando sobrepﬁéQBE_-
ao sclicitante.”™ | | |

Guestionou-s8e aindsa a referida Comissﬁo scbre o sigiio éue
deve ser mantido na remessa de.tais informagﬁés a Justica {(C4).
Para a Comiss8o de Etica um aos sérics problemas gue sﬁrgem.na
prética da pericias Judiclais refére—se a maﬁutencﬁo do sigiloe,

a medida que mulbtas pessoas acabam lendo ©s laudos. Determinam

que estes devem ser enviados lacradds,“bohstath'a'informacao de

confidencial, spesar dos proce=sos ﬁas VaraB'de Fgmiliélcorrerem
em segredo de Justiga. o | o

Ao serem questionados ae . cﬁnexderavam viével concluir.nasg
pericias que, em determlnados casos tanto faria para a crianca,
permanecsr Com o pai ou S Qom & . mﬁe {BS), quatro paicélqgoaf
entrevistados, conaideraram | admissivel _ gsta pcssibilidade,*_

apegar de néo ser corfiqueira.'Para o8 éutrds_dois pelcdlogos, a-
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solicitacﬁb feita pelo juizo, j& indica & neceasidade .@ex ge
apontar o cénduge mals apto para o desempenhe de tal funcBo. Um
dos psicdlogos fez questdo de ressaltﬁr que em seus laudos
sempre destacs gque & referida conclnaéo_ refere—se-'a. dados

colhidos no momento atual. O receio demonstrada pala Comiss8o Ge

Etica de que em situacBes de crise as pessoas possam comportar—

séf;&e forma diferenciada da habitual, gerando conclusfes no
minimo questionéveis, parece procedef.

Ao indagar Junto, aos Juristas se a Dpericia psicolégica.
cumpre 2eu papel engquanto prova processual_(Aa), contat&—sa gue

apesar do dado emoclonal sger apontado como uma das principais

queatdes que geram dipcdrdias nestes tribunais, & solicitab&o-de

péricia poicolégica & pouco frequente em relag8c ao nimero de

casals atendidos., determinando-se sua realizacgdo apenas em casosg
avaliados como extremos.- Soa como cbnsensb entre Juizes ‘e
Curadores, & busca de recursecs juridicos gue visem acordo entre
az partes. Cinco Jjuristas enfatizmm que néo considermm &DrO—
priado decidir qguestSez que cabem &0 .ex—casal, resolver,
Ressalta-se gque &stes Magistrados demonstraram forte resisténcia

a pratica da pericia: nio negarsm que_jé'reccrreram a este sub- -

. aidia, pdrém come wltimo recursd, & medida'gué prefefem.inaistir'

na viabilidede de um'consensb entre as partes}fLamentam no en- -
tanto que muitas pessoas querem deixar todas as decieles para ©

Magistrado, néo cdnseguindo résalver-a prépriaqvida.f”

-

"Tante o Julz quanto o peicdloge sfo terceiros em
relac8ic a.familia. O Juiz ndo tem vivéncia nagquela fa—
milia, © mesmo ocorrendo com o psicélogo. O conheeci-
mento psicolégico requer tempo. A vproposta de pericia
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acaba traduzindo-se em uma sentenca psicoldgica gque & .
dada.” (Juiz) . o : - S

"As decigles em Vara de Familis guando s&c impos-
tas sdo infrutiferas.” (Juiz)_-

“Prefira perder trés horas em uma audiéncia e
conseguir um acordo do que enviar as partes para uma -
pericia." {Juiz)

Na vwvisBo dos Magistrados a importincia da pericia come
prova praocessual, dependerd de critéric préprio de cada juizo,
variando de acordo com & pratica de trabsalho deste.

“88%o0 problemas emooionais, afetivos, sociais que
surgem e, cada un aplica a lei como scha melhor.,”

{Curador)

"NZo sel se o encaminhamentc que fago nas audién-
cias visando o acorde € comum a todos os Julzes."(Julz)

Surge assim’ como dado eaponténes, independente dé queaito
prévio a constatacﬁg dos proprics Magistrados de qaue & técnica
de trabalho adotada nos Juizos de Familia, depende algumas vezes
do entendimento especifico de .cada Julgador, em relacc as
questdes tratadas. Este dado vem reafirmar as qonclusﬁaa de
USSEL {1980) guando analisou uma sentenga Jjudiclal referente a
um casec de separ&oﬁo matrimonial.

Expressamn 08 Juristasi-entrEV;stadoa IQue né Direiﬁo de
Familia & lei & bastaﬁte f1exivel§fficando claro gue a utili?_
zagl8o do recurso pericial fica;g@atrité_ao1§ntendiménto'§essoal'
de cada profiseicnal. Encontrou-se bambém taht¢ éntre. ﬁdvogaf-

dos, como na smoetra de Juizes entrevigtados, a pfética°'de

recomendar &8 partes que procurem um psicélogo de sua confianca,. '

sntes de retornar ac escritéric de advocacia, ou & audiéneia.
Este procedimento muitae vezes & utiliéadd no 1ugar da.pericia

psicolégica. Esclarecem os Juizes que ao recomendar - tal
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pProcedimento, suspendem a sudiéncia, fornecendo um curto Qséaco
de tempo (3 a 4 meses) para gue as partes tentem sclucionar seus
problemas antes de retornar a juizo. Percebe-se que esta expli-
cag&o confere com o exposto por alguns pelcdlogos entrevistados
que relataram receber este tipo de demanda em-seus consultéricos.

Ainda no tocante & relevéncia desta prove processual eeis
profisaionais da area Juridica apresentaram ressalvas guanto a
funclo do Aseisteute Téonico a medida gque congideram gque muitas
vezes estdo comprometidos com as partes. Por este motivo Juizes
e Curadores esclarecem que ndo costumam levar em considerac8o

tais laudos, centralizando sua atencdo nos easclarecimentos for-

necidos pelo perito do juizo,

"Hao deveria haver lsuwdo de perito parcial, ser
rarcial & fungfo de advogada, nao de psicdlogo." (Juiz)

Q0 simples registro da separac8o dquando néo exiéte &iscor-
dancia entre og cednjugeas fol uma solugio apontada, sugerindo-ase
que &assim como se registra o oasémento no cartério, deveria szer
possivel tambah o registro das separaqﬁes-éonsensuais, sem A
obrigatoriedade de se transitar pelés Varas de_Familia;_Opgﬁa_da
me Sma farma_defendida por DOLTO]{iQBQ}.. o

Ao cquestionar. sé a atﬁacﬁo dos 'psiéélogos- nas-‘varas de_ﬁf
Familis deve-se fesﬁringiff&s.peridias (Aéf,,éuiﬁza ddé dezeB—
seis. juristas entrevistados .enfatizﬁrém..aﬁ édeéuacﬁo  de :uha_"
atuagio sistemética dd'psidéiogdineéte'coﬁte#ﬁd; Acreacenﬁéfam'

—

que existe'grande neCESSidads.dasfpartes_EX?ressarem guas quei-

.xas & um terceiro, utilizando para isto o momentc da audiéncia,’

que deveria ser reservado aos procedimentos juridicos. Em muitos -
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casos, constatam que se este “dessbafo” ndo é permitido, torne-
: I
se mails dificil o trémite do processo. Entendem gue seria mais
adequado o stendimento das partes por psicélogos antes da au-
diéneia, facilitando-se assim os procedimentos juridicos e con-
gribuindo-se para uma interac&o mals adequada dos litigiantes.
Mais uma vez, tais constatagfes concordam’ com as sugestdes
apresentadas pelos psicélogos entrevistados, além de reafirmar
as conclusSes de DOLTO {19883}, BIEL'(1982); FERNANDEZ et alii
(19823). A atuacio do psicdlogp depois de promulgada a sentenca
também foi sugerida por Jjuristas.
“Multae vezes se d& & sentenca mas sabe-se gue o
problema daquela familia wvai continuar, que da forma
- como o8 pais encaminham e, gquestéc v8c fazer tudo para
nio cumprir & sentencs, vAce arranjar subterfioglos e
quanto & isso n&c se tem como lidar. Talvez a possibi—.

lidade de atusc8o do paicélogo ajudasse um POUCE .
{Curador} .

Ohszervou-se que os juristas que mostram ressalvas quanto a
técnica da pericia psicoldgicr, defendem a atuac8o do psicélogo
no atendimento &3 partes. Alguns  tragam inclusive ~ uma
esquematizac&o do trahalho'do psicdlogo nas Varas de Familia,
sugerindo um corpo técnico multidisciplinar; do qual fariem
parte Ipsicélogoé, _ assistentes aocxais, psiquiatras e . 0
agsistente juridico. Justlficam esta proposta baseado no dado de
que n#o =E0 aPEﬁas 08 casos de_;posse e .guarda' que  3§0
problem&ticos, havendo necessidade desta atuacEc em  outras
causas. - | o

‘"B necessdrio que 5& ?&301va éé guesties da formd

mais adequada aos interesses das pessoas.muitas vezas
82 regras do Direito chegam 8. atrapalhar. '{Juiz)
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Destaéam oS ﬂagistradoé a neceasid&de preéipua de umféfa—
balho continuo des psicdlogos ﬁas Varag de Familia, visando nio
80 o atendimento &0 ex-casal e a menores, coﬁo também a troca de
informacdes cém Juizes e Curadoreé. Dugerem estes mesmos quinse
Juristas a realizaclo dea curscs; encontros, semindrics, aonde
o2 profissionaia do Direito pudessem néé sd acompanhar o desen-
volvimento das Ciéncias Humanas, comoc também estabelscer uma
troca de dados e informacBes com profissionaia de outras aresas.

*0 Juiz precisa de um minimo de conhecimento pai-

colégico nas Varas de Familia, se chega 86 com O

pensgamento juridico nfo val congeguir nada." {Juiz)

Conforme exposto no trabalho em questdo essa nio parece ser
uma reivindicacgdo recente uma vez queﬁdesde5d_inic10'do século
varioas autores Jja sugerem s amdequacio deste iﬁteroambio (Sello
in SABATE, 1975) pouco comum no Brasgil.

Ao exempllflcar a necessldade de troca de 1nformacaes do

Direito com as Ciéncias Humanas og juristas expaem uma gérie de

situacfes, comuns no cotidiano do Juizo de Familia, mag muitas
vezes cansadorag de impassges para quem vai aplioar a'lei- Citém '
varios exemplcg, como criancas que recusam o encontro com um dcs
genitores. O Juristase ccmpreendem que nﬁo adianta simplesmente'
obrigid-la & estabelecer eate v1nculo, pois n&o sera frut;fgro, '
no entanto muitas vezes néo possuem recursos,:enquahtq ﬁrofiaw
sionais do Dlreito,_ para lldar com' este tipo de éuestéb,
Consideram gue neéte casoa seria adequado um atend;mento_paiéo~
légico'a crianca, além de um assessoramentc as juizo. | |

Um des M&glstrados ent.revistados relate. um proc:essc-,.' ccnm. :

sentenca homologada recentemente, em que um. pal sollcitava a
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posse e guarda de uma pré-adolescente, srgumentando dque a mée da
crianca era homosssxual. Ao mesmo tempo, ests genitér mostra-se
convicto & respeito de que a menina desconhecia as preferéncias
sexuais da mie, discreta em seus habitos, nfo apresentando tam-
bém provas gque a desqualificesgem enquanto genitora. No
entendimento deste Magistrade & alegagfio fornecida pelo pal, ndo
era motivo para que retirssse da m8e a guarda da crianca,
ressaltou entretantc que nestas situacbes gostaria de malores
esclarecimentos por parte de psicdlogos em relagdo & gquestio
tratada. Prioritariamente a lei determina que cabe & mde culdar
dos Tfilhos, gzalvo impedimento para isse. Bxple no entanto o
Magistrado, que o8 preconceitos e tradicles de.cada Julgador
podem tornar—se responsiavels por decisﬁeé Judiciais.
“Apesar da lei determinar gque o culpado pela

aeparacdc nd3oc ficarid com a guarda, hojde em dia existe .

um consenso no sentido de gue se for o melhor para a

crianca, este responsdvel pode permanecer com a guarda.

Porém se o Juiz guiser considerar o contrario, terd

amparo legal para isto."_(Curador}

Maes gue alegam serem seup filthos multoe pequenos para

pernoitar com o pai nos dias de visitac80, fizeram parte’dﬁ

exemplificacéo fornecida - por varios ' Jurlstas, ainda a0

discorrerem sobre a diversidade de sltuacoes que cabs =m0 duize.--

regular. A esta quest&o especifica constatou—se que as decisﬁes
adotadas pelos Juizos s&HO {ha diveraas-ordens. Enguanto alguHS' 
argumentam gque nao existé lgrablemé. para.-a,_cfiancé,' mesmo em
tenra idade, de pernoitar nﬁi@qmpaﬁhia dd pai,;outros acohselham.
tal prétic&.apés a.cxﬁanca ccmpletar sels anas de idade; ha

sainda os que entendem que a idade ideal & a dé”doze anos.
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Procedimentos cdntraditérios também.fordm apontadbs_qpéﬁto
& necessidade de Juizes e Curadores estabelecerem diéldgc_cam o8
menores envolvidos no | processo. Apegar -da maloria dos
profissionais entrevistados justificar aque élém dgo acumulo  de
processos nas Varas de  Familia,  scarretando POUCH
disponibilidade de tempo, nd8oc sge séntem profissgionalmente
preparados para conversar com as criancas; aiguns afirmaram gque’
utilizam este recurso nos casosg vistos como meis probleméticdéQ
Outros entrevistados percebem comoiineficaz este procedimento, a
medida que criancas muitas vezes3comparécem B Juizo instruidas
por seus responsaveis, a respeito do que devem dizer. Uﬁ Jurists
expos gue quando na disputa Judiclal sst8o implicados
adcleécentes ou; Pré _édolesceﬁtes, 'idadelkdificil para Bé
estabelecer didlogo, solicita =& pericia; jé que asgsim ter8o que
dirigir~se a um psicdlogo. 0O gue ficou claro em reldgéo*a,este
dado, foli o fato de que gquando estaﬁeleciﬁm algum diélogo_com &
orianca, os Juristas objetivavam exclﬁaivamente a coleta: dé
dados. na busca de subsidios para suas decisdes. N&o se percebeu
uma precocupacio de fornecer esclarecimentos &_crianca, de ouvi-
la sem um compromizso de.inéuiricﬁd; éonfgrme recémenda-DOLTO
(1089). | _ . _ R o

0 Jurista entreviatédq que ndo se rméiéianou =§ favor do .
trabalho do'psicélogo nas Varaa.dé Familia de fqrmé 3ist¢métida,
argumentou que a previséo da.léi ﬁtual resﬁfinge esta'aﬁuégéolaa
prética da pericia, bﬁsdando épenas 3 solu¢5q.3ubiaica dos res-

pectivos casos.




121

-,

Todos os Jjuristas entrevisgtados rééé&ltéféh?ﬁue o} repérnc"

dos processos as Varas.de Familia.ocorfé com muita frequéncisa
(A5}, negam porém d4que nos casos aondé'se realiza'peficia ﬁsico—
légica, 0 retorno seja mehor- Consideram que asg éituagﬁes fami-
liares s&8c dindmicas, geraﬁdo 8 -necessidade canstanﬁe de
modificac&o de cldusula. Outrog atribuem o retorno ao fatc das
quegtdes ndo terem ficgdo_bem resolvidas para .88 partes acredi-
tando que 6 acordo é élmelhor,op¢§0,'pois a decliszs&o parte de um
CONSENso gque as pesspas eptebelecem. Os Magistrados enfatizam
que na Justiga gratuits =e pessocas =280 mais S “flemiveis®”,
estabelecende mais fazcilmente acordos. .Como. a propesta . da

presente tese ndoc se refere & andlise de dados na Justiga

N

gratulta, aponta-se o dado pars fuﬁuras'ﬁesq&gsas, indepéndénﬁa
de qualquer tentativa de analise. i

Em relacZo a interpretacBc dos dadoz da pericia\ peios'
advogados (AB) & de consenso que muitas vezes estes apropriam—ée
da pericia de forma inadequada,- porém. isto faz parte de sua
atribuicdo. Consideram o# Jjuristas entreﬁistados que os
Magistrados sabedores desta situagdo, ndoc levam em consideragdo
egta apropriaclo, cabendoc &mo .perito:_sé  eﬁprassar de forma
técnica, sem se deixar_influenciaf-peloa qﬁésitoa aprésentados.
Acrescentam ainda que pelé 1ei,_as.dﬁvidﬁs-qhe surj&m ém_felacaé_
mo trabalho do perito, devém',serl tiradas _éob & forma ;dé'
queagitos, fcrmulﬁdos 'anﬁes  da 'éﬁdiéncia;  Referem-ée 'ﬁiéﬁns
Juristas ao fato de.gue a queéit#céq.nova;'aprééentéda no dia da
audiéneis & infrutifera,.ﬁois'muitéé veZes-envoiﬁem_queétﬁes que

ndo podem ser avaliadse na hora.
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6.4 - CONSIDERACOES GERAIS
A partir da peséuisa de campe, constatou-se gque a figursa do_
psicélogo nas Varas de Familia no Forum da cidade do Rio de
Janeiro, ndo & frequente. Desconhece-se & ex;st@ncia db caPQO'nQ'
Sistema Judileciério. A per‘icia_ péicolégica- constitue-se atual-
mente no Gnico recurso em nivel psiéolégico previsto em lel.
Através das entrevistas buscou-se compreender, qual a ne-
cessidade do= profissionais Jo Direlto quande solicitavam o
apoio téonico do psicdélego expresso através do pedido de peritos
paicHlogos. Apurcvu-se no trabalho de ocampo que'a.denominagao.
“perito” & empregada muitas vezes pelos juristas como sindnimo
de paiéélogo ou seja, quando referem—ée-a éﬁﬁf@ﬁéf tarefa & Ber
desenvolvida por estes profissionals nas Varas de Familia, uti-

lizam o vocAbulo peritoe, provavelmente por estarem acostumados

somente a esta atribuiclo no &mbito do Juizo de Familia. Assim,

se na anidlise da questio, levéséemoa em consideraoad apenas o
fato dos Juristas verﬁalizareh a necegsidade dos peritos,
rrovavelmente teriamos uma compreénséo errdnea  dos dados
apurados. _. _ _ _ o |
Entendefae que a ppépria-solidita¢§o_de'pericia psioéldgica -
nas Varas de Familia, jé féz-.éupdr ﬁm :éohtexto- em. qué  as
questdes processuals ndo s&o completamente resolvidas atraves de _

uma dtica setritamente jurldica.' A -.necesaidade de

.interdisclplinaridade em x@lagﬁo Ei determinadas situa¢6es gna

gurgem nas Varas de Familia, const&tawse na propria solicitacao

4 pericia 'psicolégica,- confirmada no relato frequente entre
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juristas de gque o trabalho no Juizo de Familia é muito_eataiénte
. Lo

e envolve questdes emocionais graves sendo por isso hnecessario

um respaldo técnico para melhor poderem aplicar a Lei.

6.5 - ENCAMINHAMENTOS

Decorrente da entrevista realizada Junte a Comissdo de
Etica do Conselho Regional de Psicologia,feoi encaminhado por
este orghc um oficic ac Conselho Federal de Psicologia (Cficio
090 de 11/07/91), solicitando uma a¢8o que oriente os psicdlogos
que desenvolvem atividades no contexto juridico " para gque zi
nosga pratica profissional néo pefoa em eficiéncia a.respeito

nesta drea de atuacio.”




124

7 - CONCLUSOES

Estudar a inserg8o da Psicologla no éontekto daa.Varda de
Familia situa-se a nosso ver, como gquestfo relevante. Conforme
documentacfo retratada, vérios Juristas insistem sobre & impor-—
~téncia e necessidade deste trabalho, .na evidéncia de que a
matéria Juridica gncontra-se impregnada de  componentes
psicolégicoé. Paralelamente, estudos sobfe 8 familia que se
separa demonstram gue multas vezes, o= procédimentcs Juridicos
utilizados reforcam a disputa entre os canjuges; acarretando
sérios prejuizos emocionais_aos menbros desss familié; A nova
situwacio familiar, exige que o antigo cazel éeja capar de
estabélecer eﬁtendiménﬁos' contiHUAé dadgh_a posicéo' dé
genitores. BSugerem -oé autores que 08 peicdlogos dirijam sua
atuacdo para viabilizar esses acordeos, procedimento aisténciado'
da nossa prética atual. Constata-se no entanto que a insercﬁé da
Psicologia no ambito juridico, sugere um objeto de esgtudo ainda
pouce enfocado belos paicdlogos, justificandp assim-nossa opg8n
pelo tem=a. | '

Conforme descrito na_primeiro‘capifulé, a intérvenc§Q_do__
psicélogoe no contexto juridico’nﬁc'é reoente , Dis¢drdavéé, om
vieta doe dadoe aprésentadds; gue:ei Psicaiogia Juridid&_deva-’
continuar  utilizando métodoéf-estritamente' Pbsitivds,: com
funcﬁes'eminentémente brbbatéfiﬁs; aferidas por comprovac%o ma—:
temética. Por conta disso, dave?se evitar uma visdo reducio~
nista que equipare & Psicologla as Cién01as Blolégicas,_ cﬂm'

proposta excluslva de averlgua¢6es fUnelonala do comportamento'
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humano. Busca-se modeloé explicativos ﬁﬁis- abrangqnﬁés,
interdisoipiinares, descanegiderando-ge & premiséa de verdades
universais tGnicas e og métodos cientificos gerais.

A constatacloc de que a objetividade, inicialmeﬁte propagada, .
na aplicaglo de técnicas psicolbgicas & matéria Juridica nab é
absoluta, ndo desmerece ou inviabiliza a aﬁuacéc do peleodlogo
apéﬁas a relativiza, introduzindo nesss hipttese & pcssibilid&de
de um trabalho diferenciads. Concsebe-ge quea o fundamento do de~
sempenho peicolégico profisasionsl pasaa de um.. cunho
investigatério (teates, detegtores de mentira, e pericias) para
umna atuagfo centrada ne orientagdo do dado psicoldgico repassado

ndoc s aos Juristas, como aos individuog que carecem de +tal

L

interveri¢io.

Ao estabelecer uma relagdo entre.Familié & Estado; éviden—
cia—se que a disciplinarizaeﬁo'das uniﬁés familiares & de inte-
resgse do Estada; vinculada-a dades p@liticos;_econamicos, s0-
ciaia & religiosos de cada época. Nas obras de Direito de
Familia analisadas percebe-se uma justificativa para tal fato, a
partir da argumentacgfc de que & familia mpderna aqha~se Em crise
e, como eateioc da sociedade, neceagsita de 1xn.maiop. controle
através da leil. .A bEIaoﬁe maffimoﬁial-fége—se por-um'ccntpéto
Juridico compleko, disclplinada pelo Est&da, aonde aé-estabelace
direlitos & deveres conjugaia., i . |

Ao relacionar a 193181&9%0 que regula a- Direito de Familla

nao Brasil, observa~ae que esta deriva—se primordlalmente de

conceitos obtidos do movimento higiEﬂista Evidencia—se gue as

indicaoﬁes fornecidas par esta p“ética médica ans papéis soaiais
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atribuidos ao homem e a _mulher no casamento, aésim’,ébmo
procedimentos sobre coriagio de filhos, entfeoruzam—se oom o8
discursos Jjuridicos. Influenciada pelo movimento pozitiviasta a
higiene indica gque a mulher deve exercer Ifungles domésticas a
medida gue acreditava-se ause biologicamente fora moldéda para
egsas tarefas, cabendo ac homem a suﬁsisténcia. material das
criangas. Evidencis-se que o ideal iguslitérioc entre os generoso
masculino e feminino ainda & rercial na familia de classe médiﬁ
ne Brasil. Percebe-se que apesar, da introducgo recente Qo
divércio no pais, dificulta-ee ainda através da législagéo-que
08 individuos introjetem integralménte 'ﬁautas de - conduta
reguerldas pelas mudancas Bociaia, uma vez que ‘concelitoa antigos
sobre as funcles maternais continuam a ser utillzadoa ror muitos
Magistrados. Entendem alguns juristas que as necessldadea pueris
ser8io satisfeitas de forma mais adequade através da mﬁe; em cago
de separacdo matrimonial, em-desacordo c¢com-  estudos atuaiﬁ da
Psicologia que indicam a importéncis da crianga permaﬁebef na
companhia do guardifio maternalizante. |

Tomando—se como objeto de entendimento - ag pericias
palcoldégichrs em - sua &plicacﬁo juridica, podeﬂse identificar.
diversos percursos que influenciarmn 0 significado que aasume.
atualmente. Conforme dlversos autoves, o surglmento da periei&'
enguanto Pprova processual occrre pfigéipalmente em’ funcao de-
uma necessidade do 31stema juridico que se forma com a socledade_'
burguesa. Afastado dos padroes absolutistaa até entéo vxgentes,i

o"Poder Judiciérlo necessita _de inst&ncias que 1lhe apontem -

individuos que ndo possuem sanidade menﬁél;,Esta écntribuicao.
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iniciaimente fornecida pela Medicina ao Direito Penal, esteﬁde—
g8 & outraé éreas do Direito, acrescentando-se aos conceltos
médidos, parimetros fornecidos por oubtras disciplinas.

Através dos dados levantadoe 2obre a utilizacfo do recurso

da pericia pslcoldgica nas Varas de Familia, conetatou~se que a

expectativa dos Jjuristas refere-se a que o8 psicdlogos prestem

esélﬁrecimentos sobre matéria do seu conhecimento, traduzindo de
forma objefiva 0 que Se paSSsa no interior das-pésscas, vigando
equalizar a decisBo Juridica. Em casos Bspecificoa de disputa de
posse & guarda, a deman&a implica e Que (o} psiéélago aponte

através da pericia gqual dos genitores é portador de melhores

condicedes emocionsais para permanecer'com & guarda daa criances.

e

Percebe—-se que no praprio conceitc de pericia ach&—sa implloito
um saber que deve ser apreendido szobre ¢ individuo e repassado a
insténcia Juridica. Agui n8o se pode deixar de reco}rer a
FOUCAULT (1974,1986) que demonstra & lisaoéo existente entre o
saber e o poder, a medida que a apreenszdo do saber traduz-ze no
atributoc do poder. De acorde com esta designagio o poder exér—
cide pele perito sobre o destino &o _oﬁtro,_ funcicna como
instrumento de 'prédu¢§6 da -veraade}f_ Queationaﬂse & B
autenticidade dos dados colhidoa desta fcrma, 0" alerta de FREUD
{1906} para o fato de que nas avaliacﬁes referentes  nos
processos Juridicos, = as pessoas  -0cu1tam informa¢6es - do
examinador, por Eemor' de que;'o ‘simples 'relato destas' p&és&
prejudicar suas pmeﬁéns&es'Feﬁdéntea;'pdfece éonfirmar~ae'hés
pericias paicologlcaa realizadas a pedido das Var&s de F&mlli&-

Entende-se que a aituacﬁo'_pericial_-em. nivel paicolégico,




128

independente do referencia.l_-teéf.ico que o perito adote, f_.s'ér-i-

_ p
sempre ameacadora, uma vez gque eéta. _&lei&gﬁo é repéasada 80
Magistrado que poesul poderes decisérios ém questdes - de vital
importéncia no cotidiano: dasl pessoas como: posse de ZLilhos,
valor de rensdes alimenf,icias e visitﬁcﬁb-'

No litigio existe uma preoccupagio de desqualificacdo da
figura do cénjuge, ou da parte contraria, visando-se & eleigQdc
pelo Magistrado de quem serd o “vencedor” da ceusa. Os procedi-
mentos juridicos institui.doa rafcrcam'a nocdo de disputa:; prc-.
cura-—se provas que atestem a inadequa;:ﬁu do butro en permanecer
com a posse € guarda da crianga o gue além de causar ansiedade,
contribui para acentuar a hostilidéde e agressividade entre as
partes: Cago a argumentagfo apreSen’cé&da 'pélsfér ﬁértes néo geja
auficiente para o convencimento do Juiz, éate pode. designar um
perito psicdlogoe de sué confiasnca, que conside_rando o melhor
interesse da corlanca, 'sugere o cé‘ﬁn:}uge que .reﬁna as _melhores
condicBes para deter gasa gliarda_; A nosso ver nesse_pedido,
acha-se implicite um Julgamento, wvwma forma de :juizc-,’.. a ser
realizado pelo psicéloéo, que em Gltima forma _dé_t_.erminaré o]
aimero um, ou seja quem -é 0 melbor dos -genitoreé,_._'Nesse_'Bent.ido,
nossoc engajamento. na fﬁncéo.'p.eriioial.é' deﬁunciadd por .&lguné'
Juristas, como ma.is T mecaniemo de controle & dcminacao impasto
ao 1ndividuo, uma vez que _'nc cumprimento desta tavefs _
reatualiza-se funcoes e papéis atr'ibuidos &o homem e a mulher no

casamento  de - acordo ‘com par&met.ros hlgieniatas, 1mbu_1<_ios na

nossa legislacgfo. Em decorrénoia dest.a construc&o, ciepree'nde-se

que numa diade, se apontamos o m.elhor, néo é dificil c:cmc:luir'_ N
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que ao outro cabe apenas o papel de “pibr“, talvez apresepﬁﬁdo
de forma mais amena, fosaa sgr apontade como "¢ menos adeguada”.
Pergunta-se em consequéncia; Ccomo seré: interpretada eséa
definic8o pelas pesscas envolvidas na dispﬁta ? BEm perspectivas
rsicoldgicas, 0 qQue gerd dito a €las? E aos seus filﬁos? Como
'reagiré a personalidade infantil &e por algum motivb, esty
guarda for alterada, e desigﬁada [-Ye) canjﬁge que.inicialmente
foi considefado o "menos adegquado” péla pericia?

Tais questionamentos, reafirmam nosso convgnéimento de que
0 psicdlogo ac realizar ae periclas, deve _apenas avaliér se
existem impedimentos em nivel emocional, por parte de alguma

das partes, que impeca a menvtenciio da guarda ou a_visitacﬁo dog

T e

fflhos, cabendo, de direito e fato, a dec;sﬁg.final'dé Julz, ou
as partes por acordo. Ressalte—se gque esta possibilidede n#8o foi
admitida por psicélogns entrevistadbs; aue entendiam haver na
propria solicitecéo dé pericia, a nebessidade de 1ina definicﬁo.
Propfe-se também, que a transmissdo do conhecimento
apreendido através das pericias, nfo deve ser negads ao

individuo gue se submete a esgta prove, pois reforga—se a3

importincia do Estado legislar sobre am Quest&es privadas. O o

casal que repassé ao Juiz 'é‘:decis&o sobre a .guarda. de 'seus.:
filhos, deve_ser'encqraéado‘ta bﬁsaaﬁ;eﬁtéhdimentos matuos:em
questfes que envolvam sua_prole.~EntendéF3é §oﬁ§.inapﬁopriadq
toman—ée umsa. séfie  de- dadﬁs _acbre 'o.'aujeito; a 'paftir.'da
determlnacéo de uma.tércéirq é.L'omitir;léﬂquantﬁdpsicélagb-as
conclusfes decorrenteg da tal'pericia. Sugereése,;gﬁe os'dados_

peicolégicos ampuradosa Bajam'réveladqa so cliente., conforme o
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-artigo 23 parsgrafo 2 do Cédigo dg Eﬁida dos Paidéiogos,
apenas remetidos eo juizo como cdmunentémenﬁa'reaiizado.
0O impacto emocidnal décofrente_ da éeparaqéo .matrimonial
litiglosa, expressoc normalmente por_compcrﬁaméntos qQue ocasiopam
um grande mal estar psiquico nos sujeitos,'paséa a ser visto por.
alguns autores, como o principal campo de trabalhb para 08 p8i-
-cologos ague atuam neste coatexto. Conforme exposto, as pesquisas.
psicolégicaé evoluiram de uma concepclo inicial de gue a sepa-—
racdo conjugal =seria danosa ac desenvolvimenta dos filhoe, para
a constatacBio de gue & separac8c matrimonial, mél resolvida,
poderia trazer sérias dlsfungﬁes ao comportamento de todog 08

membros da familia. De acordo com oB dados apurados no presente

tfabalho 0 pmoblema mais comum é encontrar se pais que nfio se
divorciaram emocionalmente.

A partir das entrevistas realizadas em Uaras“de_F&milia,
percebe-se que Lambém neéte Foarum as criancas 830 distanciadas
do processo de separacdo de seus pals e ouvidas apeﬁa5~quando
podem fornecer subsidios & decis8o Jjudiclal. D&sconsidera—se 8
possibilidade da crianc& sentir necessidade em verbalizar sobre
a separacdo dos genitorES'ou_ tiraﬂ dﬁvidas a respeito do gue
ficou decidido sobre a sﬁ&_situacﬁo-f&miliar;-conforme recomendaff
DOLTO (1989)._'Parece—noé qne'apésér da déﬁominacﬁo degVara'de:

Familia e, de justificarwse' diversos procedimentos no. 'mélhor

intereszse da crianca, ag Varas de Famllla fun01onam de fato como .-

de cdnjuges. Introduz;r-se a possibllldade de um atendlmento as_
eriangas neste contexto, considerandc—as,como_sugeitos_com di-

reitos, 86 contribuiris & preservacico de sua sgalnds n@ntal'ao
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invés de percebe—las simplesmeﬁte CGﬁo'sujeitaa_aos direitPé.de
seus palsa.

Em fung8c dos problemds =] contradioﬁes apresentados’
evidencia¥se COomo necesséria uma averlguagdo inicial ,da

pertinéncia da solicitacfo da pericia psicolégica a cada cause

Jjudicial, evitando-se a utilizacdo deasmesurada de tais praticas,

enténdidas como instrumentos parciais._Causa—nos surpresa ainda,
o) "fato dé algune psicdlogaos entrevistados Justificerem a
auséncia da entrevistas de devoluc8o nas pericias reallzadas,
dado a riscos de segurangé pessoal. Tal dado feforca nossa

conclus8o de que o psicélego, nesta - pritica estritamente

periéial, mantém-se afastedo dos ™ presgsupostos atuais . da

égicologia. 0 fata-de s;frer'aﬁeagas, felacidﬁé~se 5'posio§d de
julgadoar que assume ¢ profissional a qﬁem se atribul poderes
decisbrioe sobre destinos alheios. | )
Sugere—se outras modalidades. de 'atug¢ﬁo do profissional
paicdlogo nas Varas de Femilia; ndo limiténdo sua fUncéd & pra-
tica de pericias Jjudiciais. Visando-se um_trabalho maia'abran—

gente, endossa-se as sugestles apresentadas por FERNANDEZ (1882)

e BIEL (1982§w §Qe f§rdp6em. uma  ampliacdo das tarefas dos

peictlogos nas Varas'de:Familia.pbss;bilit&ndb ie} atendimenfo ds.

partes antes da audiéncia, assim como de§ois de eatabelecida a
sentenéa, atuaﬁ&o b psicélcgo_comq faéilitadof db acordoe entre
as partes. Conformé axpcsto,-tai sugeStéq vai.de gnconbrb as
golicltacdes da grande maioriaHdés éﬁtre?istados.due apbntam_d_
acordo como a dediéﬁonﬁiB;efLCaz_nestes'casos;'O'éntépdimentq’

entre os pais tende & favorecer a eituacSo dos filhos, gue ndo
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precisar8o tomar posi¢bes a favor de um dos genitores, Taqné;se'
imprescindivel porém, gque se. fique atento para & intervengéo
solicitada ao psicdlogo gque exercerd atividade nas Varas de
Familia, evitando-se uma atitude de discipiinarizac&o das pes-
soag, para rportarem-se de forma adegquada nas audiéncias,_con—
forme designacdo reguerida a um dos psi&élogos entreviatados. O
peicdlogo como agente de mudencas deve estar a par dos conflitos
apresentadoé pela sociedade na gﬁal'esté ingeridoc, nécsssita~se
de um modelo de atuacdo mais condizente com o cabedal de conhe-
cimentos psicoldgicos atuais e,.bom a reslidade sécio-politica
vigente. Temos uregéncia enm viabilizar ums Psicologia Juridica,
nfdo a partir de uma atuacéo pratica em favor das leis o regras
do dlscurac auridlco proclamando—oa indiscutiveia, mas guestio-
nando-ae principalmente as “verdades juridicas", huscéndd suaa
contradicdes a partir do conhecimento peicoldgico. - )
Compreende-se que a integracdo insuficiente do Direito com
as (Ciéncias Humenas & BSociais, conforme apontado por aut&res
pesquisades e reafirmado pelos profissionais entrevistados,
atinge diretamente & sociedade, espeqificaﬁénte o8 sujeltos qué'
recorrem A Justi¢a,_muit&é vezran cdm ?mcﬁlamaéisolﬁciqnadas de
forma divars& do indiéado ﬁelaé pésquiEés‘récenﬁes.das Ciéncias’
Humanas. De acordo com o relato de alguns juristas entrevigta—
dbs, & ocomum recorrer—s& RO bom senso no encaminhamento'dés'
questies familiares que deapontmn no contexto Jurldzco. Jé.foi-
demonstrada par varios autores que o Direito eventualmente nio

acompanhsa as midancas teéricas no-campo das CléhClas_Soclais.

Cabe aos psicélogos um exame profundo- do papel. que o sistema
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Judiciario lhe atribui, averiéuandd as colaboracbes fﬁéis
adequadas que possa oferecer nﬁo'sé_a ordém juridica, coﬁo ao .
individuo envolvido pela Justica, ao invés de submeter-se &s
fungdes previémente estabelecidas. Compﬂeende—se gque a quebra da
tradic8o positivista que atridul 8o trabalho do. péicélogo
juridico & exclusividade da realizac&o‘de periciaa, podersid =ser
faéilitada a medida gue se realize um maior intercémbio do
Direito com as Ciéncias Humanas e Sociais, como sugerido pelos
profissionaiz entrevistados, proposto Ppor varios autores e
descrito como pratica corrente em outros paises ..

Lo reduzir as funcgBes do pBicc‘;logo no sistema ;juridico,_
mais esp601flcamente nas Varas de Familia, ac papel de perito,
propde—se uma atuacao aonde Ta verdade a contrlbulcao & forne;
cida primordialmente ao sistema Jjuridico e muito pouco, ao Bu—
jeito que busca na Justica a sclugic para gsuas dificuidades.
Conflitos sempre  exXistirdo, seja em .nivel individual,
intrafamiliar, ou social, percébe—se entfetanto_gue um ﬁrabalho
acessivel e comprometido com a busca de decisles Qréprias na
organizacdo fesmiliar pés-divércio, possa ser mais adequado &
saueles que acabam recorrendo &o Poder_Jﬁdiciéﬁio para resolucdo
de seus coﬁflitos famiiiares; A'JQStiQa=ExiStg_em funéﬁo-daa
homené e da socledade, e 'a.-Psicologia' ! naste &mbitd; dé?e o

centrar-se no meemo objeto, néoc- dealocando Beu servico apenas ao

aparelho Judicidrio. A nosso ver,_ou a psicologo estabelece suas

funcaes no contexto Juridico, visando esoap&r desta construgéo

que atualmente nossa. 1egialac§o lhe confere,'austifigada pelo
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"duelo” que impdem &s situacBes de litigio mabrimonial ou, Vara

de Famflia n8o é uma questfic para psicblozos.
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APRNDICE /

A - TRoteiroc de entrevista realizsada com Juizes, Curadores e
advogados:

1- Quais as expectativas do Direito em relacsic & atuagio do

psicblogo nos casos de disputa de posse e guarda?

2¥1Que tipo de questio ests implicada nas disputas de posse e
guarda de filhos menoréa? |

3- A pericia psicolégica tem cumprido seu papel enquanto prova
processual?

4— Deve-se restringir a atuagfde dos poicélogos nas Varas de

Familia & prdtica de pericias, ou haveria'outnas fungdes a de- -

gempenhar neste contexto?

5- 0s casos de disputa de posse e guarda cogtumam retornar &s
Varas de Familia, com frequéncia por.n§0'cumprimento dO'éue fol
estabelecido ? A reslizaclc da pericla psicoldgica altera csse
quadro ou ndo 7 -

6—- A utilizacBo dos lasudos periciails .pcr advogados acarreta

distorcdes nes conclusdes desta prova?

B - Roteiro de entrevista realizada com peritos paicélagos"

1- Gue tipo de quest&o esté impllcada nes situagoes de disputa'
de posse e guarda de Tilhos menorea,.que a-pe:icia psicolégic&i_
possa responder ?- | | | | | N

2— As expectativas do Direito em relacao as possibilidadas a

alcance do trabalho— do ps;cologo am Varas de Familia,_ ésof . 

vidveis 7
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3- Esta de acordo cbm 0 trabaiho desenvclvido por psicélogqg“haa'
Varas de Familia 7 Considera.que eéta atuacéo_deveré eshaender-se
& outras fungSes ou ndo 7 .. |

4~ A técnica da pericia.esté de acordo com o ééﬂigo de étiea.goe'
rsicOlogos? o

5= Faz devolucfc do laudo pericial com aé partes?

§- Considera comum que se conclua nes laudos de disputa de posae
e guarda que tanto faz para & crian¢ga permanecer com o pal ou

com a mae?

C— Roteiro de entrevista realizada com a Comissﬁo de-Etica do
Conselho Regional de P81cologia.

i- Estarlam 08 psmélogos de ac:ordo com © trabalho = nivel___-
psicologico gque vem sendo desenvolvido nas_Varas de familia?
Consideram que esta atuaciio deveriam estender-se a outras
funcfes, ou ndo? |
2- A técnica da pericia para fins juridicos ésté de acorde como
gque determina o cddigo de ética dos psicdlogos?

3- A devolug8o dos lamudos de pericia deve ser feita ae partes
gue B8e& submeteram ao -exame, ou deve apenas ‘ger remetida a0

Juizso?

4- Como deve-se proceder para manter o sigilo {art. 24 do cédigo  =

de éticaj} nas pariciaa°
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